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ESTUDOS 

A moderna épica portuguesa em Mensagem 

José Édij DE LIMA AL VES 
Doutor em Letras 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Dividiu Aristóteles a poesia em lírica, elegíaca, 
épica e dramática. Como todas as classificações bem 
pensadas, é esta útil e clara; como todas as classifica­
ções, é falsa. Os gêneros não se separam com tanta 
facilidade íntima, e, se analisarmos bem aquilo de que 
se compõem, verificaremos que da poesia lírica à dra­
mática há uma gradação contínua. 

* FERNANDO PESSOA 

No primeiro dia de trabalhos deste simpósio*, coube ao Prof. Dr. Do­
naldo Schüler tratar das Definições da Epopéia e à Profa. Nelly Pessanha 
ocupar-se das Características Básicas da Epopéia Clássica. 

Agora mesmo ainda ressoam em nossos ouvidos as palavras preclaras da 
querida Mestra, Dra. Cleonice Berardinelli, em sua magnífica lição sobre a 
Épica Clássica Portuguesa - Camões. 

Sendo assim, torna-se escusado determo-nos na possível dilucidação do 
adjetivo moderno que antecede o substantivo épica, objeto de nosso interesse 
no presente simpósio. 

Contudo, é preciso registar desde logo que, se nenumha outra pretensão 
houvesse de nossa parte ao refletir sobre o tema épico em Mensagem, certa­
mente uma existiria: procurar demonstrar que o sentido épico no livro de Fer­
nando Pessoa instaura uma dimensão, quanto mais não seja, diferente da épica 
camoniana, justamente fundada no adjetivo em questão . 

• Sobre As formas do épico, da Sociedade Brasileira de Estudos Clássicos (Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul, Maio de 1986). (N. da R.) 
• PESSOA, Fernando. Obras em prosa. Rio de Janeiro, J. Aguilar, 1974. p. 86. Org., int., not. Cleonice Berardinelli. 
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A épica de Pessoa é mo.derna não apenas por ser mais recente no tempo, 
em relação à épica de Camões, mas por ajustar-se ao tempo em que foi elabo­
rada, sendo atual em relação à realidade portuguesa deste século XX -nesse 
sentido equivalendo-se à épica camoniana, uma vez que também aquela este­
ve ajustada ao tempo em que foi produzida. 

Se o estudo de uma determinada obra exige acima de tudo a leitura em 
profundidade, seja perdoado o truísmo, o estudo da obra pessoana não pode 
dispensar a reflexão sobre tudo o que o próprio Pessoa deixou escrito a res­
peito dela, conforme a lição dos grandes mestes especializados na obra do 
polígrafo criador dos heterônimos. 

E se essa é uma recomendação básica para a obra de Pessoa, de um mo­
do geral, para Mensagem ela se torna imprescindível por três razões essen­
ciais -que vão citadas sem preocupação de qualquer ordem hierárquica; são 
elas, os fatos de Pessoa: 

1. haver deixado alguns apontamentos essenciais sobre a intenção deli­
berada de produzir uma obra épica relacionada a Portugal; 

2. haver preconizado o advento de um supra-Camões; 
3. haver elaborado, por assim dizer, a montagem do livro, recorrendo 

a poemas que escrevera em diferentes épocas de sua criação poética, 
com ele concorrendo ao prêmio Antero de Quental, instituído pelo 
Secretariado de Propaganda Nacional. 

Tomando o assunto por parte, temos: 

1. Apontamentos sobre a intenção de produzir uma obra épica. 

Em A obra poética, de Fernando Pessoa, J. Nemésio transcreve do espó­
lio do Autor algumas notas sobejamente elucidativas . Possivelmente de 1920 
e 1934, segundo Nemésio, Pessoa deixou notas onde esboça o plano geral de 
uma obra épica. São palavras do poeta: 

«Portugal 

1. A idéia do poema épico representando as navegações e descobertas dos portugue­
ses como provenientes da guerra entre os velhos e os novos deuses ( ... ») (I). 

E por aí segue o Autor em suas reflexões sobre a necessidade de redigir 
um poema épico em que fosse obrigatório para ele, como escritro: «Coorde­
nar fortemente os temas e as idéias» (2). 

O plano elaborado é minucioso, embora houvesse ficado com algumas 
interrogações aqui ou ali, ou mesmo em aberto, como no caso em que Pessoa 
registra: 

«5.0 Sentido de Portugal 
1. Nações e impérios 
2. Portugal 
3. » (3). 

(I) PESSOA, Fernando. Obra poética. 3. ed. Rio de Janeiro , J . Aguilar, 1969 . p. 672. Org., int. , not. , Maria Aliele 
Galhoz. 

(2) Op. cit., p. 72. 
(3) Loc . cit. 
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Mas teria tudo isso sido próprio de Pessoa se não houvesse as interroga­
ções e não existissem as lacunas? 

Como se observa, Portugal fora pacientemente arquitetado no cérebro 
do gran Poeta, embora jamais fosse vir a ser concluído.; mas foi esse Portu­
gal que originou o Mensagem, o que seria, afinal, o único livro em Língua 
Portuguesa, de sua autoria, publicado em vida de Fernando Pessoa. 

A incansável, competente e corretíssima pesquisadora e pessoa na eméri­
ta, Maria Aliete Galhoz, anota na Obra poética, de Fernando Pessoa, que 
ela organizou para a José Aguilar Editora, uma passagem da carta que o Autor 
remeteu a João Gaspar Simões, em 28 de julho 1932, na qual fala sobre sua 
intenção de publicar os livros de poemas já organizados por aquela época: 

A intenção , possivelmente provisória, em que estou agora é de publicar, sendo 
possível, este ano, ou na passagem dele para o outro, o Portugal e o Cancioneiro. 
O primeiro está quase pronto e é livro que tem possibilidade de êxito que nenhum 
dos outros tem. O segundo está pronto: basta escolher e começar. (4). 

Já com o título modificado para Mensagem, o livro que em 1932 estava 
«quase pronto» foi publicado, no sentido de ter sido posto à venda, em 1 de 
dezembro de 1934. 

A substituição do título Portugal pelo de Mensagem parece ter sido feita já mui­
to nas vésperas da publicação do livro, «por não achar a sua obra à altura do nome 
da Pátria». Mensagem foi escolhido por «estar mais dentro da índole do trabalho 
e, ainda, por ter o mesmo número de letras. (5). 

Mensagem é, pois, o resultado concreto em livro do poema épico que 
o Autor concebera em seu espírito e que foi sendo maturado ao longo de, 
pelo menos, duas décadas. 

2. Apontamentos sobre o advento do supra-Camões. 

Em artigo teórico sobre «A Nova Poesia Portuguesa Sociologicamente 
Considerada», Fernando Pessoa é categórico: 

« ... porque fatalmente o Grande Poeta, que este movimento gerará, deslocará 
para segundo a figura, até agora primacial, de Camões ( ... ). 

Pode objetar-se, além de muita coisa desdenhável num artigo que tem de não 
ser longo, que o atual momento político não parece de ordem a gerar gênios poéticos 
supremos, de reles e mesquinho que é. Mas é precisamente por isso que mais concJuí­
vel se nos afigura o próximo aparecer de um supra-Camões na nossa terra. É precisa­
mente este detalhe que marca a completa analogia da atual corrente literária portu­
guesa com aquelas francesa e inglesa, onde o nosso raciocínio descobriu o acompa­
nhamento literário das grandes épocas criadoras . Porque a corrente liierária, como 
vimos, precede sempre a corrente social nas épocas sublimes de uma nação» (6) . 

Bem assim, tratava do assunto em tela com o único amigo que jamais 
teve: Mário de Sá-Carneiro. Ambos discorriam longamento sobre os tempos 
novos para a Literatura Portuguesa e desenvolviam uma tão aguda consciên-

(4) Loc . cit. 
(5) Loc . cit. 
(6) PESSOA, Obras em prosa, p. 367 . Os grifos são do Autor. 
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cia sobre os dons que possuíam, que não é de estranhar o grande escândalo 
que pudessem provocar, se suas confidências fossem publicadas em letra de 
forma, por aquela época. 

Sá-Carneiro via em Pessoa nada menos do que o GÊNIO e não admite 
que assim Pessoa não seja visto pelos outros. Chega mesmo a escrever, enfá­
tico: «Como me enraiveço que tantos não estremeçam os seus versos e enco­
lham até os ombros desdenhosamente» (7). 

Por sua vez, Fernando Pessoa assevera ao querido amigo: «Afinal estou 
em crer que em plena altura, pelo menos quanto a sentimento artístico, há 
em Portugal só nós dois» (8). 

Portugal estava maduro para a chegada do Poeta que iria, não simples­
mente ombrear-se a Camões, mas superá-lo. E há evidências suficientes nos 
textos pessoanos para possibilitar a afirmação de que ele não tinha dúvida 
para quem apontavam seus vaticínios; o predestinado, ficava na obrigação 
de reconhecer e admitir, não era outro, senão ele. 

E não há dúvida, também, a respeito de que Camões se trata. Pessoa 
declara-se um grande admirador de Camões, mas explicita, a fim de evitar 
mal-entendido. Para ele, existe apenas o Camões épico (9). Se analisarmos 
com alguma imparcialidade tal declaração, não nos será permitido esquecer 
que a quase totalidade da produção lírica de Camões é apócrifa, bem ao con­
trário de sua produção épica, a respeito da qual não paira a menor dúvida 
em termos de autoria. Assim pode-se afirmar que Camões se impôs a seus 
leitores e críticos, fossem compatriotas, fossem estrangeiros, por sua magní­
fica épica; pela épica impor-se-ia o supra-Camões. E seguramente haveria de 
ser o primeiro dentre os «hereges por um Deus maior/E um novo Cristo». 
Se Portugal e sua gente serviam de tema, o objetivo mudara de modo signifi­
cativo: já não se tratava de cantar o «peito ilustre lusitano», mas os «sacer­
dotes do Quinto Império». 

3. Apontamentos sobre a montagem do livro Mensagem. 

Na estrutura externa de Mensagem, destacaremos dois elementos: 
as datas em que foram escritos os poemas e as partes de que se compõe 

o livro. 

3.1. As datas. 

A respeito das datas, será conveniente sublinhar que era costume do Autor 
registrá-las sempre que publicava algo seu, como se verifica pela leitura do 

(7) SÁ-CARNEIRO, Mário de. Cartas a Fernando Pessoa. Lisboa, Ática, 1973. p. 130, v. I. 
(8) Op . cit., p. 132. 
(9) PESSOA, Obras em prosa, p. 67. Diz textualmente o Poeta de Mensagem: «Tenho uma grande admiração por 

Camões (o épico, não o lírico), mas não sei de elemento algum camoniano que tenha tido influência en mim, 
influenciável como sou». 
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que deixou em revistas e jornais, e como anota Maria Aliete Galhoz na obra 
já referida. Nesse sentido, assinala a estudiosa: 

Num exemplar da edição original, foram acrescentados, pelo 
punho do Autor, as datas do poemas. 

POUCO antes podia-se ler a observação da organizadora da Obra poética: 
A l. a edição de Mensagem foi feita em Lisboa em 1934 pela parceria Antônio 

Maria Pereira. Não tem datas nos poemas como costume era do Autor quando pu­
blicava algo seu (lO). 

Dos quarenta e quatro poemas que formam Mensagem, apenas doze não 
estão datados -dia, mês e ano. Dos poemas datados, onze são de 1928; no­
ve, de 1934; três, de 1933; dois, de 1918 e de 1930 e um, respectivamente, 
de 1913, 1922 e 1929, havendo ainda dois poemas escritos em anos diferen­
tes: 1921-1922; 1933-1934. 

Como se observa, o mais antigo dos poemas datados de Mensagem é de 
21.07.1913 e o mais recente de 02.04.1934, ou seja, poemas com vinte e um 
anos de distância no tempo. Esse detalhe vem ao encontro daquela observa­
ção que o Poeta faz ao crítico Adolfo Casais Monteiro -carta de 20.01.1935: 
« ... não evoluo, viajo (11). Além disso, tais datas indicam o longo tempo de 
maturação do poema épico Mensagem, pois como um só poema é que o pró­
prio Autor o compreendia. 

3.2. As partes. 

Em relação às partes de que se compõe o livro, nada há em Mensagem 
que faça recordar a épica clássica. Quer dizer, não existe o que se asemelhe 
à proposição, invocação, dedicatória, narrativa e epílogo. 

«Brasão», «Mar Portuguez» e «O Encoberto», no entanto, constituem 
uma unidade, na medida em que tratam de três níveis da realidade da Nação 
Lusitana. 

Na primeira parte, o Poeta trata do glorioso passado, composto pelo que 
houve de mais digna realização -Os Castelos, A Coroa e O Timbre- e de 
mais sublime sofrimento, seja pelo malogro nas empreitadas -D. Sebastião; 
D. João, Infante de Portugal-, seja pela incompreensão em que foram tidos 
ao decidirem seus atos -D. Duarte; D. Pedro, Infante de Portugal-, seja 
pelo martírio físico suportado -D. Fernando, Infante de Portugal. 

Na segunda parte, «O Mar Portuguez», o glorioso período da Pátria, 
a partir do momento em que começou a cumprir sua realização marítima, su­
perando o obstáculo até então inibidor da ação mais arrojada do homem euro­
peu: o domínio do mundo, pela sujeição do mar. 

Na terceira parte, «O Encoberto», os elementos que apontam para um 
outro nível de realidade que já não é o material e que, no entanto, deve 

(10) PESSOA. Obra poética, p. 673. 
(II) PESSOA. Obras em prosa, p. IOl. 
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concretizar-se para que Portugal atinja sua plenitude, chegando a ser, talvez, 
aquela «super-Nação futura», para a qual aponta Pessoa ao refletir sobre os 
conceitos de indivíduo, Nação e Humanidade, as três únicas realidades so­
ciais que admite (12). 

o Conteúdo Épico em Mensagem. 
Em carta a Adolfo Casais Monteiro (13.01.1935), Pessoa é enfático ao 

dizer: 
Concordo absolutamente consigo em que não foi feliz a estréia, que de mim mesmo 

fiz com um livro da natureza de Mensagem. Sou, de fato, um nacionalista místico, 
um sebastianista racional. Mas sou, à parte disso, e até em contradição com isso, 
muitas outras coisas. E essas coisas, pela mesma natureza do livro, a Mensagem não 
inclui . 

Comecei por esse livro as minhas publicações pela simples razão de que foi o 
primeiro livro que consegui, não sei por que, ter organizado e pronto. Como estava 
pronto, incitaram-me a que o publicasse: acedi ( ... ). 

Concordo consigo, disse, em que não foi feliz a estréia, que de mim mesmo fiz, 
com a publicação de Mensagem. Mas concordo com os fatos que foi a melhor estréia 
que eu poderia fazer. Precisamente porque essa faceta -em certo modo secundária­
da minha personalidade não tinha nunca sido suficientemente manifestada nas mi­
nhas colaborações em revistas (exceto no caso do Mar Português parte deste livro) 
-precisamente por isso convinha que ela aparecesse, e que aparecesse agora. Coin­
cidiu, sem que eu o planeasse ou o premeditasse (sou incapaz de premeditação práti­
ca), com um dos momentos críticos (no sentido original da palavra) da remodelação 
do subconsciente nacional. O que Jiz por acaso e se completou por conversa, fora 
exatamente talhado, com Esquadria e Compasso, pelo Grande Arquiteto. (13). 

Embora longo o trecho citado, era necessário evitar qualquer corte que 
viesse prejudicar o entendimento do que se pretende demonstrar ao longo do 
presente trabalho. 

Como é fácil notar, o Autor afirma que a publicação de Mensagem ha­
via surgido sem a premeditação alguma. Fora algo que lhe acontecera, sim­
plesmente. No entanto, mesmo admitindo que não houvesse sido uma estréia 
de molde a impressionar o público, distanciando-se criticamente do que cria­
ra, Fernando Pessoa concorda com o que havia feito, porquanto isso lhe pos­
sibilitava revelar, quanto mais não fosse, outra faceta de sua personalidade 
artística: a de um místico-nacionalista. E, sob tal ponto de vista, nada mais 
exemplar. 

Contudo, há passagens sobre as quais seria conveniente anotar duas ou 
três observações. Modestamente (ou não?) Pessoa concorda com seu missi­
vista sobre a má estréia, para discordar depois, como se viu, se não em rela­
ção ao público, pelo menos em relação ao valor do que publicara. De resto, 
é significativo o modo como se refere aos desígnios que o levaram a publicar 
a obra: nem mais, nem menos do que o Grande Arquiteto. Por último, é de 
notar que Mensagem confirma o interesse do Poeta pelos temas nacionalistas 

(12) Op. cit., p. 70. 
(13) op. cit., p. 93-4. o grifo em Mar Português é do Autor. 
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e sua preocupação em fazer-se conhecer também por esse traço de sua perso­
nalidade. 

Como anteriormente foi assinalado, Mensagem está dividido internamente 
em três partes, cada uma delas composta de número diverso de poemas, to­
dos numerados -cardinal ou ordinalmente- e com títulos próprios, exceto 
o TERCEIRO em OS AVISOS, onde figura apenas o ordinal. 

Em «Brasão» o modelo físico está explícito no título. O Autor propõe-se 
a descrever poeticamente o Brasão Português, composto por dois campos 
-o dos castelos e o das quinas, encimados pela Coroa e pelo Timbre. 

O motivo é concreto, objetivo. E a descrição da Europa abre o conjun­
to, permitindo ao leitor estabelecer, de um ou outro modo, a analogia com 
o Canto III, de Os Lusíadas, quando Vasco da Gama descreve ao Rei de Me­
linde, a pedido deste, a terra de onde viera, contando, após, a história de seu 
povo. 

O poema de abertura em Mensagem, por seus elementos constitutivos e 
por sua concentrada força de expressividade é hoje um dos mais conhecidos 
da vasta produção pessoana. Com musicalidade sugestiva, síntese apreciável 
e uma forma moderna, em que a rima para impor-se não exige nenhuma rigi­
dez métrica, o poema não apenas cria sons agradáveis ao ouvido, como tam­
bém possibilita a visualização, por assim dizer, do que é descrito: 

A Europa jaz, posta nos cotovellos: 
De Oriente a Occidente jaz fitando, 
E toldam-lhe romanticos cabellos 
Olhos gregos, lembrando. 

O cotovello esquerdo é recuado; 
O direito é em ângulo disposto. 
Aquelle diz Italia onde é pousado; 
Este diz Inglaterra onde, afastado, 
A mão sustenta, em que se appoia o rosto. 

Fita, com olhar sphyngico e fatal, 
O Occidente, futuro do passado. 

O rosto com que fita é Portugal. 

Já o campo das Quinas, pelo que a própria imagem sugere, em qualquer 
de suas versões, será utilizada pelo Poeta para recordar os sacrifícios exigidos 
a quem se propõe qualquer tipo de realizações, mas, principalmente, a quem 
mergulha no mundo das construções em sonhos. 

Ai dos felizes, porque são 
Só o que passa! 

diz o Poeta, lamentado o vazio e a inutilidade dos felizes em vida. Eles não 
constroem para a Humanidade, não deixam seu germe frutificante, somente 
possível quando amadurecidos pelo sofrimento. 
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Os hérois lusitanos, as figuras de alto relevo para a nacionalidade for­
mam uma galeria ímpar, corporificados, cada um, em um dos sete castelos 
que figuram no Brasão. 

Da origem mítica, passando pela pré e proto-histórias, até o pleno esta­
belecimento autônomo na Península Ibérica, ou seja, de Ulisses a D. João I, 
o poema privilegia as personalidades -síntese dos mais nobres valores, os exem­
plos máximos da força e dignidade que haviam construído Portugal. São os 
arquétipos e os numes tutelares. Ali estão inscritos os nomes mais representa­
tivos da afirmação portuguesa, seja no solo peninsular ibérico, seja no euro­
peu, consolidado com a união da Casa Lusitana com a Inglesa -D. João I 
e D. Filipa de Lencastre. 

Os sete castelos, pela ordem cronológica e de origem, são: Ulisses, o tempo 
mítico; Viriato, o pré-histórico; D. Henrique de Borgonha e Dona Tareja (Te­
resa), o proto-histórico, raiz da nacionalidade física; nos tempos históricos 
de Portugla, D. Afonso Henriques -o pai da nacionalidade; D. Dinis, o rei 
que em mais alto grau reuniu sensibilidade e tirocínio administrativo. Comple­
ta-se a lista com o sétimo castelo subdividido, para contemplar duas altas per­
sonalidades: D. João I e Dona Filipa de Lencastre, marcantes, ele por haver 
defendido a Pátria, ante o perigo iminente da dominação estrangeira, ela, por 
haver sido o «Humano ventre do Imperio», e «Madrinha de Portugal», co­
mo lhe chama o Poeta. 

Sete castelos. Oito personalidades, símbolos privilegiados, criaturas que 
se imortalizaram por haver gerado obras magníficas, independente dos pla­
nos em que atuaram. Todas, de alguma forma, umbilicalmente ligadas a Por­
tugal, modelos que devem ser constantemente atualizados, para que a Nação 
Lusa permaneça pelos tempos, assinalada, como em suas origens. 

No campo das Quinas, os cinco máximos resumos do sofrimento. Os que 
não encontraram a realização terrena, mas que, rt:J.esmo assim, -ou por is­
so?- apontam para uma possibilidade metafísica. Também aparecem em or­
dem cronológica os çinco mártires de torturas morais e físicas. Os quatro des­
ditados filhos de D. João I, fundador da Casa de Avis, e o último dos reis 
de Portugal a tentar a conquista ultramarina, desaparecendo em Alcácer-Quibir. 

D. Duarte, rei durante cinco anos, e que teve de tomar a decisão entre 
a vida de seu irmão, D. Fernando, e a posse de Ceuta: D. Fernando, tortura­
do e morto em África, após a decisão de D. Duarte de não entregar o territó­
rio ocupado; D. Pedro, morto em Alfarrobeira, em luta contra seus irmãos, 
D. Henrique e D. Afonso, e seu sobrinho, D. Afonso V, para quem ele, D. 
Pedro, havia garantido o trono: D.João, prisioneiro em África, libertado pa­
ra comunicar a D. Duarte as condições para a soltura de D. Fernando. Final­
mente, D. Sebastião, o penúltimo dos reis de Avis, o grande visionário que, 
com sua tresloucada aventura em Alcácer-Quibir, arrastou Portugal ao cati­
veiro espanhol. 

Em A Coroa e O Timbre, novamente figuras de homens realizados e rea­
lizadores: Nuno Álvares Pereira, o Infante D. Henrique, D. João II e Afonso 
de Albuquerque. Se em A Coroa o lugar é destinado a Nuno Álvares Pereira, 
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o garante da independência lusa face aos sempre temíveis castelhanos, O Timbre 
é reservado aos fiadores da conquista ultramarina. Todos equivalendo-se, de 
algum modo, todos magníficos. 

Na segunda parte, «Mar Portuguez», em onze poemas o Autor repassa 
a dramática aventura da posse e perda dos mares, ocorrida no espaço de 165 
anos -1415 a 1580. 

O décimo segundo poema é reservado para a 'Prece', no qual se lê: 

SENHOR, a noite veio e a alma é vil. 
Tanta foi a tormenta e a vontade! 
Restam-nos hoje, no silêncio hostil, 
O mar universal e a saudade. 

Mas a chama, que a vida em nós creou, 
Se ainda há vida ainda não é finda. 
O frio morto em cinzas a ocultou: 
A mão do vento pode ergueJ-a ainda. 

Dá o sopro, a aragem, -ou desgraça ou ancia-, 
Com que a chama do esforço se remoça, 
E outra vez conquistemos a distancia 
Do mar ou outra, mas que seja nossa! 

Essa comovente deprecação arremata a série de poemas em que são home­
nageados os grandes navegadores lusitanos, incluindo-se aí o próprio Fernão 
de Magalhães, tido por não poucos como traidor, por navegar sob bandeira es­
panhola. De todos são elogiados os feitos magníficos, não esquecendo o Poeta 
de referir-se aos Colombos, ou seja, todos quantos aproveitarom o arrojo inau­
dito dos portugueses para efetuarem suas realizações. 

Bem assim, é importante notar a profunda e clara percepção do Autor, quan­
do nessa Prece invoca o Poder Absoluto para que olhe novamente pelos portu­
gueses, porquanto distantes vão os dias em que os lusíadas eram os senhores 
dos mares. Sua perfeita noção da realidade, porém, não permite que se engane, 
porquanto verifica o estado decadente do império terrestre português. 

Assim, a epopéia abre-se para sua derradeira parte: «O Encoberto». Trata­
se aqui de uma profunda manifestação mística, onde já nada mais há que se 
prenda à História, mas onde tudo é projectado para um devir em que a verda­
deira história deverá concretizar-se. Os poemas apontam para um tempo pleni­
ficado, em que não mais será possível a decadência; deixado para trás o tempo 
da ilusão, instaurar-se-á o mundo da glória. 

Dividido em três partes, «O Encoberto» inicia pelos «Símbolos», passa por 
«Os Avisos» e arremata-se em «Os Tempos». Aquele tem em D. Sebastião o 
ponto inicial: D. Sebastião já sem nenhum designativo, despojado dos títulos 
terrenos, porque imaterializado. 

Os poemas são todos ricos em linguagem cujo sentido esotérico eviden­
cia-se mesmo para o leitor mais desinformado sobre tais temas, e apenas os que 
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deliberadamente desejam ignorá-lo é que poderão desconsiderar o que de vela­
do ou oculto tais poemas encerram. 

Na quinta composição de Os Symbolos, justamente ele chamado O Enco-
berto, a presença rosacruciana é singularmente explícita: 

QUINTO / O ENCOBERTO 

Que symbolo fecundo 
Vem na aurora anciosa? 
Na Cruz Morta do Mundo 
A Vida, que é a Rosa. 

Que symbolo divino 
Traz o dia já visto? 
Na Cruz, que é o Destino, 
A Rosa, que é o Christo. 

Que symbolo final 
Mostra o sol já disperto? 
Na Cruz morta e fatal 
A Rosa do Encoberto. 

Tratados convenientemente os símbolos, o Poeta passa a OS AVISOS e, 
neles, um poema deveras curioso, que em muito também poderá lembrar Os 
Lusíadas, em se tratando de uma particularidade. 

Como se pode recordar, é uma constante a presença do Poeta n'Os Lusía­
das, nos justamente famosos excursos, uma das particularidades inovadoras da 
épica camoniana. O Poeta assume-se como locutor e personagem em sua obra, 
interrompendo a narrativa para manifestar seus pontos de vista ou exteriorizar 
suas emoções. 

Para servir de exemplo, bastaria recordar aqui a passagem célebre no Can-
to X, quando a magistral épica está sendo encaminhada para o final: 

No'mais, Musa, no 'mais, que a lira tenho 
Destemperada e a voz enrouquecida 
E não do canto, mas de ver que venho 
Cantar a gente surda e endurecida. 
O favor com que mais se acende o engenho, 
Não no dá a pátria, não, que está metida 
No gosto da cobiça e na rudeza . 
De uma austera, apagada e vil tristeza. (14) 

Em Mensagem diz o Poeta, surpreendendo até o leitor mais atento: 

SCREVO meu libro à beira-magua. 
Meu coração não tem que ter. 

(14) CAMÕES, Luís de . Os Lusíadas. 14 ed. São Paulo, Melhoramentos , 1962. p . 493 . Com . Otoniel Mota . 
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Tenho meus olhos quentes de água. 
Só tu, Senhor, me dás viver. 

Se o Poeta em Os Lusíadas demonstrava seu ,desalento, motivado pelo des­
caso de seus contemporâneos, surdos aos versos, como às Artes, de modo ge­
ral, em Mensagem o Poeta explicita seu desalento por constatar o abandono 
em que se encontra o Portugal terreno, na ânsia de uma redenção, aparente­
mente já inalcançável. 

Após a manifestação inicial de profundo desalento, há uma breve afirma­
ção da esperança que persiste: 

Só te sentir e te pensar 
Meus dias vacuos enche e doura. 

Contudo, logo afloram as interrogações, pois também para as esperanças 
há um limite humano suportável: 

Quando virás a ser o Christo 

Quando virás, ó Encoberto 

Ah, quando quererás, voltando, 
Fazer minha esperança amor? 
Da nevoa e da saudade quando? 
Quando, meu Sonho e meu Senhor? 

Somente uma força de vontade extraordinária mantém viva a chama, pese 
o sofrimento e os desfalecimentos pré-agônicos. 

O poema chega então a seus últimos cinco segmentos, englobados em Os 
Tempos. Os títulos, repletos sempre de múltiplos significados, são sugestivos: 
Noite, Tormenta, Calma, Antemanhã e Nevoeiro. 

O singelo sapateiro Bandarra predissera a chegada dos tempos imperiais 
para Portugal -e não se enganara, embora sua disperão; Antônio Vieira, cla­
rividente, anunciara o regresso sublime de D. Sebastião; ao próprio Poeta cou­
bera também a insigne distinção de ser um dos eleitos no preparo da vinda. 
E não lhe coubera apenas o papel de um profeta, mas o privilégio de ser o 
Batista, o precursor que batiza em nome de Emanuel. 

Por isso ele afirma de modo enfático no último poema de sua Mensagem: 

Nem Rei nem lei, nem paz nem guerra, 
Define com perfil e ser 
Este fulgor baço da terra 
Que é Portugal a entristecer 
Brilho sem luz e sem arder, 
Como o que o fogo-fatuo encerra. 
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É a Hora! 

Ninguem sabe que coisa quere. 
Ninguem conhece que alma tem, 
Nem o que é mal nem o que é bem. 
(Que anci~ distante perto chora?) 
Tudo é incerto e derradeiro. 

Tudo é disperso, nada é inteiro. 
Ó Portugal, hoje és nevoeiro ... 

É a Hora! 

Do nevoeiro político-social em que Portugal está mergulhado emerge o 
supra-Camões, em um poema épico singular, porque profético, e moderno, 
porque afirmado na interpretação particularíssima do passado, aponta as vi­
cissitudes do presente e indica o caminho único a ser trilhado para que se efe­
tue a realização do Quinto Império. 

Sonho, ilusão, loucura? Que importa. Se Portugal não emerge redimen­
sionado de Mensagem, Mensagem redimensiona a épica portuguesa. E para 
lá de saber-se se já é chegado ou não o supra-Camões, é importante constatar 
o quanto houve de contribuição para que a poesia fosse acrescentada, assimi­
lando o conteúdo épico a carga lírica ímpar e personalíssima produzida por 
esse «drama em gente» a quem chamaram em vida, 'talvez abusivamente', 
Fernando Antônio Nogueira Pessoa. 

Observação: Todos os poemas de Mensagem foram extraídos de PESSOA, Fernando. Obra poética. 3. ed. Rio de 
Janeiro, J. Aguilar, 1969. Org., in!., no!. Maria AlieteGalhoz. 
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Aspectos da interferência lingüística 
O exemplo do galego* 

INTRODUÇOM 

Prof. Dr. Jürgen SCHMIDT-RADEFELDT 
Universidade de Kiel (R.F.A.) 

Anotações de A. GIL HERNÁNDEZ 

Na Galiza encontramo-nos numha situaçom de bilingüismo social e co­
lectivo I, se bem que nom seja absolutamente segura a percentagem exacta 
dos falantes de galego. Esse bilingüismo tem uma longa tradiçom, mas só a 
partir dos últimos dez anos entrou juridicamente numha nova fase decisiva. 

(*) No núm. 19 (Outono 1989) resenhava-se o XIX Congresso de Lingüística e Filologia 
Románicas, celebrado em Santiago de Compostela no início de Setembro .. ' Naquele lugar 
reproduzia-se o folheto que a A.Ga.L. dirigiu «aos participantes» dessa curiosa reuniom; de­
certo o fora, entre outros motivos, a causa do «total» Secretário, Sr. Lorenzo, que a conflituou 
desnecessariamente sobretudo polo que, tagarela, esbardalhou nessa como já o fizera noutras 
ocasiões. 

Dentre as «bardalhadas» do Sr. recolhia-se umha, em documento por ele assinado e atri­
buido ao «Comité Organizador», contra o membro da A.Ga.L. que isto escreve e outras, inclu­
sas nas referências reproduzidas da imprensa. Lembro aqui parcialmente a dada por A Nosa 
Terra (núm. 399, 14 Setembro 1989): 

«AGAL repartiu um manifesto aos participantes do Congresso onde, ademais 
de apresentar-se como associaçom, fazia fortes críticas à organizaçom: 

»0 Comité Organizador, ou algum dos seus membros, decidiu, anticientífica e 
abusivamente, que só poderiam expor a sua doutrina as vozes contrárias às teses tra­
dicionais da Romanística sobre o Idioma galego. Impediu assim um debate, consis­
tente e esclarecedor para todos, sobre a formalizaçom e cultivaçom do idioma da 
Galiza». 

«As críticas eram respostadas pola organizaçom [= o Sr. Lorenzo, como em 
seguida se expressa] aludindo ao direito de julgar a cientificidade das ponências apre­
sentadas. Assim, Ramón Lorenzo declarou a ANT que 'non podemos admitir traba-
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Depois do Rexurdimento do séc. XIX, depois da fase actual de um «segundo 
rexurdimento», temos o Estatuto de Autonomia, de 1980, determinando no 
seu artigo 5. o que «La lengua propia de Galicia es el gallego» e que «Los idio­
mas gallego y castellano son oficiales en Galicia y todos tienen derecho de 

llos que queren ser políticos e debater sobre a normativa do ILG-RAG, iso non entra 
nun congreso de lingüística románica. Non hai limitación científica algunha e foi a 
Sociedade a quen non o admitiu, como non admitiu outros traballos por non consi­
deralos científicos, e mesmo como non vai publicar aqueles que non considere ade­
cuados unha vez ollado o texto completo presentado. Nós temos poder de decisión 
nesa materia'». 

E continuaba aquela crónica: 
«Presidida polo suíço Gerold Hilty, a secçom de galego era a que tinha um mei­

rande interesse para um público nom aveçado nas matérias mais académicas. A con­
ferência de HiJty, porém, defraudou enormemente e demonstrou umha total falta 
de actualizaçom. O próprio R . Lorenzo admitiu-no: 

»'Fixoo moi mal. Non cofiece bibliografía actual a pesar de que estivo convida­
do durante unha semana para porse ó dia. El afirmou que a situación ideal sería que 
falásemos en galego e escribisemos en castellano e rematou dicindo que o galego era 
un dialecto'. 

»Nesta mesma secçom, ademais de temas especializados, volveu-se a pôr de ma­
nifesto um certo desconhecimento por parte dos ponentes estrangeiros. Assim, o ale­
mám Jürgen Schmidt-Radefeldt, que ateigou a Sala cumha conferência sobre inter­
ferências lingüísticas tomando o caso galego como exemplo, defraudou aos assisten­
tes ao tomar como textos de análise os da lírica medieval». 

As informações de que dispunha ANT, decerto interessadas polo «Comité Organizador», 
nom respondem, para este último caso, à realidade como o leitor poderá inferír da leitura da 
comunicaçom, inicialmente nom editáve1 a teor das palavras do Secretário, que o Prof. Dr. 
Schmidt-Radefeldt, da Universidade de Kiel, entom da República Federal da Alemanha apre­
sentou ao Congressso. Dá-se aqui com o visto e praz expresso do Professor, a quem, mais um­
ha vez, cumpre agradecermos a delicadeza de ter autorizado esta publicaçom segundo o texto, 
passado à grafia galego-portuguesa que por agora promove a A.Ga.L., a aparecer por fim nas 
Actas do Congresso. 

Só me permito apostilar algumhas das suas afirmações e assim continuar o diálogo que 
epistolarmente iniciei com o Professor, já que no seio do Congresso nom foi permitido. As apos­
tilas figuram em nota a rodapé, postas em itálico. 

[lJ Nom parece adequado definir deste modo o estado sociolingüístico da Comunidade 
Cultural galega, senom, talvez, polo fishmaniano «bilingüismo com diglossia», sem embargo 
das correcções propostas por M. Fernández (1978); porém, cumpre ter presente que a completa 
formulinha do citado G. Rojo diz «bilingüismo social en e1 que existe marcada diglosia de ads­
crÍpción». 

Aliás, prefiro denominar esta situaçom «interposició» (Aracil 1983), «situació minorità­
ria» (ibidem) ou, antes, minorizada, 'processo de substituiçom lingüística», agudamente anali­
sado em Aracil (1984-1989), para melhor descrever a [des-Jdinámica do estado em que glotopo­
liticamente se acham submetidas as Comunidades Culturais como a galega. 

Seja como for, cumpre reconhecer que, em princípio, na Galiza nom há bilingües perfeitos 
ou equilibrados, mas galego-utentes (sobretudo falantes), que também empregam o castelhano 
(oral ou escrito), ou castelhano-utentes (falantes e escreventes), capazes de se desenvolver em 
galego com maior ou menor competência, mas sempre cátivamente». 
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conocerlos y usarlos»2. Esta formulaçom ou designaçom de 'lengua oficial' 
deve ser ainda precisada e necessita mais do que tudo de ser animada na vida 
comunicativa da Galiza em todos os níveis sócio-culturais (1). Poderia ser útil 
também tomar em consideraçom soluções políticas e administrativas noutros 
países, em parte comparáveis. No Canadá, por exemplo, a coexistência de deux 
langues officielles» (inglês e francês) chegou ao ponto de estabelecer, nos ter­
mos da lei, um comissário das duas línguas, vigiando a equivalência estrita 
dessas línguas no emprego oficial e social. Este Comissário apresenta regu­
larmente um relatório volumoso, publicado nas duas línguas, sobre a situa­
çom lingüística nas diferentes províncias do Canadá e sobre a aplicaçom lin­
güística nas diferentes províncias do Canadá e sobre a aplicaçom daquela lei, 
estimulando também investigações lingüísticas e inquéritos tendo em vista a 
proposta de medidas políticas e sociais, isto tudo para normalizar a situaçom 
lingüística de conflito. É claro que as situações lingüísticas, só em certas pers­
pectivas, serám comparáveis; nomeadamente, o galego nunca poderá ter o 
prestígio que tenhem o francês, o inglês ou o castelhano como línguas inter-

(1) Na conversa como nas suas publicações, A. Gil Hernández (p . ex. 1985) sublinha que o «bilingüismo» recebeu 
sançom legal-constitucional, seja pola Constituiçom espanhola (de 1978), seja polo mesmo Estatuto de Autono­
mía de Galicia. 
Foi verdadeiramente lamentável para o XIX Congresso Internacional de Filologia e Lingüiscica Románicas o 
facto de ser impedida a discussom científica entre alguns colegas, como se denunciou no folheto repartido pola 
A.Ga.L. 

[2] É certo que o bilingüismo ultimamente recebeu sançom legal pola Constitución espan­
hola de 1978, cujo art. 3. o dispom: 

«1 . El castellano es la iengua espanoJa oficial dei Estado. Todos los espanoles 
tienen el deber de conocerla y el derecho a usaria»; 

«2. Las demás lenguas espanolas serán también oficiales en las respectivas Co­
munidades Autónomas de acuerdo con sus Estatutos». 

«3. La riqueza de las distintas modalidades lingüÍsticas de Espana es un patri­
monio cultural que será objeto de especial respeto y protección». 

e polo Estatudo de Autonomía de Galicia, de 1980, cujo art. 5. o diz: 
«1 . La iengua propia de Galicia es el gallego». 
«2. Los idiomas gallego y castellano son oficiales en Galicia y todos tienen el 

derecho de conocerlos y usarlos». 
«3. Los poderes públicos de Galicia garantizarán ei uso normal y oficial de los 

dos idiomas y potenciarán la utilización dei gallego en todos los órdenes de la vida 
pública, cultural e informativa, y dispondrán los medios necesarios para faciltiar su 
conocimiento». 

«4. Nadie podrá ser discriminado por razón de la lengua». 
A teor deste quadro legal, exponente do regime juridico que rege a Espana, como Esta­

do-Naçom (CE de 1978 art. 1. o e 2. O), a importância glotopolítica da Comunidade cultural ga­
lega é menor, esta se achando minorizada, a respeito da Castelhana que de facto et de iure se 
identifica com a Comunidade nacional. 

Veja-se J. L. Fontenla Rodrigues (1984.1986), A. Gil Hernández (1984.1985.1987) e (1989), 
F. Rodríguez Sánchez (1980), J. H. Santamaria Conde (1984.1986), X. Vilhar Trilho (1984.1986) 
e (1987) e A. Gil Hernández-X. Vilhar Trilho (1987). 
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nacionais. Nom vou falar da situaçom do catalám, outra língua também ofi­
cial em Espanha, que é falado em toda a sua pureza por todas as camadas 
sócio-culturais da Catalunha e pela maioria da populaçom, a par do castelhano. 

Interrogando-nos sobre como classificar a situaçom sociolingüística na 
Galiza, podemos concordar com Guillermo Rojo quando fala de «dig1osía 
de adscripción típica», isto é, 

«ciertos estratos de la comunidad poseen una lengua y otros estratos hablan otra dis­
tinta. Puesto que unos son los dominantes y otros los dominados, las lenguas desem­
pefian funciones parcialmente distintas, ya que las funciones socialmente reconoci­
das que realizan los miembros de los grupos de estratos son también diferentes». (Rojo 
1982, 95). 

O castelhano na Galiza é língua do nível alto, da cultura, do ensino esco­
lar, do poder político administrativo, em suma, do prestígio social. Segundo 
um inquérito referido por Rojo (1982, 99), o galego «desciende y el castella­
no aumenta a medida que la situación se hace más formal», e Gonzáles Lo­
renzo (1985) resume que 

«la práctica en gallego se produce, sobre todo, en el medio familiar y de iguales, es 
dominante a nivel expresivo y oral, implica una modalidad de código restringido e 
informal y potencia un conocimiento implícito de las normas. La práctica con el cas­
tellano se da principalmente en los medios de comunicación social y en la escuela, 
es dominante a nivel escrito, implica una modalidad de código más elaborada y for­
mal conlleva una mayor explicitud de las normas lingüísticas». (Gonzáles Lorenzo 
1985, 61). 

Resulta daqui a necessidade de o galego ganhar mais prestígio e valor 
comunicativo como património lingüístico, literário e cultural da Galiza. Uma 
tarefa, entre outras, no domínio da lingüística diacrónica e sincrónica, seria 
a reconstruçom dos fenómenos das diversas interferências lingüísticas. 

o PROCESSO DA INTERFERÊNCIA LINGÜÍSTICA 

Do ponto da vista teórico e terminológico, umha abordagem da descri­
çom das línguas em contacto [do galego e do castelhano] devia distinguir cla­
ramente entre os conceitos de interferência e de empréstimo 3• Quando se fala 

[31 É em processos comunicacionais, sócio-politicamente determinados, que os emprésti­
mos se verificam: som uns utentes os que emprestam a outros uns precisos vocábulos. Sendo 
assim, há de estimar-se empréstimo aquele vocábulo que, desde o momento da recepção, se ten­
ciona emitir conscientemente como termo «novo» e preciso; porém, há de estimar-se simples 
interferência o vocábulo cuja emissom se corresponde com umha recepçom desconsciencializada. 

Aliás, cumpre reconhecer que o Prof. Schmidt-Radefeldt está no certo quando diz, justa­
mente, que «os fenómenos de interferência lingüÍstica som fenómenos dinámicos, fenómenos 
da actividade mental etc.» . 

Um tipo caracterizado de empréstimos som os denominados cultismos, cuja [im-}pertinên­
cia nas falas, populares, do idioma galego os adictos à doutrina sustentada palo ILG nom con­
seguem calibrar. Em vez de justificarem para cada um deles os dous traços que os definem ('exi­
gência de cultura' e 'procedência de língua clássica '), alegremente admitem que som «cultis­
mos» no idioma galego nédios castelhanismos. 
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de empréstimo numha língua -e a palavra alemã 'Lehnwort' parece elucida­
tiva a esse respeito- entende-se, em geral, que o conceito abrange sobretudo 
as palavras, decisivamente aceites polo sistema de uma língua. O empréstimo 
já é considerado como elemento integrante do sistema lingüístico. No domí­
nio da lexicologia foi a classificaçom de Werner Betz (1949, cp. tesch 1978) 
que apresentou um inventário dos empréstimos lexicais: Lehnwort, LehnbiJ­
dung, Lehnbedeutung, sendo estes últimos dous Lehnpriigungen, e em segui­
da Lehnformung, Lehnschópfung, Lehnübertragung e Lehnübersetzung. Es­
sa tipologia, elaborada, criticada e aumentada por vários lingüistas, seria sem 
dúvida útil, mas nom serve para descrever fenómenos ou processos de inter­
ferência, sendo demasiado estática e fixando só factos acabados. 

Os fenómenos da interferência lingüística som fenómenos dinâmicos, fe­
nómenos da actividade mentallingüística individual de um falante parcial ou 
totalmente bilíngüe, que se tornam fenómenos lingüísticos sociais da respec­
tiva comunidade comunicativa. Os fenómenos de interferência lingüística de­
pendem das condições articulatórias do falante, determinadas polo sistema 
da sua língua materna e das condições psico-sociais da situaçom lingüística, 
que determinam o falante na sua vida individual e social. Essas condições som 
difíceis de descrever porque exigem umha colaboraçom entre diversas disci­
plinas, tais como a sócio-psicologia, a etnologia, a lingüística e outras mais. 
A lingüística nas suas próprias tarefas devia apresentar -bem precisos- os 
elementos lingüísticos que resultam da interferência, elementos da forma 
(fonético-fonologicos, morfo-sintácticos) assim como elementos semânticos 
(lexemas, conceitos) e pragmáticos, que resultam ou dominam o emprego de 

Eis um exemplo, atinente ao caso, em que as próprias «verbas» [= palavras) do seu Direc­
tor ratificam a denúncia: 

«Non hai unha explicación que aclare dunha maneira convincente porque en ga­
lego a forma máis culta, é dicir, a que non perdeu o L [colori se impuxo sobre a 
máis popular [cor)>> (C. García 1983:147). 

Evidentemente, segundo este filólogo espanhol, o castelhano «color» nom influi na cons­
ciência idiomática das camadas populares, que desde há uns quantos anos recebem «cultura» 
espanhola (o «cultismo» colar, por exemplo) nas escolas que o Estado espanhol distribuiu pola 
«región gallega» (hoje «Comunidad Autónoma de Galicia»). Contudo, temos de agradecer ao 
sábio Director do Instituto a elegância de, previamente, nos esclarecer o tema com estas preci­
sas palavras: 

«Nunca nos cansaremos de repetir que a lingua é un fiel reflexo da comunidade 
que a fala. As palabras xordem [= surgem), reprodúcense, transfórmanse, do mes­
mo xeito que o fan os membros desa comunidade. Hai xentes que cren en dogmas 
lingüísticos. jVana ilusión! Non pode haber ningún pontífice máximo que nos dea 
a solución absoluta ós problemas que plantexa unha lingua» [Amém) (ibidem; ve­
ja-se Agil. Vlfo 1987:449). 
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umha, de outra ou das duas línguas. Com respeito a esse fim remoto, pro­
ponho distinguir três fases no fenómeno da interferência 4: 

-O fenómeno mental preparatório da interferência que consiste no fac­
to de um falante individual, com disposiçom de bilingüismo, aceitar outra forma 
nova, prevendo e preparando essa forma para a adopçom e/ou integraçom 
futura no sistema da sua língua materna. Esta primeira fase é a da hesitaçom 
ou das tentativas. 

-Logo a fase do próprio acontecimento lingüístico, o facto mesmo da 
coincidência de duas formas provenientes de dous sistemas de línguas dife­
rentes, e aceites polo grupo de falantes da comunidade lingüística receptora 
em causa. 

-A adaptaçom deste resultado híbrido pola norma falada e (depois) es­
crita da língua, representada, em geral, por uma Academia, R.A.O., ou polo 
sistema normalizador do país. 

Exemplos (2) 
galego-português castelhano galego 

* mui/ moi (to) + muy moi 
* pois + pués pois 
* podo + puede' podo 
* pudo/ pôde + pudo pudo 
* duos/ doos/ dous + dos dous 
* dicer, dizer + decir (decer) decir 
* (h)iia muller + una mujer unha muller 
* jiitamento + (a)yunta(miento) xunta 5 

O que surge assim como resultado acabado, como forma actual do gale­
go, causado pola interferência do castelhano com o galaico-português, está 
para ser reconstruido sistematicamente, tomando em conta factores tais co­
mo a textual idade dos documentos escritos (por exemplo, o saber bilíngüe e 

(2) o asterisco indica umha forma indeterminada ortograficamente, diacronicamente, diatopicamente e diastrati· 
camente, 

[4] As fases do processo interferidor ham de ser revistas a teor da «fundamentaçom» 
precedente: 

1. o O receptor capta um vocábulo, a designar um objecto, nem sempre anteriormente ex­
perienciado. O vocábulo é-lhe «novo» e, amiúde, identificável como pertencente a outra língua 
natural. 

2. o O receptor prepara-se a emitir, nem sempre certo, o vocábulo no interior dum texto 
(ou mensagem) misto: (talvez) sintacticamente na sua língua e semanticametne «interferido» 
quer devido ao emprego do léxico «novo», quer derivado da incerteza ou insegurança semânti­
ca (ou referencial) de que se investe a expressam toda. 

3. o O receptor já nom o é e passa a emiti-lo, com sucesso nem sempre definido, mas sufi­
ciente: a interferência começa a consolidar-se. 

[5] Som exemplos que nom entendo bem; porém, a explicaçom que segue parece-me bem 
admissível. 
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a «ideologia» lingüística dos seus autores, a norma escrita adoptada) e dos 
textos falados no seu contexto histórico-político particular. Hoje a descriçom 
dos processos de interferência devia ser orientada sociolingüísticamente, in­
tegrando também fenómenos tais como o 'code-switching' e os graus diferen­
tes do saber lingüístico da língua segunda dos falantes analisados . 

ASPECTO DIA TÓPICO DAS INTERFERÊNCIAS 

Na Galiza -como é sabido- existe umha situaçom diglóssica 6, visto 
que o galego, com as suas variedades diatópicas e diastráticas, e o castelhano 
som empregues neste mesmo momento histórico ... Mais exactamente, trata-se 
de umha diglossia funcional, como sublinha Guillermo Rojo porque 

«Ia regulación consiste en que la comunidad si ente como adecuado el empleo de cada 
lengua o variedad en un tipo determinado de situaciones». (Rojo 1982, 94 sg.). 

Além da diglossia, podemos constatar que na Galiza o bilingüismo é va­
riado, como mostram as descrições lingüísticas e precisões trazidas por Cons­
tantino Garcia (1976), Mauro Fernández (1978), Guillermo Rojo (1981 e 1982), 
González Lorenzo (1985) e, mais recentemente, por Clarinda de Azevedo Maia 
(1986) e J. L. Valina Reguera (1987), tratando todos o fenómeno da interfe­
rência. Nom há dúvida que estes dousidiomas estavam, e continuam a estar, 
em conflito: dum lado o galego, variedade dialectal do antigo galaico-portu­
guês, sintagmaticamente perto do português mas foneticamente mais próxi­
mo do castelhano; doutro lado o castelhano como lengua oficial, imposta nas 

[6J O conceito de diglossia é comentado inicialmente na nota [IJ; cabe, porém remeter-se 
a A. Gil Hernández-H. M. RabunhaJ Corgo (1989), em que traduzem e comentam o célebre 
artigo de Ch. A . Ferguson (1959). 

Singelamente ouso afirmar que o corre1acionamento diglóssico é condiçom e indício (de­
pende da perspectiva) de normalidade social e política; é justamente nas sociedades normaliza­
das, como a castelhano-espanhola, que há diglossia intensificada mais ou menos (mais, em An­
daluzia; menos, em Castela) e, vice-versa, nom há nas sociedades desnormalizadas, como a 
galego-espanhola. 

Com efeito, o idioma galego, integrando hoje só variedades diatópicas, foi privado, desde 
há séculos, das variedades diastráticas justamente em benefício do castelhano que já tem na 
Galiza, menos instavelmente cada vez, variedades nom apenas diastráticas, mas também dia­
tópicas. 

O asserto do Prof. Rojo, assim escuetamente enunciado, é simples demais e nom evidencia 
a situaçom sociolingüística galega: nom é a Comunidade, no seu conjunto, a que define a ade­
quaçom das variedades diastráticas, mas cada «estrato», que nom apenas estima a variedade 
própria, mas também as variedades dos «estratos» inferiores (dificilmente as dos superiores, 
polo menos com eficácia), cuja valorizaçom fica manifesta no Ensino, na Literatura, na Ju­
risprudência, ... 
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quatro províncias galegas de Espanha desde os tempos medievais 7. O gale­
go passou quatro séculos clandestinamente numha oralidade familiar até aos 
meados do séc. XIX, embora o castelhano, como língua do poder político, 
se propagasse na burguesia com os meios modernos de comunicaçom. Afir­
ma Constantino García que 

«Ia facilidad de comprensión entre ambas lenguas ha dado lugar a que las interferen­
cias hayan sido tan numerosas que originaron la existencia de dos dialectos bien defi­
nidos: un dialecto agallegado dei castellano que ha sustituido a la variedad estándar 
y la cual se expresan la mayor parte de los residentes en ciudades y villas ... , los más 
afortunados socialmente. Y otro dialecto castellanizado dei gallego, en que se expre­
san la totalidad de los residentes en pueblas y aldeas o de los menos afortunados so­
cialmente, dialecto que ellos mismos llaman chapurrao». (García 1976, 330). 

Depois de umha análise em pormenor desses dous dialectos, recolhendo 
umha quantidade de exemplos de interferência entre o castelhano e o galego 

[7] A. Gil Hernández (1988: 197-200), num apartado do comentário a I. Pérez Pascual-A. 
Reboleiro González (1987), propom umha periodizaçom, parcialmente nova, na historiografia 
do idioma da Galiza. Distribui em oito periodos os eventos por que passaram e estám a passar 
os usos da língua galego-portuguesa nesta parte do território espanhol: 

l. o as origens do galego-português ou portugal ego (até ao séc. XI); 
2. o a época trovadoresca (até ao séc. XIV); 
3. o o galego-português posterior (até ao primeiro terço do séc. XVI); 
4. o os séculos obscuros sob os Austrias (até ao 1700); 
5. o os séculos obscuros sob os Bourbões (até ao 1808); 
6. o o Pré-Ressurgimento ou primeiro ressurgimento (até ao 1868); 
7. o o Ressurgimento ou (segundo ressurgimento (até ao 1936); 
8. o a época actual (desde 1936). 
Apesar de tudo, convém distinguir entre umha primeira situaçom, substancialmente a con­

hecida por Antigo Regime, em que nom era exigido o conhecimento da língua do Soberano 
para ser súbdito fiel seu, e estoutra, a actual, o Moderno Regime, em que o facto de ser cidadão 
supom o dever de conhecer a língua da Naçom Soberana. E justamente nesta última situaçom 
que o processo substitutório se precipita, embora tenha de reconhecer-se que se preparou bem 
durante a situaçom precedente em que alguns idiomas, como o galego, foram privados de toda 
a cultura. 

Aliás, a constataçom do Prof. Garda, é simples verdade de Calino: 
a) ponha-se alguém, grupo ou indivíduo em situaçom de inferioridade social coutando-lhe 

os usos da sua língua «própria»; 
b) doutrine-se-lhe que nom é capaz de conseguir nada usando o instrumento lingüístico 

que tradicionalmente vem empregando a sua gente; 
c) ensine-se-lhe que os valores sociaís se conseguem mercê do uso de outro preciso instru­

mento lingüístico, aquele que se emprega nuns excelentes lugares e por gentes todas privilegiadas. 
Decerto aquele alguém quererá proceder como essas gentes nesses lugares, mesmo com 

«interferências» ... 
Nom obstante, qualquer observador imparcial entenderá que as interferências amostram 

escJarecidamente que, apesar das aspirações a mudar de estado e prestígio, o tal alguém perma­
nece em inferioridade de condições. 

Se a inferioridade visa a nacionalidade, aquele alguém estará disposto a renunciar aos tra­
ços nacionais que o abaixam, começando pola língua. 
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em todos os níveis lingüísticos, García chegou à conclusom que a norma cas­
telhana, representada por Escuela, Iglesia, Administración, Comercio Exte­
rior, Libra, Radio, Televisión, Prensa (3), domina os quatro dialectos em ques­
tom: o castelhano, o agalegado, o chapurrao e o galego. Permito-me precisar 
essa diferenciaçom: 

O castelhano, como língua oficial da Galiza, apresenta-se precisamente 
com a sua própria norma, quer sob a forma escrita, quer sob a forma falada, 
i.é., o castelhano tém um valor particular e um poder sócio-político ultra-pas­
sando os três outros dialectos nomeados. 

O castelhano agalegado, um dialecto castelhano resultante de interferên­
cias com o galego, terá unicamente a forma de dialecto falado, o mesmo su­
cedendo com o 'chapurrao', dialecto galego castelhanizado. 

Resta o galego que nom tem poder político e está a estabelecer a sua for­
ma moderna standard com o apoio académico e universitário no ensino e com 
as actividades da Real Academia Gallega, para ganhar o prestígio que lhe con­
vém: O seu futuro dependerá de umha actividade vigorosa e eficiente no seu 
emprego e na sua divulgaçom em todos os domínios da vida social do país 8 • 

A reconstruçom dos diferentes fenómenos e processos da interferência 
do galego, a meu ver, deveria também tomar em consideraçom a mesma com­
plexidade diatópica do galego. Quais som as variedades regionais do galego? 
Segundo a «nova proposta de classificaçom dos dialectos galego-portugueses», 

(3) Quanto aos jornas EI Correo Gal/ego, La Voz de Galicia e EI Ideal Gal/ego encontram-se neles só poucas pági­
nas em língua galega, versando assuntos culturais e locais -mas nunca políticos. 

[8J Decerto o idioma galego, universalmente conhecido como português, está falto do po­
der «acompanhante». Lembre-se aquilo do Lebrixano (1492) «siempre la lengua fue compaíie­
ra del imperio». 

Por este simples facto é difícil assentir às afirmações do Prof. Schmidt-Radefeldt, sem dú­
vida na seqüência de outros: «está a estabelecer a sua forma moderna standard com o apoio 
académico e universitário etc.», salvo que tenhamos advertidamente em conta que os âmbitos 
académicos e universitários, nomeadamente os do ensino, som nacionalmente tam espanhóis 
como os âmbitos políticos e que a Naçom espanhola se define, em todas as ordens, pola unici­
dade de língua nacional. «Las demás lenguas espaíiolas» nom som declaradas nem administra­
tiva nem culturalmente nacionais da Espanha, mas apenas «autonómicas», quer dizer, «regio­
nales». E nom cabe esperar que as instituições da Naçom potenciem, no seu território, os usos 
das línguas «regionales» de modo a prejudicar os usos da língua nacional. 

Por este singelo motivo, o futuro da língua galego-portuguesa na Galiza espanhola, depen­
dendo, como o Professor diz, «de uma actividade vigorosa e eficiente no seu emprego e na sua 
divulgaçom em todos os âmbitos da vida social do país», nunca se efectivará se essa actividade 
e divulgaçom se reserva às instituições espanholas; antes, acontecerá que o idioma ga1e$o terá 
cada vez menos futuro enquanto será cada vez mais activa e divulgadamente espanhol. E a acti­
vidade e divulgaçom da Notabilidade eficazmente galega que, desenvolvendo-se correctamente 
em (galego-) português, emitirá os textos pertinentes para se «tecerem» os contextos suficientes 
que constituam a Comunidade Cultural Lusófona neste território, pertencente hoje ao Estado 
espanhol. 

Veja-se P. Femández Velho (1984.1986) e (1987.1989) e J. L. Fonten1a Rodrigues (1987.1989). 
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de Luís F. Lindley Cintra (1970). O galego está fragmentado entre umha zo­
na galega ocidental e umha zona galega oriental, tomando como traço fonéti­
co caracterizador a «gheada» (Lé. a passagem da oclusiva velar sonora a fri­
cativa velar surda [xaléxo] por [galégo]. Ou, se se quiser, tomando em conta 
outra divisom bipartida de dous dialectos galegos de Juan A. Saco y Arce 
na sua Gramática gallega (Lugo, 1868. Ourense, 1967) teríamos um galego 
setentrional e um galego meridional. E ainda mais: Segundo Carballo Calero 
(1969), baseando-se em características fonéticas e morfológicas, teríamos quatro 
variedades do galego, sul-ocidental, norte-ocidental, central e oriental. 

Nom vamos, e nom podemos avaliar, nesta pequena contribuiçom, qual 
das propostas anteriormente referidas será a definitiva e a mais adequada pa­
ra os nossos fins, digamos só que devíamos contar com duas ou quatro varie­
dades do galego polo menos, e que cada umha terá as suas interferências com 
o castelhano. Apesar desta situaçom, continuamos a falar dumha forma úni­
ca do galego, se bem que ela esteja por ser normalizada. 

Por outro lado, quanto ao castelhano (puro), podemos acrescentar que 
devemos contar também com outros dialectos fronteiriços: o bable asturiano 
e o dialecto leonês comportam, sem dúvida, outras interferências possíveis. 

Falámos já dos vários trabalhos sobre as interferências do castelhano nos 
diversos dialectos do galego (galego castelhanizado, chapurrao), mas parece 
que há muito menos estudos sobre as interferências do galego no castelhano. 
Cotarelo y Valledor (1927) no seu trabalho sobre o castelhan0 9 na Galiza dis-

[9] Concedendo-lhe toda a validez à distinçom proposta (quatro «dialectos galegos», tudo 
entre aspas), esperar-se-ia logicamente que se estudasse aquilo «diferencial» a respeito do que, 
por definiçom, é o comum ou o homogêneo ou o normal. Contudo, os dialectólogos espanhóis 
nom estudam com seriedade os dialectos da [sua] língua comum, o castelhano, naqueles territó­
rios da Espanha em que ainda há umha língua própria: se assim os estudassem, teriam de con­
cluir que os tais dialectos padecem de forte crioulizaçom transitória enquanto «línguas funcio­
nais» mistas da castelhana e da «própria»; no caso da Galiza,' obviamente, de castelhano e de 
(galego-)português, que é como espontaneamente os conhecedores de ambas as línguas concei­
tuam o galego: umha mistura de castelhano e de português, que agora as instituições politicas 
espanholas retoricamente proclamam «lengua también oficial» e as instituições académicas es­
panholas pretensamente «formalizam» como «lengua de cultura». 

Essa mistura, que o Prof. Guerra da Cal (1985.1986) qualifica de «mixórdia», evidencia 
o procurado processo substitutório da língua própria, o galego, pola «comum», o castelhano. 
Neste sentido terá de admitir o Prof. Schmidt-Radefeldt que os quatro «dialectos» apontados 
(e insuficientemente descritos) polo Prof. Garda constituem na realidade momentos sumaria­
mente diferenciados do mesmo processo substitutório; vejamos: 

1. ponto de chegada/partida: o castelhano; 
2. momento medial A: o castelhano agalegado; 
3. momento medial B: o «chapurrau»; 
4. ponto de partida/chegada: o que hoje se estima galego. 
O processo substitutório, como a experiência dita, discorre de 4. a 1. Para o superar a fa­

vor do galego, teria de se invertir o sentido de maneira que se passasse, onde for preciso, de 
1. a 4. e em todo o lugar se utilizasse o português padrão, escrito, correspondente a umha «or­
tofonia» galega, enquanto «galego civilizado», segundo recolhe o Prof. Rodrigues Lapa (1979) 
da longa tradiçom galeguista e românica. 
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tinguiu entre fenómenos fonéticos (entoaçom, elementos prosódicos e de acen­
tuaçom, vogais tónicas e átonas, hiato e consoantes), fenómenos morfológi­
cos (género, diminutivos, gradaçom do adjectivo, pronome, conjugaçom) e 
sintácticos (regência verbal), indicando muitos exemplos em forma de frase, 
sobretudo, no seu vasto glossário (Cotarelo y Valledor 1927, 101-136). Essa 
perspectiva interferencial completa-se polos trabalhos recentes de Durão (1987). 
Infelizmente em todos estes trabalhos faltam indicações do proveniência tex­
tual, das funções textuais do emprego e dos contextos, das ocorrências tex­
tuais dos lexemas ou das interferências indicadas. 

ASPECTO DIACRÓNICO DAS INTERFERÊNCIAS 

Resulta claramente da monografia magistral de Clarinda de Azevedo Maia 
(1986) que nos documentos medievais da Galiza domina a influência caste­
lhana par a par com o arcaismo e o polimorfismo 10. Por falta de umha nor­
ma lingüística codificada, de umha unidade idiomática literária, nota-se a «in­
fluência castelhana, esporádica e relativamente pouco sensível durante os sé­
culos XIII e XIV, e intensa e acentuada nos séculos XV e XVI», apresentan­
do nesses últimos séculos (<um tipo de linguagem notoriamente perturbada 
pelo bilingüismo». (Azevedo Maia 1986, 897 e 900): 

«A interferência entre os dous sistemas lingüísticos [do galego-português e do cas­
telhano) atinge, por vezes, tal extensão que afecta a linguagem de todo o texto». (ibid, 
900). . 

Constatamos interferências fonéticas, p. ex. a monotongaçom dos ditongos 
decrescentes ei e ou" a ditongaçom de e [ E] da sílaba tónica em ie, quando 
seguido de nasal homossilábica, a ditongaçom de o [ O] em ue quando em 

[lOJ Vale a pena consultar a análise, ampla e atinada, a que o Prof. Souto Cabo (1988) 
submete a excelente e pormenorizada tese da Prof. a de Azevedo Maia. Permitimo-nos transcre­
ver o início da parte conclusiva daquela resenha: 

«[ ... ) é, no seu conjunto, umha obra de indubitável transcendência para os estudos sobre 
a história interna da nossa língua, no período medieval. Contodo há [ ... ) duas facetas que des­
figuram até certo ponto o resultado final; por um lado, o intuito de provar que as 'actuais' 
diferenças entre as variantes galegas e as correspondentes portuguesas tenhem já umha longa 
história, remontando-se ao período comprendido entre os séculos XIII e XVI. Preconceito que 
paira todo o conjunto, a pesar de nom atingir umha clara formulaçom, resultando daí umha 
clara contradiçom entre o projecto inicial e os resultados finais. Por outro lado, esse mesmo 
plano obriga a autora, para se poder justificar, a exagerar o valor como documento lingüístico 
do material utilizado face a outros, e violentar os textos em aras do projecto prévio». 

E, em nota a rodapé, aponta o Prof. Souto Cabo: 
«Seria preciso que tentasse definir previamente qual é o limite entre variantes de umha mesma 

língua e línguas diferentes, e a partir daí demonstrar que já na Idade Média essa fronteira se 
está a esboçar. Porém, nom se fai já que os resultados seriam totalmente insuficientes». 

Veja-se também J. A. Souto Cabo (1987.1989:124-125). 
Da parte institucional espanhola existe umha resenha, melindrosa demais e até esquisita, 

à tese da Prof. a de Azevedo Maia em que o resenhador prodiga assertos rotundos e improva­
dos, maiores que os que tenta corrigir; nom obstante, do seu ponto de vista, também faz al­
gumhas observações atinadas. 
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sílaba tónica, a conservaçom de -1- e -n- intervocálicos e outros fenómenos. 
No domínio da morfologia registam-se também, por exemplo, o emprego das 
formas de artigo definido el, la, los, las, a ocorrência de pronomes tais como 
yo, ellos, nos outros, vos outros, pronomes possessivos mi, su, la suya, nues­
tra, ou em textos de fins do séc. XV e XVI pronomes demonstrativos tais 
como lo/los/las + que, o pronome relativo el qual, lo qual, a ocorrência de 
numerais como dos, veyente e cien. Clarinda de Azevedo Maia (1986) forne­
ce umha quantidade de ocorrências sublinhando ao mesmo tempo que -em 
relaçom aos escribas e notários bilíngües- durante os séc. XV e XVI» 

«se tratava de um bilingüismo individual, não generalizado, praticado, em princípio, 
por elementos vindos de fora e, portanto, de procedência castelhana». (Azevedo Maia 
1986, 900). 

Começou efectivamente umha verdadeira pressom do castelhano na Ga­
liza a partir do século XV também na língua falada, mas foi umha penetra­
çom lenta porque a castelhanizaçom foi implantada polas camadas sociais al­
tas de imigrados na Galiza, representantes da vida pública, administrativa, 
religiosa e jurídica, passando assim polos textos codificados em castelhano, 
textos notariais (com um registo particular, em parte) ou bíblicos. A história 
do léxico do galego é um bom espelho das interferências tentadas, executadas 
ou repudiadas. Numha abordagem sócio-lingüística da análise interferencial 
seria também preciso reconstruir diacronicamente os centros de interesse da 
vida social e da vida bilingual (pelo léxico ou vocabulário), para poder re­
construir em seguida, minuciosamente, a cronologia das interferências lingüís­
ticas durante os séculos. Ficar-nos-á sempre o problema da falta de textos fa­
lados, escritos e -ainda mais- codificados numha norma do galego, facto 
que deixou avançar tanto o castelhano durante os séculos e desgaleguizar o 
galego. Portanto o analfabetismo e o refúgio rural do povo galego, como força 
conservadora, revelou-se deste modo como um factor vantajoso mas (logica­
mente) será desvantajoso ". Apesar de tudo, devemos concordar com Carba-
110 Calero quando escreve: 

[111 O Professor tem toda a razom: o analfabetismo e a ruralizaçom lingüística poderiam 
considerar-se (valorizar-se) «factor vantajoso», mas só se atendemos à conservaçom material 
das falas de umha língua culta comum, outrora galaíco-portuguesa, hoje denominada português. 

Se atendemos à organizaçom seriosa da Comunidade Lingüística neste território, parece 
lógico concluir, com o Professor, que o analfabetismo e a ruralizaçom som «factor desvantajo­
so» por varios motivos: 

1. o por descabeçamento da Comunidade, privada dos seus Notáveis, dirigentes naturais; 
2. o por esfarelamento do sistema lingüístico; 
3. o por usurpaçom da actividade dirigente levada adiante por Notáveis, naturalmente es­

trangeiros à Galiza; 
4. o por desfocamento da elaboraçom de umha língua comum, excessivamente respeitosa 

com o analfabetismo e com ruralizaçom, para além de obediente à castelhanizaçom inoculada 
ao galego; 

5. o por simples submetimento de qualquer outra perspectivaçom do processo normaliza­
dor aos critérios e exigências singelamente político-nacionais da Espanha. 
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«EI gallego fue castellanizándose porque ai no verse reflejado en el espejo de la escri­
tura, perdió conciencia de sí mismo, y llegó a sentirse como una versión rústica, fa­
miliar o vulgar de la lengua oficial». (Carballo Calero 1974, 34). 

Essa oportunidade de ser língua oficial oferece-se ao galego de hoje com 
muitos prós e contras 12. 

[12} Cumpre bem advertir que, quando o idioma galego era cousa plenamente extra-insti­
tucional na Espanha, a Comunidade internacional dos Filólogos Românicos o estimava polas 
características lingüísticas sobretudo. Assim, aqueles estudiosos reconheciam, assisada e pacifi­
camente, umha «faixa lingüística galego-portuguesa [continental} dividida em três zonas» (L. 
F. Lindley Cintra 1971.1983: :149) ou, segundo formulaçom mais decisa, o galego como «un 
dialecto arcaico y más o menos castellanizado dei portugués» (G. Salvador 1984.1987:98). 

É justamente a institucionalizaçom do idioma galego na Espanha, primeiro no âmbito es­
colar pola Ley 14/1970 General de Educación, hoje extensamente polas Leis Fundamentais e 
ulterior desenvolvimento legislativo a que, como prossegue o Prof. Salvador, 

«enfrenta a los llamados isolacionistas, partidarios de respetar en ella [Iengua oficial 
decretada} su estado actual, de basarla en sus actuales variedades dialectales, de re­
galleguizar, a lo sumo, desde ellas la castellanización generalizada, con los llamados 
reintegracionistas, que reivindican la vinculación portuguesa y que piensan que el ga­
llego normalizado no puede ser otra cosa que el portugués escrito y que, además, 
identificarse con tal lengua, de la que el gallego es simple variedad, equivale a 
convertirse en usuarios de la séptima lengua deI mundo por número de habitantes, 
lo que en su natural situación de bilingüismo con el espafiolles otorga a los gallegos 
el privilegio de un universalismo lingüístico difícilmente comparable». 

Cabe imediatamente observar que o isolacionismo está apadrinhado po1as instituições es­
panholas, autonómicas principalmente, enquanto o {re-}integracionismo se acha sustentado apenas 
por pessoas, a maioria delas agrupada em associações nom partidaristas e culturais. 

Seja como for, no campo da galeguidade cultural e política as opiniões nom foram sempre 
tam esclarecidas, embora já desde o século passado Notáveis tanto portugueses ou espanhóis, 
quanto galegos sustentaram quer filológica quer sócio-culturalmente a doutrina até ao momen­
to tradicional na Romanística (I. M. Montero Santalha 1982 a, 1982 b). Assim, por exemplo, 
em A. Gil Hernández (1986:140-142) transcrevem-se textos do Prof. Leite de Vasconcelos 
(1858.1941), dous fragmentos do «Curso de Lingua Portuguesa Archaica» (do ano 1895) e o 
artigo «Português e galego (A propósito da História da Literatura Galega, de A. {González} 
Besada [1887})>> (Revista Lusitana 184-185; segundo é reproduzido no vol. IV, 2. a parte, dos 
Opúsculos, Lisboa 1929). Nuns e noutro o filólogo lusitano discute nom a diferença, mas a 
conexom indubitável das duas variedades idiomáticas sobre o duplo facto, também indubitá­
vel, de a variedade portuguesa se ter constituido em arquétipo (R. Carvalho Calero 1983.1984: 17) 
da língua histórica que hoje denominamos «português» e, assemade, a sua verificaçom gráfica, 
iniciada prototipicamente na variedade galega, desempenhar as funções de língua nacional tan­
to em Portugal quanto no Brasil. 

Com efeito, o Prof. Leite de Vasconcelos, suposto «o conjunto dos dois países Galiza e 
Portugal, que etnológica e lingüísticamente se não podem separar», estabelece que o galego há 
de figurar «senão como dialecto português, ao menos como co-dialecto» e, assim sendo, «na 
classificação dos idiomas românicos da Península estes dois idiomas hão-de forçosamente ficar 
juntos e em certa conexão um com o outro». 

A opiniom ào Professor, resumida destarte, nom autoriza a concluir, como se faz, que 
«as características lingüísticas propias de cada un destes idiomas son o suficientemen­
te importantes como para cada un deles merece-la consideración de lingua: pero o 
non cumprimento de características secundarias coma o ter unha literatura en desen­
volvimento [ ... ) ou se-lo idioma de unha nación sen reino propio, serán as que sirvan 
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PERSPECTIVA 

En resumo podemos supor, com certa reserva, a unidade do galego que 
se manifesta hoje, de mais a mais, sob umha forma e norma falada e escrita; 
a normatizaçom ortográfica na linha das suas fontes galaico-portuguesas con­
tribuirá neste sentido. Muitos castelhanismos se revelarám como castelhanis­
mos puramente escritos; outros nom podem esconder a influência do castel­
hano. Por isso, as tentativas de constituir um galego moderno nom deviam 
ser hostis, numha atitude de purismo militante, a toda a castelhanizaçom ou 
internacionalizaçom. As interferências do galego e do castelhano, que fazem 
parte indubitábel da evoluçom histórica do dialecto galego, deviam ser des­
critas e reconstruídas, no seu discurso, em todos os pormenores das suas 
ocorrências textuais diacronicamente, diatopicamente e diastraticamente tanto 
quanto fôr possível 13 • 

para considera-lo português unha lingua e o galego un codialecto deste» (C. Hermi­
da 1987:495-496). 

Esta interpretaçom, decisamente isolacionista, se emite e abriga, como acima anunciáva­
mos, desde as instituições académicas espanholas; é desde essas instâncias que se persiste em 
tirar, incongruentemente, conseqüências deste jeito: 

«Estes calificativos r? língua?; co-dialecto?] son producto, polo mesmo, non dunha 
análise lingüística, intrínseca das dúas línguas li. ?), senón dun estudio da historia ex­
terna das mesmas, dunha análise extralingüística. Este feito, que non sexan rasgos 
propiamente lingüísticos os que delimiten unha lingua dun dialecto ou dun codialec­
to, ê o que nos permite pOfier en dúbida a validez desta clasificación no momento 
actual dos estudios lingüísticos» (ibidem, p. 496; o itálico é meu). 

Deixemos de lado outras questões e suponhamos que o texto, «Língua e Literatura galle­
ga» (1888), do Prof. Leite de Vasconcelos, que analisa a autora acima citada, foi interpretado 
com correcçom (maior ou menor) e mesmo «concluso» com coerência (maior ou menor). Isto 
suposto, cumpre simplesmente dizer que, se fossem válidas tais afirmações sobre o artigo inter­
pretado do Professor, também teriam de as ser para a interpretaçom proposta e, em geral, os 
interpretadores «instituteiros» rdo !LG] actuais: . 

Os adictos a dita instituiçom nunca forneceram análises lingüísticas intrínsecas das duàs 
línguas, começando polo facto de territorialmente. delimitarem falas das mesmas. Apesar dos 
seus protestos, nom reparam nem sequer na 'história externa das mesmas', mas apenas na his­
tória político-administrativa dos Estados em que as falas dessas supostas duas línguas se em­
pregam com bem diverso estatuto para precisamente fundamentar a sua diversidade «lingüísti­
ca intrínseca», como, aliás fica mostrado em A. Gil Hernández (1984.1986) e em H. M. Rabu­
nhal Corgo (1984.1986). 

r13] Digamos brevemente que a intercomunicaçom natural com a Lusofonia (a Galiza é 
ainda naturalmente lusófona) teria de ser o processo, também natural, para superar a situaçom 
actual, abafante e nojenta (escuse-se-nos denominar as «cousas» polo seu nome). Mas as insti­
tuições espanholas nem iniciam qualquer intercomunicaçom, nem, menos ainda, potenciariam 
as iniciadas por outros; antes parecem logicamente interessadas em interromper e eliminar as 
iniciativas de pessoas físicas ou jurídicas nacionalmente galegas com umha cúmplice indiferen­
ça, quando menos, das instituições portuguesas e, mais acentuadamente, das brasileiras, salvas 
contadas e excelentes excepções. 

Aliás, convém diferenciar: nom se pode permitir a castelhanizaçom actual do idioma gale­
go nem na grafia, nem na morio-sintaxe, nem, quando cumprir, na «ortofonia». Poderia tran-
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ln ore populorum celebrabitur, 
et actus eius cibus erit narrantibus 

Merlim 

Elvira SOUTO PRESEDO 

(A)MOR(TE) DE ARTUR 

Embora poda ter decaído hoje a popularidade da sua lenda, a figura de 
Rei Artur continua a ser celebrada e a alimentar, com os seus amores, glórias 
e infortúnios, nimbada por esse halo de soledade e mistério com que a lenda 
marca o fim do seu reinado, a inspiraçom de nom poucos escritores que em 
Galiza -e também fora dela- se empenham em prolongar e enriquecer um­
ha tradiçom de raízes reconhecidamente remotas. Seja por a estrutura do nosso 
imaginário facilitar, como querem alguns críticos, a identificaçom com as velhas 
narraçons artúricas, seja por as interpretaçons que mais facilmente decorrem 
da esforçada empresa dos Cavaleiros da Tábula Redonda permitirem expres­
sar preocupaçons passadas e presentes da nossa sociedade, seja por o desapa­
recimento nom definitivo do mítico rei impedir que morra para sempre a es­
perança, o certo é que, com freqüência que nom pode deixar de ser notada, 
Artur ou os seus companheiros de armas, Merlim o mago ou a rainha Gene­
bra, o Rei Pescador ou o jovem herdeiro dos mistérios do Graal (Perceval 
ou Galaaz), reaparecem como protagonistas de relatos ou poemas em que nom 
é difícil descobrir a manifestaçom de umha inquietude ou de umha expectati­
va, de umha dúvida presente ou de umha certeza que se vislumbra no futuro, 
sobre os destinos desta Terra e das gentes que a habitam. 

Mas nom se tratará aqui de seguir o rasto a tam manifesta e regular emer­
gência na nossa literatura da tradiçom que conhecemos como «matéria da Bre­
tanha» -trabalho aliás já realizado por algum crítico-, nem procuraremos 
sequer -objectivo mais modesto nas suas dimensons mas nom por isso me­
nos interessante- recensear e interpretar as diferentes reformulaçons que es­
ta tradiçom tem experimentado em textos recentes. De mais reduzido alcan­
ce, o nosso objectivo limita-se apenas a pôr por escrito umha -entre tantas 
outras possíveis- proposta de leitura do relato com que J. L. Mêndez Fe-
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rrim abre e identifica o livro que publicara em 1982, Amor de Artur, livro 
em que nom faltam também outras alusons e referências mais explícitas a es­
te mesmo matrial -as mais evidentes sem dúvida as que se nos deparam na 
narrativa final, «Fria Hortensia»- que o autor relaciona com os tempos re­
motos e míticos da fundaçom da Pátria, e relaciona também, conforme ten­
taremos mostrar, com a mais imediata situaçom social e política do nosso tempo 
presente. 

Partimos da hipótese de o autor se apoiar para a organizaçom do seu 
relato numha estrutura arquetípica (a «estrutura mítica do herói» que Joseph 
Campbell estudara na narrativa tradicional e Juan Villegas aplicou posterior­
mente, rectificando-a em parte, à análise de alguns romances contemporá­
neos), e do suposto de o reconhecimento desta estrutura subjacente nos per­
mitir interpretar o percurso de busca do herói -Rei Artur- como um pro­
cesso iniciático -processo portanto de morte e (re-)renascimento-. Estrutu­
ra e processo que nos revelam dimensons de leitura nom manifestas na super­
fície discursiva mas apenas transmitidas em potência. 

Por outra parte, essa, digamos, arquitectura oculta do relato, junto com 
as características da própria matéria narrada e junto sobretodo com a circu­
laridade expressa da história que se nos conta, constitui, ao que cremos, um 
dos mecanismos decisivos para a produçom da atmosfera mítica que envolve 
a narraçom, contribuindo a impregnar os gestos do protagonista desse valor 
ritual, litúrgico, que se torna de imediato evidente ao leitor e lhe descobre, 
polas ressonáncias simbólicas que aí se geram, os mais interessantes sentidos 
do texto. 

A VIAGEM MÍTICA DE REI ARTUR 

Como é bem conhecido, o relato desenvolve, propondo-nos umha leitu­
ra nova e sem dúvida sugestiva, um dos motivos maiores da tradiçom artúri­
ca: a relaçom triangular Artur-Genebra-Lançarote. O Rei, informado por Gal­
vám dos amores da rainha e o Cavaleiro do Lago, decide partir em busca de 
Genebra, nom para castigar o engano pois renuncia de antemao a qualquer 
vingança, mas para a recuperar, para pedir-lhe que volte com ele ao reino 
que a sua ausência torna estéril. No fim da sua viagem, e depois de ter atra­
vessado um território hostil que percorre em várias etapas, Artur (re-)encon­
tra, num espaço até aí ignorado (no corpo da esposa secreta do Cavaleiro do 
Lago), o objecto da sua busca (o amor que Genebra entregara a Lançarote), 
e nesse (re-)encontro é engendrado Galaaz, esperança de um tempo novo. 

Como facilmente se vê, esta reduçom da história a um dos possiveis es­
quemas argumentais descobre-nos a possibilidade de dividir a aventura do herói 
em três momentos: partida, busca, conquista do objecto, regresso. Três fases 
que articulam o processo de mutuaçom do protagonista e conduzem inexora­
velmente ao fim de um ciclo (o ciclo de Artur), que conclui para que umha 
nova etapa (o tempo de Galaaz) poda começar. Mas antes de nos adentrar­
mos na análise dessa articulaçom interna do relato, interessa anotar alguns 
pormenores que introduzem, a respeito da tradiçom anterior, novidades 
significativas. 
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Em primeiro lugar, convém talvez chamar a atençom sobre o feito de 
ser o rei, e nom algum dos seus cavaleiros, aquele que sài em procura de Ge­
nebra. Recorde-se que da sua caracterizaçom primeira como dux bellorum, 
chefe guerreiro, condutor de homes, a figura de Artur tinha evoluído para 
a mais sedentária imagem de rei faineant, rei ocioso, centro de umha 
corte de cavaleiros que aspiram a servi-lo em troca dos generosos dons a que 
aquele é obrigado pola sua condiçom e prestígio, e que esta sua aparentemen­
te contraditória passividade nom é senom o símbolo do seu poder e do es­
plendor do reino. E recorde-se também que Artur só no fim do seu reinado 
recobra, polo menos parcialmente, a sua índole primitiva, quando, conhece­
dor dos amores adúlteros da rainha, sai em perseguiçom de Lançarote, signi­
ficando no entanto esta aventura final nom a recuperaçom da audácia e o 
valor primeiros mas a prova mais contundente da proximidade do desenlace, 
pois a violaçom da Geis que pesava sobre ele -a Geis que lhe impede aban­
donar os seus domínios- revela a indigência actual do rei e prenuncia o defe­
cho catastrófico do seu ciclo. 

Em segundo lugar, nom podemos ignorar que quem sai tradicionalmen­
te em busca de Genebra -e isto em duas ocasions- é precisamente o Cava­
leiro do Lago. A primeira, quando a rainha é raptada por Meleagant para 
ser levada ao reino «donde nunca se regressa». Episódio recolhido no relato 
«O Cavaleiro da Carreta» que introduz na matéria da Bretanha o esquema 
narrativo da queste. A outra, quando, desaparecido o rei, Lançarote vai pro­
curar a raínha no mosteiro onde esta se recluira. A estes dous lances se alude 
directamente no relato de Mêndez Ferrim, como veremos. 

Em terceiro lugar, queremos chamar a atençom sobre o facto de nom 
ser difícil relacionar no plano simbólico a busca de Artur com a busca (a de­
manda) dos seus cavaleiros. Basta recordar que tanto a ausência de Genebra 
quanto a nom revelaçom dos mistérios do Graal aparecem ligadas ao motivo 
da esterilidade dos reinos de Artur e Pelles (isto é, ao motivo da terra vasta­
ta), vinculando-se simbolicamente Genebra a Kreiddylat ou Blodeuwedd, di­
vindades da vegetaçom, irlandesa e galesa respectivamente, que som levadas 
com regularidade periódica ao mundo das sombras para serem mais tarde res­
gatadas, e atribuindo-se ao seu regresso, no tempo da primavera, o (re-)flore­
cimento da terra. Pense-se, aliás, no vínculo solidário que liga ambos os rei­
nos (o reino do Aquém e o reino do Além) e na explícita identificaçom que 
dos dous reis se processa em «Amor de Artur». 

Em quarto e último lugar, nom podemos deixar de aludir ao episódio 
das relaçons Lançarote-Elaine (a Liliana de Mêndez Ferrim), de que o relato 
contemporáneo nos oferece urnha versom também nova e nom menos suges­
tiva. À tradicional confusom do Cavaleiro do Lago, que crê encontrar Gene­
bra no corpo da filha donzela do Rei Pescador, vem agora somar-se a confu­
som do próprio Artur quem, significativamente, acaba por descobrir no amor 
da esposa secreta de Lançarote (cujo lugar ele ocupa agora, e de quem fai 
«emenda») o espaço perdido da mulher amada, recuperando assi, através da 
experiência da multiplicidade (da alteridade), polo desvelamento dos misté­
rios desse amor que descobre ser amor dele, a unidade primigénia (a identida-
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de). A harmonia perdida que é, desde o primeiro momento, o objecto último 
da sua busca. 

• A articulaçom do relato 

Indicámos já anteriormente que, segundo o esquema de leitura que aqui 
se propom, a aventura de Rei Artur se divide em três grandes etapas. Acres­
centemos agora que essas três etapas correspondem em nossa opiniom às três 
instáncias básicas das cerimónias rituais de valor iniciático (isto é, separaçom, 
iniciaçom, retorno) que conformariam conjuntamente o que Campbell deno­
mina a «unidade nuclear do monomito», de que a estrutura mítica do herói 
que ele estuda nom seria senom a «magnificaçom» literária: 

• a partida do iniciante do seu lugar habitual (rito de separaçom, diaire­
se da origem), 

• a integraçom num espaço outro, «sagrado», que implica a marginali­
zaçom do mundo conhecido e significa a experiência da alteridade (rito de 
marginalizaçom), e 

• a superaçom da prova, o regresso e a assunçom da nova condiçom (ri­
to de reincorporaçom). 

Trata-se, já se vê, da estrutura de um percurso de tránsito -morte e 
(re-)generaçom do ser- que é também um percurso de busca -a busca que 
sacraliza a viagem, a busca do novo ser-, significada no relato que analisa­
mos, num primeiro estrato textual, pola procura de umha mulher (Genebra) 
que o herói deseja (re-)conquistar: 

«Rei Artur só anceia, derrubado na tarde de chumbo, recuperar, re­
cuperar a pel de Guenebra, voltala a si, descubrir de novo o quentor 
das horas pasadas e líquidos grumentos de desexos obtidos e ensofios 
acoplados nos seráns de gloria e dos floridos banquetes» (p. 12). 

e pola emergência anunciada de Galaaz: 
«E aquela noite Liliana concebiu a Galaad, fillo de Artur e non de 
Lanzarote, por amor mesmo de Lanzarote. A Galaad, que acadará 
o Graal» (p. 49). 

Por outra parte, as três etapas desta estrutura-modelo articulam-se in­
ternamente em diferentes mitemas aos quais se associam alguns motivos cuja 
funçom mais importante reside no reforçamento daquele significado nuclear. 

• Esquema de Campbell 

• Primeira etapa: Separaçom ou partida. 
• o apelo da aventura ou os sinais da vocaçom do herói. 
• a negativa ao apelo ou a loucura da fuga do deus. 
• a ajuda sobrenatural. 
• a passagem do primeiro umbral. 
• o ventre da baleia, a passagem ao reino da morte. 
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• Segunda etapa: Provas e vitórias. 
• o caminho das provas. 
• o encontro com a deusa (Magna Mater) ou a felicidade da infáncia re-

cobrada. 
• a mulher como tentaçom ou o pecado e agonia de Édipo. 
• a reconciliaçom com o pai. 
• apoteose. 
• última graça. 

• Terceira etapa: Regresso e reintegraçom na sociedade. 
• a negativa ao regresso ou o mundo negado. 
• a fuga mágica ou a fuga de Prometeu. 
• o resgate do mundo exterior. 
• a passagem do umbral do regresso. 
• a posse dos dous mundos. 
• a liberdade para viver. 

• Esquema de Villegas 

• Primeira etapa: A vida que se abandona. 
• o apelo. 
• o mestre ou despertador. 
• a viagem. 
• a passagem do umbral. 

• Segunda etapa: A iniciaçom em si ou a aquisiçom de experiências. 
• a viagem. 
• o encontro. 
• a experiência da noite. 
• a caída ou a descida aos infernos. 
• os labirintos. 
• o morrer-resnacer. 
• a fuga e a perseguiçom. 

• Terceira etapa: A vida do iniciado. Triunfo e fracasso do herói. 
• o regresso. 
• a fuga mágica. 
• a negativa ao regresso. 
• a passagem do umbral do regresso. 
• a posse dos dous mundos. 
Embora se trate talvez de um esclarecimento um tanto gratuito, interes­

sa assi mesmo recordar aqui que esta organizaçom narrativa se liga invaria­
velmente a umha modalidade de construçom espacial bem específica e perfei-
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tamente caracterizada também: aquela que descansa sobre a oposiçom de dous 
modelos de espaço (espaço-lugar / espaço-percurso) e que traduz umha opo­
siçom semántica igualmente codificada (identidade versus alteridade), pois é 
no tránsito de um a outro espaço que se consuma em todos os casos a muta­
çom do herói. 

Nas páginas que se seguem, tentaremos mostrar em que media a organi­
zaçom da matéria narrativa sobre o modelo da aventura mítica e a estrutura­
çom do espaço diegético sobre esta oposiçom básica respondem à formula­
çom de umha estratégia autoral de propósitos semánticos bem definidos cujo 
reconhecimento nos faculta a interpretaçom da viagem-busca de Rei Artur 
como um percurso de tránsito e aprendizagem que culmina pola aquisiçom 
do objecto (o troféu tramutador de vida) que há de tornar possível a reinte­
graçom do herói na comunidade. 

• As etapas da viagem de Artur 

• Primeira etapa: Separaçom ou partida / A' vida que se abandona. 
Quando iniciamos a leitura do relato, o primeiro que chama a nossa aten­

çom é sem dúvida a fOrma directa como o autor nos coloca perante umha 
situaçom de partida em que estám presentes quantos elementos som necessá­
rios para a caracterizaçom do momento inaugural de todo o rito iniciático: 
o equilíbrio anterior do herói (e por extensom o equilíbrio da comunidade 
a que ele pertence e que nele se simboliza) vê-se alterado polo «apelo» (o «apelo 
da aventura», o apelo do longínquo) que recebe o sujeito da acçom de boca 
do seu «mestre» ou «despertador». 

No texto de Mêndez Ferrim que aqui analisamos, Rei Artur, o herói, é 
forçado a partir, a deixar esta terra que é a sua, para se internar num territó­
rio alheio e desconhecido, pola revelaçom maliciosa com que Galvam pertur­
bara o seu espírito: 

«Rei Artur soupera, pola boca mesturadora de Galván, que Guene­
bra Ue era infidel con Lanzarote» (p. 11). 

Deste modo depara-se-nos, já à partida, o primeiro dos sinais que pre­
nunciam o desenvolvimento ulterior da história que se nos narra. Primeira 
advertência cujo sentido, como veremos, confirmarám plenamente as etapas 
seguintes do percurso de Rei Artur. 

Ora, apesar de ser esta «traición consumada e sabida» (p. 12) o elemento 
que pom em marcha o processo (a razóm que decide Artur a em prender a 
viagem), a primeira etapa da sua travessia vai-se desenvolver ainda no inte­
rior das fronteiras que delimitam o espaço dos seus domínios (o espaço-lugar 
da identidade do herói). Rei Artur resiste-se a abandonar a pátria aferran­
do-se à ideia de ser talvez possível evitar os riscos da aventura e, antes de in­
gressar definitivamente na zona sagrada do desconhecido (no espaço-percurso 
da alteridade), onde lhe esperam as provas rituais, vai tentar furtar-se ao pe­
rigo renunciando à vingança e procurando recuperar Genebra polo perdom. 
Para isso, o herói encaminha-se, solitário, como corresponde à sua condiçom 
de iniciante (<<Avanzaba senlleiro o monarca de corazón mancado», p. 11. 
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Recorde-se que a soledade é um dos principais motivos concomitantes nesta 
fase do processo), à «cela estricta» (p. 15) em que a raínha permanece ence­
rrada como prisioneira (note-se o paralelismo desta cena com aquela em que 
se nos descreve a entrevista de Genebra e Lançarote após a morte do rei no 
campo de batalha). Mas ali, dolorosamente, Artur assiste à confirmaçom do 
seu novo estado de home solitário e conhece a ineludibilidade do seu destino: 
Genebra nega-se, com furor e paixom, ao regresso e ao perdom com que Ar­
tur tenta seduzi-la: 

«Artur pídelle, moi dereito, con palabras solemnes, a sua volta ao 
tálamo, ao goberno das casas reais. Nas mentes de Guenebra com­
pónse un non rúnico, unha negativa pétrea, un rexeito granado en 
seixos rotos e ferintes» (pp. 15-16). 

Será preciso portanto interpretar esta negativa de Genebra como redu­
plicaçom do mi tema do «apelo», que assi se reforça, pois a partir deste mo­
mento Rei Artur nom pode já eleger. Perdida toda a esperança de ser possível 
permanecer no território -femenino e maternal- da pátria, a sua única al­
ternativa é sair dela para se internar num espaço estranho onde lhe espera 
a aventura, a experiência do novo, a ameaça da desagregaçom. Um território 
onde, por isso mesmo, e de acordo com as connotaçons simbólicas de que 
é investido, habita também a única esperança de o herói alcançar, pela expe­
riência da alteridade a que se expom, a sua virilizaçom plena, a sua completa 
individualizaçom do grupo que abandona (a sua individuaçom, portanto), con­
diçom exigida pola comunidade para permitir a sua reincorporaçom. Artur 
parte, empurrado polas palavras de Galvam e pola negativa de Genebra, em 
busca do troféu que há de devolver a paz ao seu coraçom inquieto, 

«só Merlín poderá confortar o seu cor asoballado cunha sentencia 
carregada de senso e de consolo ... Rei Artur resólvese a viaxar en 
percura de Merlín» (p. 2) 

e essa busca transforma-se no caminho da sua transfiguraçom. No limite des­
se caminho, no fim da viagem, espera-lhe o objecto que há de restituir-lhe 
(que há de restituir à comunidade) o equilíbrio e a vida. Nom, claro, o equilí­
brio e a vida anteriores, esses definitivamente perdidos, irrecuperáveis, mas 
umha vida e um equilíbrio novos que a ele -e só a ele- corresponde cón­
quistar para si e para os seus. 

A impossibilidade de ocupar agora o espaço que até aí considerara pró­
prio (o espaço do seu reino / Genebra), que se nega a admiti-lo por mais tem­
po no seu seio, que o rejeita violentamente tornando-se hostil e irreconhecível, 

«Artur que, naquel intre, descofiec~ Guenebra, recobra a sua miseria 
e abandona a cela» (p. 17), 

deverá ser interpretada, de acordo com a leitura que aqui se propom, como 
a expressom de umha carência do herói (a carência que se expressa na sua 
esterilidade pola fixaçom nom viril ao corpo materno da Terra. Recorde-se 
que a uniom Artur-Genebra é infecunda), e, nesse senso, a sua viagem como 
a busca do objecto (a virilizaçom fecunda do indivíduo) que o herói deverá 
conquistar no exterior para suprir essa carência (para fertilizar a terra). Per-
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curso iniciático que só pode~á considerar-se concluído no momento em que 
o sujeito, transfigurado pela incidência dos acidentes do seu caminho, triun­
fante das provas rituais, na posse vitoriosa dos dous mundos, for capaz de 
{re-)conquistar virilmente esse espaço que agora se lhe veda. 

E aqui é preciso chamar a atençom sobre um aspecto que cremos nom 
debe ser passado por alto: a travessia de Artur é-nos descrita, desde o início, 
como umha viagem circular pois o horizonte dos seus mais intensos desejos 
situa-se em todo o momento no centro mesmo do espaço de que é expulso 
e nunca na aspiraçom de construir um espaço novo onde poder reconhecer-se 
definitivamente outro. O seu modelo é, neste senso, Odisseu, nom Eneias . 
Travessia por isso mesmo mais difícil. Percurso semeado de obstáculos que 
som o preço do sonhado regresso ao lar. 

• A passagem do primeiro umbral 

O encontro com o primeiro desses obstáculos que o herói há de vencer 
(a «passagem do umbral»), tem lugar logo à saída da cela onde Genebra pro­
nunciara a sentença condenatória. Para simbolizar esta passagem, o narra­
dor descreve-nos o Rio Esmeralda, em cuja margem acampam as tropas reais, 
como a fronteira que divide dous territórios: o território profano que se dei­
xa atrás e o território sagrado da aventura. Umbral entre dous mundos con­
trapostos que custodia o Mosteiro de Dodro Velho, monstro terioforme cuja 
presença aí, no limite do espaço genesíaco, é sinal inequívoco de sacralidade 
(sacralidade do território em que o viajante se prepara a ingressar e sacralida­
.de também da sua própria viagem). 

«O mosteiro de Dodro Vell0 -sartegos, cánticos, encontros de sirgo 
e sombra- era un animal soterraDO: ourizado en voutas con creste­
ría desmanchada; nel habitaban luxuria e isolamento» (p. 17, itálico 
nosso). 

Por isso, intuindo a trascendência da sua empresa, o herói reclama 
umha trégua e, antes de atravessar o rio (antes de «passar o umbral»), detém­
se a descansar na sua margem para ganhar as forças necessárias com que ven­
cer as duras provas que lhe esperam no além desta raia divisora: 

«A com pana erguera pabillóns e fixera lume, ao comando de Gal­
ván, nun claro do bosco, beiras do Río Esmeralda, que corre ao pé 
do monte Sangres en cuxas abas se asenta o mosteiro de Dodro Ve-
110» (p. 19). 

Mas a partida nom pode ser adiada indefinidamente e Rei Artur, domi­
nado ainda polo terror que lhe inspira a sua aventura, resolve-se por fim a 
partir, 

«Fórmase, a final a hoste. Á sua cabeza, Rei Artur descomposto, cos­
pindo baba por entre os beizos moi abertos» (p. 20). 

E é agora que a verdadeira viagem se inicia. 

• Segunda etapa: Provas e vitórias / A iniciaçom em si ou a aquisiçom de 
experiências 
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• Primeiro encontro. 
Atravessado o umbral e começada a segunda -e mais perigosa- das eta­

pas da viagem, logo se depara ao herói o primeiro dos «encontros» que ham 
de suceder-se ao longo do seu caminho com os diferentes «guias» ou «mes­
tres» que irám orientar os seus passos vacilantes. «Encontro» positivo neste 
caso que há de permitir ao caminhante resolver as suas primeiras dúvidas. 

«Esbarando por escadas e corredores do castelo, o sofia éncheo de 
ledicia porque están alí as grandes labaredas da lareira e nun escano 
riquísimo, garnecido de prata e de ouro, velaí a figura de Merlín que 
se está a erguer e que crava os alIas de acibeche nos alIas do seu se­
fiar denantes de fincar os xoenlIos e bicarlIe as máns» (pp. 25-26). 

Mas nom será tam depressa que Artur irá conquistar o objecto que per­
segue (o caminho do herói é longo e necessariamente acidentado). Merlim in­
siste em calar a verdade que conhece, 

«esplícalIe que destruira Francastel no pasado para non se ver obri­
gado a recibir nel a Artur e non ter que responder, en virtude das 
leis da hospitalidade bretona, ás preguntas do Rei sobre o por qué 
dos amores de Guenebra e Lanzarote do Lago» (p. 26). 

limitando-se a encaminhar Artur até ao seu próximo destino -a Praça de 
Conarám-, onde deverá produzir-se o «encontro» com o encantador Roe­
bek, mago este da tradiçom de Tagen Ata, que actuará também como «guia» 
do herói, 

«esplícalIe, entón, a Artur que o primeiro que éste ten que facer é 
viaxar a Conarán. Na praza desta cidade deberá sentarse a agardar 
un signo. Este signo será inequívoco e servirá pra lIe indicar que o 
irmán en sabiduría de Merlín está disposto a recibir a Rei Artur» (p. 
26). 

• Segundo encontro. 
No entanto, caminho de Conarám, na metade do trajecto (repare-se o 

sentido da alusom dantesca), aguarda a Artur um novo «encontro» que nom 
lhe fora anunciado por Merlim, protagonizando aí o herói um dos mais im­
portantes episódios da sua busca e valendo-se o autor da narraçom deste lan­
ce para actualizar o que é talvez o mais caraterístico dos mitemas da aventura 
arquetípica: aquel que Villegas denomina a «experiência da noite» e que co­
rresponde, por via de regra, à prova ritual da «descida aos infernos», de tam 
longa e plural tradiçom. 

A simbólica catábase que aqui se nos narra tem lugar na margem do La­
go Espadanedo, a noite em que o tempo culmina a sua trajectória anual (a 
noite última / primeira do ano) para dar começo a um novo périplo circular. 
Marco espaço-temporal privilegiado para o diálogo de vivos e mortos. 

«Veleiquí que, xa en Irlanda, no caminho entre Francstel e Conarán, 
solprendeu á compafia de Rei Artur a noite de principio de ano, na 
que se abren os sepulcros dos antigos e os deuses difuntos poden vir 
ao nos o pé» (p. 29). 
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Noite de tránsito, de regresso e recomeço, de recuperaçom do tempo ab 
initio, de suspensom temporal portanto. Noite propícia para a experiência trans­
cendente em que Rei Artur, alertado por um sinal que interpreta como ordem 
de suspender a sua viagem (o voo dos cisnes), espera umha revelaçom decisiva: 

«Antes de o sol se pór, Rei Artur viu voar un bando de cifios sobre 
o Lago Espadanedo, e considerouno unha indicación de que as som­
bras desexaban que detivese alí mesmo a sua viaxe» (p. 29). 

Nom admira pois que, chegado o momento mágico, «ao se extinguir a 
raiola derradeira na lámina de auga» (p. 30), apareça perante o herói, escol­
tada por umha «hoste indefinida de lucifias e brancor» (p. 30), a figura divi­
na de Dagda, «irlandés dos profundos da terra: o poderoso deus perdido, o 
grande campeón do comer e do amar» (p. 30), que, emergindo dos «Reinos 
Mortos» (p. 31), chega à superfície da vida «pra axudar Rei Artur» (p. 31). 

O cenário está pronto, é fácil dar-se conta, em consonáncia com a fun­
çom que se atribui convencionalmente à visita do herói à regiom das trevas, 
para a consulta oracular aO habitante desse mundo de sombras. E a resposta 
de Dagda nom tarda, formulando-a o deus, como preconizam também os cá­
nones dos rituais iniciáticos, por meio de três palavras (a terceira e mais im­
portante em forma de cifra) que o interloc'iÍtor deverá interpretar e obedecer 
para levar a bom termo as provas da sua iniciaçom: 

«A unha: que se vele de Galván, protexido de Lug, e que non escoite 
os seus ditos pois el móvese apenas por envexas de Lanzarote. A duas: 
que siga ao pé da letra os consellos de Roebek de Tagen Ata. A tres: 
que as aves tornam sempre ao pufio do seu amo» (p. 31). 

• Terceiro encontro. 
Como cenário do terceiro e último dos «encontros» de Artur com os seus 

«guias» sucessivos, o autor escolhe um espaço -a Praça de Conarám- em 
cuja descriçom o narrador enfatiza aqueles elementos que contribuem a cono­
tá-lo como um lugar estranho ao herói, um território que, coerentemente com 
os significados que se pretende insinuar, aparece separado claramente do te­
rritório em que Artur é rei (<<alén das marcas da Bretafia», p. 33). Paisagem 
povoada por seres desconhecidos e vozes indescifráveis (<<falas desviadas, chirlos 
mesmo», p. 33), cuja decoraçom traduz o total estranhamento do iniciante, 
a perda completa das referências da sua anterior identidade. Processo de alhea­
mento acentuado no texto pola mudança que se opera paralelamente no pro­
tagonista e os seus companheiros: 

«Rei Artur, Galván, Keu, o senescal, e as saus mesnadas disfrazados 
de mercadeiros, ollan a festa» (p. 31, itálico nosso). 

Ora, será precisamente neste espaço estranho, onde o herói nom se re­
conhece, que a primeira das três provas propostas por Dagda há de ser supe­
rada: Artur, depois de assistir atónito á dor do fidalgo que desatara a chorar 
ao ver os olhos do coelho que o pousadeiro lhe entregara guisado, nega-se 
a atender, como aconselhara o deus irlandês, as palavras briosas com que Gal­
vam mais do que rogar lhe ordena nom acompanhar o jovem «paxe vestido 
de verde» (p. 34) que se tinha aproximado dele para lhe pedir que o seguisse. 
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«Galván berra. Dille ao Rei, con duros acentos, que non debe seguir 
ao paxe, que pode ser unha trampa de Lanzarote pra perdelo. Lém­
bra11e que están nunha terra aihea. (pp. 34-35, itálico nosso). 

Vencida esta primeira prova, o herói deve preparar-se de imediato para 
a segunda etapa, cujo inicio vem expressado pola passagem de um novo um­
bral (a porta do palácio de Roebek): 

«Seguia Rei Artur ao paxe e, conforme transpunan o portal dun pa­
zo de paredes verdes ... » (p. 37). 

O jovem pagem, que fora metamorfoseando-se progressivamente até se 
identificar por completo com a imagem do velho mago Roebek (actualizando-se 
deste modo umha vez mais o mito do eterno retorno e fazendo-se com que 
o tempo circular, cósmico, domine o tempo discursivo da viagem heróica), 
guia Rei Artur ao centro de umha imensa sala onde o herói vai declarar, pe­
rante o encantador de Tagen Ata, o seu desejo último (o objecto real da sua 
viagem): 

«Quero recobrar a Guenebra; recobrar a Guenebra. Non só saber; 
posuela de novo» (p. 38) 

interpelaçom a que o mago responde limitando-se, aparentemente, a confir­
mar a verdade intuída por Rei Artur, 

«-Hai uns instantes -dixo Artur como falando pra si mesmo- vin 
na praza un fidalgo que choraba à vista dun coello. Non sei por qué 
non se me vai das mentes. Estou a pensar que ese episodio ten algo 
que ver coa razón e causa das minas desditas. U 

-Non te enganas -respondeu Roebek de Tagen Ata como se falase 
da boca dunha tinalla-, pois a historia do cabaieiro é a cifra da tua 
pro pia» (p. 38, itálico nosso). 

e a narrar a infortunada história deste fidalgo que, querendo vingar-se da águia 
que lhe roubara o filho, decidira apoderar-se a presa (o coelho) que esta tinha 
um dia entre as suas garras, descobrindo depois no animal que o pousadeiro 
lhe devolve cozinhado «os ol1os do seu filio» (p. 39, itálico do autor). 

Mas, embora nom seja aqui, no palácio de Roebek, que irá finalizar a 
aventura, o «mestre» proporciona ao iniciante alguns elementos novos que 
lhe permitirám descifrar o sentido das palavras enigmáticas de Dagda e da 
nom menos misteriosa história do fidalgo, mostrando-lhe também o lugar aon­
de, mediante a superaçom da segunda das três provas (<<A duas: que siga ao 
pé da letra os consellos de Roebek de Tagen Ata», p. 31), há de dirigir os 
seus passos: 

«Percura a Liliana, percura a Liliana de Escalot» (p. 40). 
e advertindo-lhe ser aí, no encontro com a esposa secreta de Lançarote do 
Lago, que o enigma será finalmente resolvido, que a paz será recuperada e 
que Artur poderá regressar a si mesmo (regressar à Pátria). 

«Pro será Liliana a que resolva o enigma e, resolvendoo, che devol­
va a paz explicándoche a perda de Guenebra e a traición de Lanza­
rote ... Percura a Liliana, faina tua. Así regresarás onda tí mesmo» 
(p. 40). 
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• o Labirinto. 
Começa portanto aqui a etapa decisiva da experiência iniciática, a mais 

difícil das provas. Antes de a defrontar, o herói recolhe-se em si mesmo 
isolando-se, singularizando-se, prescindindo de todo o contacto com o exte­
rior. E esta insularizaçom deve ser interpretada como o significante simbóli­
co do «estado de purificaçom» (a «veillée d'épreuve», a vela das armas) que 
precede todo o cerimonial de «passagem de um umbral», característica geral 
dos ritos de marginalizaçom em que o iniciado há de manter-se completamente 
afastado do meio que lhe é familiar, recluindo-se temporalmente num espaço 
fechado a que os outros nom tém acesso. 

«Fechouse, como nunca flXera, na sua máis recuada soedade» (p. 40). 
Há de notar-se porém que este novo umbral que Rei Artur se dispom a 

atravessar agora (o umbral decisivo) nom franqueia, como acontecia com os 
anteriores (o Rio Esmeralda, a porta do palácio de Roebek), a entrada a um 
lugar «estrangeiro». O espaço que Roebek identifica como santuário onde se 
guarda o tesouro, como lugar de ocultamento do troféu que Artur saiu a con­
quistar, confunde-se com o território que o herói se vira obrigado a abando­
nar para emprender a aventura, com o espaço genesíaco donde fora expulso. 
Porque, já o dixemos antes e agora veremo-lo claramente, a sua travessia nom 
traduz o gesto de quem aspira a construir um espaço novo (a fundar umha 
cidade). A sua viagem é, desde o primeiro momento, busca das raízes ocultas 
do ser, peregrinaçom interior em procura do outro que aninha no cerne inex­
plorado da própria identidade. Fechando-se sobre si mesmo, marginalizando-se 
do mundo exterior, o viajante prepara-se para penetrar no mundo labiríntico 
e nocturno (lugar privilegiado de todo o percurso iniciático) dos seus mais 
profundos desejos. E assim entendemos melhor o sentido desta «purificaçom» 
em que a mutaçom do herói começa a produzir-se. 

O que fora «Rei de Gales, de Logres, de Gaula, de Armórica, de Alba, 
de Roma mesmo ás veces» (p. 41), herói solar, depositário das esperanças de 
um povo que confia pacientemente numha utópica salvaçom futura, aden­
tra-se, com dor lacerante, polas galerias desse labirinto obscuro que protege, 
esconde e sacraliza o centro onde a esperança espera ser fecundada pola sua 
semente. Conservando no exterior os seus mais característicos atributos (o «sol 
enérxico», p. 42, que circula pola sua fronte e a espada Escalibur que descan­
sa, inactiva, «sobre os seus xoenllos», p. 41), desnecessários nesta aventura 
nova que é auto-exploraçom; relegados ao recordo e sumidos nas sombras 
do sonho o cervo e o javali, símbolos da sua antiga força juvenil e da sua 
virilidade, 

«Móvense bestas carregadas de sombra, como o Xabarín que Artur 
perseguiu de por vida e, ao ser morto, o Rei devorou pra colleitar 
o seu valor duro e constante. O Cervo no que Merlín cabalgaba nos 
boscos do seu retiro» (p. 41) 

Artur reconhece com assombro que o seu interior é habitado por um «rei mo­
desto e sanguifiento que, atristurado, percorre as marxes dos lagos e dos ríos 
en espera da luz» (p. 42), Rei Pescador impotente que o herói descobre den-
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tro de si ao tempo que sente nascer no íntimo o impulso irresistível de mer­
gulhar nessas águas femininas que o atraem ao fundo do abismo onde se oculta 
o tesouro perseguido. Águas mortuárias, heraclitianas, que o seduzem com 
a sua promessa de paz e a sua esperança de luz porque seio maternal também 
que a semente do home há de fecundar. 

Chegado a esta encruzilhada, o herói deve decidir o seu destino: fugir 
do labirinto, tornar à antiga existência simulando ignorar a duplicidade que 
a mina no ámago, ou penetrar até ao centro profundo desse espaço abissal 
onde o espera umha morte certa. Morte que é aniquilamento do seu ser actual 
mas que é também, e simultaneamente, horizonte de (re-)encontro e (re-)con­
hecimento, de (re-)fundaçom do ser, de emergência da esperança nova. 

Na encruzilhada, a angústia do seu «ensono faise case insuportábel» (p. 
42). Artur duvida, amaldiçoa o fado que lhe exige dar cabo a umha empresa 
para a qual teme nom ser capaz, no seu ocaso, de reunir as forças necessá­
rias, as forças perdidas de umha juventude já remota, 

«Nos escuros de Artur voan paxaros. Pretos corvos de Galván que 
torcen e retorcen o seu vóo guerreiro. Móvense bestas carregadas 
de sombra, como o Xabarín que Artur perseguiu de por vida e, ao 
ser morto, o Rei devorou pra colleitar o seu valor duro e constante» 
(p. 41). 

E assim, transfigurado em herói nocturno o que outrora deslumbrara o 
mundo com a sua clara luz, Artur renega desse destino que lhe veda -a ele­
o conhecimento e a conquista do Graal, 

«Por qué o Graal, o Graal. Por qué nos é vedado, e permanecemos 
sen sabemos as cousas, e os froitos do Rei Pescador apodrecen, os 
animais salvaxes asenóranse dos países, a armonía do mundo é es­
tragada» (p. 43) 

expressando com furor a sua impotência e o seu medo, 
«Rei Artur esgaza coas unllas a camisa de lino, traza sucos na carne 
do peito, arrinca con empeno porcións de cabeleira» (p. 43) 

gestos de quem sabe já que o fim nom tarda, de quem adivinha que no desve­
lamento do mistério se encerra a morte irremediável do velho ser (Rei Artur 
ou Rei Pescador), de quem intui a obrigaçom ineludível de ceder o lugar a 
aquele que está chamado a substituí-lo. 

No fim desta liturgia purificadora, o iniciante toma a sua decisom e or-
dena preparar-se para a partida: 

«Rei Artur bebe cervexa e reclama a presencia de Keu, senescal que 
sustitui ao traidor Galván na percura da razón do descontentamen­
to» (p. 43). 

• Terceira etapa: Regresso e reintegraçom à sociedade / triunfo e fracasso 
do herói. 
• A passagem do umbral de regresso / A posse dos dous mundos. 
No último apartado do relato, o narrador descreve-nos a culminaçom 

da viagem artúrica. Etapa derradeira de umha travessia que é também regres­
so e reintegraçom, triunfo e fracasso, morte e renascimento do herói. 
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Para situar a acçom deste episódio final, o autor escolhe, com toda a 
coerência, um espaço interior (o quarto de Liliana), que nos apresenta ilumi­
nado por umha luz ténue (a «luz vermelliza dos fachóns», p. 45). No centro 
desse espaço vemos Rei Artur, deslumbrando polo «corpo nu» (p. 45) da es­
posa oculta de Lançarote do Lago, purificado polo isolamento ritual, cha­
mar a si -por última vez- a energia jovem e masculina do javali, 

«a forza do Xabarín venlle de novo e de novo sinte o vértigo do em­
puxe a zorro ... ve no escuro a sombra do Xabarín que o enche entei­
ro e frea fogos e lumeiras que lIe invaden as cousas inferiores, infer­
nais como os sois de verán e racha todo xa de carbúnculo e robí, de 
estrela ourizo, como un coitelo que o ferira en gloria de caminos es­
curos e feroces» (pp. 45-46) 

para penetrar, por fim, no espaço (<<no corpo de Liliana», p. 45) ondulante, 
húmido, essencialmente feminino (<<A luz vermelliza dos fachóns ondulaba 
nas costas de Liliana», p. 45), onde o enigma se resolve, onde o héroi se re­
conhece (regressa a si), onde a harmonia perdida é recuperada e a viagem 
culmina. 

«E Artur sabe daquela que chegou á fin da sua pelerinaxe en per cura 
de qué cousa e que razón: perda das perdas que ningún rei namorado 
endexamáis tivera» (p. 47). 

Deste modo, mediante a experiência da comunhom amorosa, que é sig­
nificante maior de anulaçom dos contrários, de reabsorçom, síntese, cancela­
çom da dualidade, de recuperaçom ritual e simbólica do andrógino primigé­
nio, o iniciante é devolvido ao ponto de partida (<<as aves tornan sempre ao 
puno do seu amo», afirma Dagda; «Asi regresarás onda ti mesmo», anuncia­
ra Roebek). 

«Os ollos de Liliana son os ollos de Guenebra e Liliana era como Gue­
nebra porque ambas amabam Lanzarote e Lanzarote amaba a am­
bas e através de Lanzarote circulaban linfas de identidade escura e 
rutilante. Todos amaban a Artur no seu deliquio. E Rei Artur chora­
ba, como o cabaleiro da pousada ao ollar no coello os ollos do seu 
filio perdido« (pp. 47-48). 

Regresso ao informe primordial que é espaço -interior- de vida futu­
ra. Gesto circular, involutivo, com que o autor faz triunfar o tempo-espaço 
mítico que se liga à memória das origens sobre o percurso temporo-espacial 
exterior, discursivo, histórico. 

Mas o esforço da aventura e a paixom do regresso esgotaram as últimas 
energias de Artur. O antes «podente carballo solitário» (p. 49), que «perma­
necía indemne» (p. 49), a salvo do inc,êndio em que ardiam, por amor dele 
Genebra, Lançarote e Elaine, as «três fremosas faias» (p. 49), consome-se agora 
nesse mesmo amor que a sua semente fecundou para engendar Galaaz, o tam 
longamente esperado. 
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de Lanzarote, por amor mesmo de Lanzarote. A Galaad, que acada­
rá o Graal. E, baixo a doce cantiga silandeira de Liliana, Artur fica­
ba dormido fondamente, porque aquel castelo era A vallon e Liliana 
a fada que gardaría o seu sono milenario até que os días da ledicia 
cheguen de novo ás terras do occidente do mundo nas que as pedras 
e os silencios atribulan os nosos corazóns escravos, os nosos cora­
zóns escravos« (pp. 49-50). 

Morrer-renascer de um herói que encarna e resume um sonho milenário, 
um projecto acaso de futuro, a esperança talvez da pátria bem-amada. 

NOTA FINAL 

Pois Galaaz redime a Lançarote 
e Elaine fai emenda de Genebra, 
nom é precisa a lança de um Quixote 
a defender Tábula que nom quebra. 

Q que foi rei, será rei no futuro. 
E rei agora, ainda no desterro. 
Cintila a luz no profundo do escuro; 
a liberdade, nas masmorras do encerro. 

Senhor: Artur, Sebastiám, Federico, 
hoje entre fadas, ou mouros, ou anaos; 
ouço o teu brado, e, fiel, à espreita fico. 

Outros viverom os anos temporaos. 
Mas de esperanças o nosso tempo é rico. 
Um novo cosmos rebentará do caos. 

Ricardo Carvalho Calero 
(Cantigas de amigo e outros poemas) 

Cremos nom errar -nem (ab)usar d(o) texto- se dixermos que umha 
operaçom tam simples -e evidente- como a que consiste em substituir o su­
jeito individual do processo narrado em «Amor de Artur» polo sujeito colec­
tivo que com ele se simboliza, e com ele se confunde, pode proporcionar-nos 
a chave adequada para a construçom de umha leitura política, de óbvio senti­
do nacionalista, deste relato de Mêndez Ferrim. Interpretaçom, claro é, ideo­
logicamente nom desinteressada da nossa parte mas que cremos autoriza sem 
problemas o texto presente e também o conjunto da obra do Autor. Interpre­
taçom que nos leva a ler a aventura crepuscular do velho rei, cujo último alento 
vital fecunda o ventre da mulher/terra re-encontrada, como proposta, suges­
tom ou convite a iniciar esse processo renovador em que há de apagar-se ne­
cessariamente a antiga - e já definitivamente estéril- esperança para que 
o reclamado projecto novo poda por fim emergir. 

Ediçom utilizada: Xosé Luís Méndez Ferrín, Amor de Artur, Vigo, Ed. Xerais de Galicia, 1982. 
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NOTAS 

A «Origem certa», relato autorial 

Aracéli HERRERO FIGUEROA 
Universidade de Santiago de Compostela 

LIMIAR 

Acaba de sair umha nova ediçom do volume Origem certa do farol de 
Alexandria e outros contos, de Joám Guisam Seixas. Como docente sauda­
mos esta reediçom dado que é um livro que figura nas nossas sugerências de 
leitura e é objecto de comentário na aula. 

Mas hoje nom imos abordar os quatro relatos que integram o volume: 
fixaremos a atençom só no primeiro deles, precisamente naquel que dá nome 
ao livro. 

Estamos ante um conto, um conto por suposto autorial, que possibilita 
assumir na aula a exposiçom de conceitos como mito, lenda e relato: qual­
quer leitor que se aproxime ao texto vai notar nel elementos míticos, com­
ponhentes lendários e elementos do conto tradicional, do conto popular, de 
raíz oral, e mais concretamente do conto maravilhoso, para muitos o conto 
por antonomásia. 

Vejamos, pois, estes elementos e definamos o texto que temos diante: 

1. ELEMENTOS MÍTICOS E LENDÁRIOS 

A «Origem certa do farol de Alexandria» contém elementos míticos, co­
mo dixemos, e muitas som as relaçons que se podem estabelecer cos mitos 
universais. Por exemplo, como se sabe, os fenómenos atmosféricos e astro­
nómicos, em diferentes culturas, aparecem relacionados coas distintas forças 
antropomorfizadas; no caso do texto de Guisam temos o eclipse que Alburnil 
devia fazer e demora por culpa do desafio (pág. 22). 

Mas temos, sobre todo, os deuses, deuses como adversários sobrenatu­
rais substitutivos dos dragons e monstros do relato folclórico, deuses à image 
e semalhança dos homes os quais projectárom neles as características antro­
pomórficas. Neste sentido estamos, pois, ante um relato mítico: Mireba e AI­
burnil asseveram-no. 
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Mas ainda há mais, entre as notas constitutivas do mito está o referir-se 
a umha criaçom, neste caso a do Farol de Alexandria: o título do conto já 
o explicita. E nisto da orige ou criaçom já se conecta com a lenda, para mui­
tos etnógrafos, derivaçom popular e humilde do mito. 

Face ao conto, a lenda, como tamém o mito, exige credibilidade, a credi­
bilidade que o autor nos solicita quando no epílogo narrativo di: 

As guias de turismo e os livros de história diram-vos que estades a divi­
sar o famoso farol de Alexandria. 

Mas nom lhes facer caso: 
É o limpa-botas Al-Farruk-O que, triste e cúmplice, está a vos piscar o 

olho (pág. 32). 
Mas a «Origem certa» tem tamém outros elementos próprios da lenda. 

Vejamo-los: 
1. A determinaçom temporal frente à acronologicidade do conto, frente 

ao «Erat quidam rex cuius imperio quidam pau per habitabat» da Gesta Ro­
manorum ou o «Era-se umha vez ... », o imperfeito prelúdico ou desrealiza­
dor tam usual no relato: 

Foi a nossa história lá naqueles tempos, quando ainda nom havia televi­
sores nem neveiras, nem tampouco rádio. Muito antes de serem construídas 
as pirámides de Egipto (pág. 19). 

2. E há localizaçom espacial: 
Na foz de um grande rio espalhavam-se sete cidades que pola sua bran­

cura e disposiçom declaravam-se <<As sete mós do Nilo» (que era o nome do 
grande rio). 

(. . .) Umha das sete mós, a mais grande e a mais formosa, era a cidade 
de O-lhame-Ketewe-Jo, um alegre refúgio nas areias ardentes do deserto, cir­
cunscrito numha reviravolta do grande rio polo que baixavam canoas de ma-
deira cobertas de flores (pág. 19). . 

3. O herói é um indivíduo concreto, com nome próprio, a quem se adica 
toda umha presentaçom: 

Chamava-se Al-Farruk-O e trabalhava de engraxador ou limpa-botas. 
( ... ) Al-Farruk-O era mui pobre, mui pobre, e ainda em cima mui peque­

no, naquela cidade em que tudo era grande. Morava numha peça imunda, 
com umha enxerga podre, umha cadeira carunchosa e um candeeiro que chei­
rava fatal como única companhia. E levava assim a sua vida: engraxar botas 
todo o santo dia, jantar um pouco e dormir, dormir, dormir. Que paz era 
para ele dormir! (pág. 20). 

E há o fundamento histórico dos seus feitos: o da sua transformaçom, 
a sua petrificaçom, a orige do farol (se bem nisto podia argumentar-se que 
tamém é característica do conto etiológico). 

4. E por último, volvendo ao herói, destacamos que os heróis das lendas 
pertencem a um mundo governado por Deus ou polos deuses, os heróis dos 
contos, polo contrário, nom estám tam entregados ao Destino, o herói costu­
ma ser mais actante, mais actuante (precisaremos isto mais adiante). 
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2. A ORIGEM COMO RELATO POPULAR 

Mas a lenda nom tem intriga nem desenvolvemento argumental. E em 
«Origem certa» há-os. Realmente, o relato tem, igualmente, bastantes elementos 
do relato popular, mais concretamente do maravilhoso: adversários e protec­
tores sobrenaturais, e objecto, dom ou poder mágico. 

l,Diríamos, pois, que estamos ante um conto maravilhoso, ou se se pre­
fer um conto etiológico? Talvez, sem embargo há umha série de elementos 
que contradim esta afirmaçom: nom há, em «Origem certa», o fondo popu­
lar e camponês do relato tradicional, senom o burguês e cidadám mais pró­
prio do relato orientalizante. Por outra parte, já marcámos que nom há a acro­
nologicidade nem a indeterminaçom espacial absolutas; nom hai tampouco 
as triplicaçons e as reiteraçons constantes ao serviço da intriga, e, por último, 
no relato popular som mais freqüentes as personificaçons femininas das di­
vindades (aqui só temos a Mireba, frente a ela Alburnil, e frente a ambos a 
Assembleia de Deuses). 

Que matéria literária temos, pois, diante? Pois todos esses elementos or­
ganizados e integrados numha narraçom autorial onde o sucesso, a fábula, 
adquere mais importáncia que a personage; onde, se há visom maravilhosa, 
à par estám os elementos derivados da ruptura e estranhamento que introdu­
ze o autor com os anacronismos dos que falaremos. E, por último, está o ca­
rácter pessoal, individual da linguage que talvez seja o traço que mais singu­
larice ao texto. 

Por todo, que melhor introduçom para o estudo da literatura tradicional 
e popular que este relato? Haberá quem opine que a literatura popular é um 
tipo de literatura que pode obviar-se, ignorar-se, entom, se admitimos essa 
asseveraçom, temos que borrar do censo de autores a Cunqueiro, Fole e ao 
mesmo Castelao, pois, baixo das suas criaçons, flui o relato tradicional. 

E teríamos que borrar tamém, i,como nom? este delicioso texto de Jóam 
Guisam. 

3. A ORIGEM, RELATO AUTORIAL 

«Origem certa do farol de Alexandria» pertence ao tipo narrativo auto­
rial. Um autor omnisciente em posiçom de omnipresença que se adjudica a 
autoridade de acreditaçom; um narrador situado no plano temporal de ulte­
rioridade, por suposto; um narrador heterodiegético a nível extradiegético, 
como é próprio no relato tradicional, e mais portador que inventor; um autor 
que nom vindica a sua criaçom: 

E as antigas lendas mesmo chegavam a afirmar (pág. 19). 
Contam as crónicas ... (pág. 31). 

Mas estamos tamém perante um discurso metanarrativo: 
Enfim, que quase vamos dar a razom aos que pensem que a vida de Al­

Farruk-O nom tem o menor interesse (pág. 20). 

179 



Mas deixemos os deuses a tecer parvos entedos para nom morrerem de 
fastio e voltemos a AI-Farruk-O contando um de esses dias monótonos da 
sua vida (pág. 23). 

Portanto, um narrador heterodiegético que protagoniza de modo obs­
tensível as intrusons e digresons, modificando entom necessariamente a pes­

. soa gramática. Frente ao narrador, um auditório. 
A relaçom emissor-receptor é o que delimita o conto, o conto que muitos 

denominam infantil. O receptor aparece involucrado no discurso do narra­
dor a quem este apela explicitamente: 

Se navegardes algumha noite ( ... ) veredes ( ... ) Nom vos assustar (. .. ) Mas 
nom lhes fazer caso (pág. 32). 

Que destinatário tinha Guisam em mentes? Cremos que o mesmo da lite­
ratura tradicional: talvez nom precisamente o neno, por muito que a el hoje 
se lhe adjudique, ou el mesmo se tenha apropriado deste tipo de relatos. 

Cremos que Guisam, como o emissário do conto popular, nom se plan­
teja um específico receptor. Nós cremos que o destinatário é todo aquel que 
ame a fantasia, e o neno nom é máis fantástico, o que si é, é mais crédulo. 
O adulto esmagou a própria faculdade de sonhar, a imaginaçom, a ingenui-

. dade ... E Guisam bota em falha. 
os dias dourados da infáncia ... nos que era capaz de imaginar, como cousa 

natural, botas e limpa-botas no deserto ... (pág. 32). 
Na carta a Nacho Taibo, que se inclui no prólogo, numha interrogaçom 

retórica di o autor: 
Não traz a mocidade tras de si a dolorosa decadéncia e o fim de tudo? 

(pág. 16). 
Destinatário, pois? O home sem idade, o home que nom chegou nem che­

gará à estúpida suficiência dos adultos, «estúpida suficiência» que incita a 
infravalorar as criaçons imaginativas. 

E que pretendeu Guisam? Desde logo mui longe deI o didactismo, o «ins­
truir deleitando»; o seu é um propósito lúdico, o prazer do texto. E, a poste­
riori, a confeiçom dessa notinha de adicatória aos meninhos do contexto lin­
güístico galego-português. E a posteriori tamém esse relato que titula «Um 
home que nom tinha nome» que fecha o marco de integraçom de «Origem 
certa» no volume Origem certa do farol de Alexandria e outros contos, o li­
vro que tira do bolso Domingos Freire Freixeiro, e o livro que figura como 
leitura naquelas aulas onde o professor deseja trabalhar um texto literário e 
nom confunde literatura com a histéria normativizadora que preconizam os 
livros de texto. 

* * * 
Cremos na capacidade polissémica de todo texto. Um "texto como «Ori­

gem certa» possibilita variadas leituras e interpretaçons, mesmo na linha de 
Bettelhein e a psicanálise. Nós oferecemos a nossa leitura com umha propos-
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ta de comentário que cremos muito discutível por aplicarmos as funçons de 
Propp a um texto autorial. 

Discutível, mas tamém rendível. Veremo-Io: da aplicaçom das funçons 
vamos extrair o argumento, e da aplicaçom do paradigma actancial (neste ca­
so melhor o de Greimas que o de Propp) deduziremos o tema. 

De todas as formas, este relato, frente a um relato tradicional, exige um 
apartado adicado aos recursos da linguage, apartado supérfluo noutros tipos 
de contos, mais propriamente os populares, polo carácter impessoal da ex­
pressom. Guisam, por muito que se encobra, por muito que se faga portador 
do relato, é autor. A «Origem» é um relato autorial. 

COORDENADAS ESPAÇO-TEMPORAIS 

Começamos coas coordenadas espaço-temporais das que no limiar já su­
blinhamos a sua concreçom. 

A ambientaçom, como dixemos, pertence a um contexto cidadám e ur­
bano. Da actuaçom do herói deriva a transformaçom desse espaço; e do 
combate-vitória, o triunfo, a petrificaçom, típica no relato tradicional de to­
dos os ámbitos culturais. Petrificaçom: imortalidade para o herói, converti­
do em farol, um farol animizado que triste e cúmplice, está a vos piscar o olho. 

No discurso dous espaços bem delimitados: o de O-Lhame-Ketewe-Jo (que 
vai oscilar entre «locus amoenus» e «locus horrendus», segundo as seqüên­
cias) e o espaço «vital» dos deuses. Espaços em cuja descripçom o autor se 
demora: velai outra das diferenças co relato tradicional, no que as descriçons 
nom aparecem, e som substituídas logo, nalgurnhas publicaçons e ediçons destes 
relatos, polas ilustraçons, em certos casos, portanto, substitutórias da descri­
çom e realmente complementárias do discurso (mas nom sempre, outras ve­
zes som supérfluas ou inecessárias) ou, como no caso de «Origem», com fun­
çom estética, mas disso falaremos. 

Quanto à temporalizaçom, começa o relato ressaltando a posiçom de ul­
terioridade, a ulterioridade própria de um autor hetero e extradiegético. 
Distáncia-se, pois, temporalmente: 

Foi a nossa história lá naqueles tepos, quando ainda nom habia televiso­
res nem neveiras, nem tampouco rádio. Muito antes de serem construídas as 
pirámides de Egipto (pág. 19), 

ponto de precissom para a temporalidade da fábtIla, e para a ubicaçom que, 
a seguir, se concretiza: O-Lhame-Ketewe-Jo é umha das sete cidades da foz 
do Nilo (que era o nome do grande rio). 

Logo, já no discurso, o tempo vai desenvolver-se em sucessividade, se 
bem coa alternáncia que lhe exigem os duplos cenários da acçom. 

Há, pois, a orde cronológica própria da narrativa oral, orde nom tam 
usual na autorial onde o começo in media res goza de maior freqüência do 
que geralmente se crê. 
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Portanto, nom convém falar de intemporalidade, a nom ser que se apli­
que aos deuses, os quais, ademais, como já indica o autor, careciam de senti­
do temporal: 

... segundo palavras textuais do rei dos deuses, que, como bom deus que 
era, non tina muito sentido do tempo (pág. 28). 

E nom convém falar de intemporalidade porque a sucessividade dos acon­
tecimentos está inscripta no tempo, que se demora nas descripçons, consu­
mindo texto, ou na isocronia que destaca cenas nas quais se nos actualiza o 
tempo no eterno presente teatral da cena. Neste aspecto, veja-se a discusom 
dos deuses, nas páginas 21 e 22, quase umha pequena peça de representaçom. 
(Mas pese a esta cena nom convém enganar-se e negar as atitudes redutoras 
do discurso: o sumário, tam próprio do conto). 

Situados, pois, nestas coordenadas espaço-temporais só nos resta sublinhar 
o jogo do autor cambiando e modificando o espaço (mediante o dom mágico 
que se outorga ao herói) e rompendo a identificaçom, estranhando ao auditó­
rio ao volvê-lo à realidade coa chamada de atençom e a ironia cómica dos 
anacronismos: as garrafas de gasosa (pág. 199), o cupom de cego (pág. 21), 
etc., ou os símeis e comparaçons com o asfalto, o caramelo americano, os 
dentes de ouro dos indianos, etc., etc., cos quais tamém se persegue a surpre­
sa, ao tempo que a comicidade. 

SEQÜÊNCIAS. FUNÇONS 

Passamos à explicitaçom da estrutura, às seqüências e funçons. 
Temos umha situaçom inicial na qual, como vimos, se define o espaço 

e tempo da história e na que se nos apresenta o herói e a sua carência (a ca­
rência comum aos contos hispánicos, e caréncia que, se aparece na primeira 
seqüência, na segunda vai deixár passo franco à agresom que, à sua vez, vai 
estimular a intriga). 

Numha cena em estilo directo que delata a mao de um autor (no relato 
tradicional predomina, com muito, o indirecto), da-se entrada na fábula aos 
agressores os quais, tras umha introduçom a modo de didascália, vam tomar 
a palavra. Neste episódio apresenta-se a célula parafrástica que sintetiza a na­
rraçom, polo menos na primeira seqüência: 

.. . Aos olhos de um mortal umha moeda é um astro mais brilhante que 
o sol (pág. 21). 

Implícito há um ataque, mas manifesta-se como umha orde de Alburnil 
que impom ao herói a recepçom do dom mágico. AI-Farruk-O nom actua pro­
priamente, nom há reacçom, há cumplicidade involuntária. 

Remata a primeira seqüência coa reparaçom da carência: AI-Farruk-O 
é rico. No desafio dos deuses Mireba é vencida e Alburnil semelha adjuvante 
do herói. 

* * * 
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A segunda seqüência, tam própria dos relatos tradicionais, começa anun­
ciando a agressom ou fechoria: Mireba e os seus cúmplices, os cunhadores 
de moeda. 

Um dom mágico negativo passa involuntária e subrepticiamente a dispo­
siçom do herói convertendo-o em vítima. Um longo episódio desenvolve a fe­
choria. O herói vai ser auxiliado polo rei e a assembleia de deuses os quais, 
sem pretenderem reparar a injustiç, som adjuvantes, indirectos, de AI-Fa­
rruk-O. 

Realmente, AI-Farruk-O está a mercê dos desafios, caprichos e interes­
ses dos deuses. 

O agressor, Mireba, é desenmascarado. E tras um combate, involuntá­
rio, no que AI-Farruk-O fica realmente em maos da casualidade, Alburnil e 
os deuses som castigados. É a morte dos deuses, morte que, como no mundo 
infantil, virá seguida da imediata restituiçom à vida, a umha vida de aborre­
cimento nas nuvens arvóreas do solpor. 

AI-Farruk-O, de novo em mao da casualidade, fatum ou destino, é trans­
formado, petrificado, convertido em farol. 

* * * 
Vimos assi as duas seqüências, umha primeira parte fechada na repara­

çom da carência, arranque e partida; e umha posterior reactivaçom da intri­
ga, na segunda parte, por meio da agressom com que se inícia, e que vai re­
matar numha recompensa. 

Duas seqüências encadeadas: umha ascendente e outra descendente; re­
lato se se quer em espiral, que parte dumha situaçom estável de carência que, 
tras de um processo de transformaçom mágica, acada um equilíbrio, equilí­
brio ou triunfo que resulta ser provisório pois é desestabilizado em funçom 
da reactivaçom da intriga, na segunda seqüência, que vai rematar numha apo­
teose final. 

ACTANTES. ACTORES E ROLES ACTANCIAIS 

Vejamos agora o paradigma actancial que nos exige considerar por sepa­
rado ambas seqüências. 

Há grande desacordo acerca da entidade das personagens do conto tra­
dicional: som mais meio que fim do relato? Som só instrumento ao serviço 
da acçom? Som os «funcionários» da intriga? 

Talvez em muitos casos sejam realmente motores da acçom, estimulados 
desde o exterior por umha espécie de [atum, e personagens estereotipadas e 
sem autonomia. 

Esta consideraçom está perto do rol de AI-Farruk-O. 
É certo que nom tem o status social do conto folclórico: nom é o lenha­

dor, nem o filho do muinheiro, nem o pastor, nem o terceiro e derradeiro 
filho, nem o filho de um rei raptado ao nacer e abandonado nas águas do 
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rio ... É um limpabotas, um limpabotas no deserto. E bem se decata o autor 
da singularidade quandó destaca isto na nota final. 

Mas, como nos contos populares, AI-Farruk-O é pobre, vive num lugar 
miserável e vai ver transformada a sua condiçom; transformaçom seguida de 
novas mutaçons que fam progressar a história até a metamorfose final. 

Realmente carece de atributos, de qualidades externas: idade?, aparên­
cia? Desconhecemo-las. 

Tem, pois, muito do herói do relato tradicional, e pouco do literário no 
sentido de que nom se planteja problemas ou conflitos internos: nom há inte­
riorizaçom. Pode denominar-se herói? Cremos que si, pois se bem há heróis 
que combatem, perseguem, triunfam, fam justiça e castigam, etc., no conto 
hispánico, sobre todo, o herói, como AI-Farruk-O, accede ao objecto mágico 
sem provas nem condiçons: fatalmente se atopa coa prova, coa tarefa, e nom 
combate propriamente. 

Realmente, Al-Farruk-O é mais trágico, está demasiado mediatizado, de­
masiado em maos do destino, que, como di Guisam, sempre quer o que nós 
nom queremos (pág. 9), e demasiado ao arbítrio dos deuses que, por um de­
safio, umha vulgar aposta produto do aborrecimento, o vam utilizar como 
joguete. 

Assi, ainda que Alburnil o enriqueça e seja o donante do poder mágico, 
semelha mais agressor que adjuvante pois violenta a liberdade do herói que 
fica a mercê dum desafio, do capricho dos deuses, da sua inconsciência e 
arbitrariedade. . 

(Nom estaremos realmente diante da indefensom do neno a quem os adul­
tos nom respeitam quando em nome da formaçom e educaçom, crendo pre­
miar com elas ao neno, perseguem a sua imovilizaçom?). 

1. Mas seguindo co paradigma actancial detenhamo-nos na primeira se­
qüência: 

Sujeito: AI-Farruk-O. Objecto: a riqueza. Adjuvante: Alburnil. Remi­
tente: o desafio. Destinatário: o mesmo sujeito, AI-Farruk-O, que é assi o 
arquiactante típico do relato tradicional. (Tamém poderia considerar-se um 
arquiactante remitente e adjuvante: Alburnil). 

Nom há oponhente, e, portanto, nom há conflito. ;t riqueza é o objecto: 
denota o tema desta primeira seqüência. 

2. Na segunda seqüência cabem dous esquemas actanciais. 
2.1. Que o sujeito seja Al-Farruk-O, tamém seria o destinatário (de no­

vo, o arquiactante). O objecto: manter a riqueza e portanto a felicidade. O 
oponhente seria Mireba e os cunhadores de moeda, e o adjuvante Alburnil 
e o rei e a assembleia de deuses. 

Esta alternativa é bastante discutível. Cabe umha segunda em que situe­
mos a Mireba como sujeito. Objecto: a desgraça de AI-Farruk-O e o triunfo 
da deusa no desafio. AI-Farruk-O seguiria sendo o destinatário. Mireba teria 
como oponhente a assembleia de deuses e como adjuvantes os cunhadores de 
moeda. 
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De aceptarmos esta segunda organizaçom teríamos que a segunda seqüên­
cia tem como tema a agressom, agressom que desde logo estimula a acçom, 
poténcia o conflito e da que vai derivar a «apoteose» final do herói. 

É verdade que as personagens aparecem estereotipadas, isto motiva que 
as consideremos actores e lhes asignemos um rol actancial determinado, mas, 
como dizíamos, nom se trata propriamente dum relato popular, de aí a difi­
culdade de estabelecer o esquema actancial, sobretodo na segunda seqüência 
delatora e definidora do tipo de relato. 

Se nos fijamos, nesta segunda seqüência há maior resistência. Por que? 
Cremos que a primeira segue mais a estrutura do relato tradicional. A segun­
da está mais elaborada, a segunda está muito mais próxima do relato autorial. 

• • • 

A linguage. Aproximaçom e estranhamento do receptor 

A linguage do texto merece, sem dúvida, um mais detido exame do que 
hoje imos apresentar. Nós imos limitar a atençom aos recursos de aproxima­
çom ao receptor, a esse auditório, e aos recursos de distanciaçom e estranha­
mento daqueles a respeito do texto, da ficçom. Assim mesmo, atendemos às 
características de «Origem certa ... » como relato autorial. (Evitaremos a exaus­
tividade de citas textuais). 

Começamos marcando as fórmulas próprias da narraçom oral: 
Foi a nossa história ... (pág. 19). 
Perfeito em indefiniçom, e reactualizável que, linhas atrais cotejamos com 

o imperfeito prelúdico e desrealizador dos inicios do conto tradicional. 
Outras fórmulas de iniciaçom narrativa forom tamem anotadas: 
E as antigas lendas mesmo chegavam a afirmar. .. (pág. 19). 
Contam as crónicas ... (pág. 31). 
E só nos resta destacar umha, muito própria do relato tradicional: 
... os paxaros, que daquela falavam ... (pág. 19). 
que nos remite ao tópico «aló cando os animais falabam». 
Há, pois, intençom e propósito de adoptar a postura de narrador em ora-

lidade, de portador do relato mais que de apropriaçom de autor. 
Cuanto ao proceso de aproximaçom, o feito ja assinalado de dirigir-se a el. 
Se navegardes ... nom lhes fazer caso ... etc., (pág. 32). 
assumindo a segunda pessoa, e no segundo caso, utilizaçom substitutó­

ria do imperativo por infinitivo própria do registo coloquial. 
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Também, quando à aproximaçom do discurso, notem-se as frases 
parentéticas: 

como seria lógico 
como todo o mundo sabe 
segundo era costume 
porque estava mui bem ensinado 
por exemplo 
etc. 

Assi como as intrusons no discurso (por exemplo, o feche epifonemático 
da apresentaçom do herói): 

O sono é o único doce que provam os pobres! (pág. 20). 
e divagaçons, muito características da narrativa oral, como a história das ros­
quilheiras de Pastoriça (págs. 19 e 20) ou a justificaçom da esfericidade da 
Terra (pág. 267. 

Também, como é de esperar, som freqüentes as expressons que enlaçam 
ou reanudam ou estimulam prosseguir o discurso tras divagaçons ou intrusons: 

Mais deixemos aos deuses ... e voltemos a AI-Farruk-O contando ... 
Enfim, que quase vamos dar a razom ... 
Falemos portanto ... 
Pois bem ... 
Mas se nestes rasgos há intençom de aproximaçom à oralidade, aproxi­

maçom ao auditório portanto, esta aproximaçom leva implícita o estranha­
mento da ficçom, estranhamento ao que também contribuem os numerosos 
anacronismos, a utilizaçom de termos, frases ou expressons num espaço-tempo 
que nom lhes corresponde, mas disto falaremos. 

Realmente, esta exaustividade de procedimentos de aproximaçom ao audi­
tório delatam autoria: o narrador com contexto oral, o contista, nom precisa 
de tantas convençons, a própria oralidade implica auditório e o transmissor 
actua mais atendendo, por exemplo, ao lume, que dirigindo-se aos ouvintes. 
O relato oral solicita do contexto «físico» do conto tradicional umha comu­
nicaçom in praesentia, imediata, próxima, e é supérflua a utilizaçom destes 
elementos conativos pois prevê e admite a possibilidade de intervençom do 
receptor. 

E seguindo neste afám de narrador ou contista, o que também tinha muito 
claro Guisam é a utilizaçom do nível como recurso de integraçom. Vejamos 
alguns dos rasgos lingüísticos a nível coloquial, informal, que revelam esta 
pretensom de oralidade: 

a. Elípses e anacolutos: A coroa parecia de folha de lata, e pedras horrí­
veis as pedras preciosas (pág. 26). 

b. Modismos e frases feitas: a casa parecia umha casa de conto de bru­
xas (pág. 27). 

c. Reiteraçons intensificadoras: 
E AI-Farruk-O esfregou, esfregou e esfregou ... (pág. 24). 
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Quis o destino que se celebrasse naquela altura a festa da investituda do 
novo grande imperator, da grande cidade de O-Lhame-Ketewe-Jo no seu grande 
paço (pág. 25). 

Reiteraçons que o levam de cara aos procedimentos anafóricos que es­
tám reclamando a atençom do receptor: 

Nom vos asustar. Nom é a santa Companha ( ... ) Nom se trata, também, 
de um piriampo ( ... ) Mas nom lhes fazer caso ( ... ) (pág. 32). 

d. Por suposto, há predomínio de construçons asindéticas e paratácti­
cas, sobretodo nas muito freqüentes enumeraçons; veja-se, por exemplo, a 
descripçom da cerimónia de investidura do grande imperator na pág. 25, on­
de se destacam assim mesmo os procedimentos anafóricos. 

E tudo em funçom da pretendida oralidade. 
Mas também se presupom um possível auditório infantil, de aí que se 

utilicem procedimentos e jogos fónicos tam do gosto do neno, como alitera­
çons, armónia imitativa e onomatopeias, paranomásia ... Vejamos algumhas: 

Batas, babuchas e roupas várias (pág. 25). 
Houvo berros, abraios, salaios, desmaios (pág. 26). 
E todos a coro: Glu-glu-glu ... ! (pág. 30). 
As damas disginguidas transformarom-se em damas destingidas (pág. 26). 
E dentro já da imaginaria, as metáforas zoomórficas, a animaçom e a 

antropomorfizaçom, tam próprias do contexto infantil. 
Naquele sol-pôr o sol puxo-se mais corado que nunca (pág. 28). 
O sol conversava com o rio (pág. 19). 
A boca do Nilo sorriu outra vez amostrando as suas sete brancas mós 

intactas, e a água falou novamente ao sol na sua velha lingua azul (pág. 31). 
Animaçom e antropomorfizaçom da que nom está ausente, com a hipér­

bole, a ironia: 
Contam as crónicas que as pedras do monte queriam amolecer, nom tan­

to por lástima que lhes inspirava como poIs báguas caudalosas que caíam so­
bre elas (pág. 31). 

E quanto à adjectivaçom, delata certamente a mao dum autor juvenil na 
profusidade nalguns parágrafos. Se bem noutras ocasons também a sobre­
carga de adjectivos pode obedecer a um propósito nom isento de comicidade. 
Veja-se, por exemplo, a reiteraçom do aumentativo no parágrafo que come­
ça: Quis o destino ... a dignidade imperial, da pág. 25. 

Mas também se cuida em ocasions, criando-se images que, com mais ou 
menos ironia, reclamam a atençom do auditório (pensamos no da suficiência 
odontóloga, pág. 28) e, certamente, há casos de auténtico logro poético: 

Houvo entom outros amanheceres e sol-pores ... pola paz da noite (pág. 
31-32). 

Destacamos, assim mesmo, a utilizaçom do epíteto, mui na linha da épi­
ca, na caracterizaçom do espaço, concretamente aplicado a O-Lhame-Kete­
we-Jo, um alegre refúgio nas areias ardentes do deserto (págs. 19 e 32). 
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Nom pretendemos ser exaustivos: o tempo limita-nos. Desejariamos am­
pliar o nosso estudo na imaginaria. Mas por hoje o nosso propósito fica cum­
prido. E só para finalizar destacaremos a importáncia da descripçom no tex­
to e a presença de diálogo directo, dous recursos próprios do relato autorial 
que afastam a este texto do conto tradicional e folclórico. 

Quanto à descripçom remitimos ao final do texto, pág. 31, e quanto ao 
diálogo, às págs. 20-22, neste caso concreto estamos, como dixemos diante 
umha magnífica cena, um destacado texto dramático que desenvolve o desa­
fio Alburnil-Mireba, texto primário introduzindo por umha presentaçom, a 
modo de acotaçom inicial, dos espaços vitais do deuses. 

* * * 
Concluimos, pois, destacando a vontade de estilo em Guisam. 
Desde logo, estamos ante um discurso subjectivo, na variedade modali­

zante, feito que se detecta nas expressons lingüísticas que marcam a actitude 
do locutor a respeito do enunciado. 

Responde ao estatuto do narrador que linhas atrais asumirnos, mas tam­
bém tem, no plano da expressom, artifícios retóricos (que nom retoricismo), 
escolhas estilísticas intencionais que delatam um autor que, como Guisam di­
ria, por estúpida suficiência dos adultos, semelha nom satisfeito dos seus po­
bres elementos narrativos (pág. 32). 

Um autor que anhora os dias dourados da infáncia, umha infáncia que 
imortalizou para AI-Farruk-O na memória dos meninos, meninhos, rapazes, 
miúdos, nenos, crianças, rilhotes, garotos, pícaros, cachopos e picarinhos aos 
quais dirige o livro, e no agradecimento que lhe devemos todos aqueles adul­
tos que, de verdade, amamos o maravilhoso mundo da Literatura. 

ADDENDA. A LINGUAXE ICONICA 

As perguntas que cumpre fazer ante a ilustraçom dum texto som varia­
das, entre elas a de se é a ilustraçom um recurso de complementariedade. 

No caso concreto de Origem, já o indicámos: nom o é. O texto nom pre­
cisa de soporte ou complementariedade iconográfica. Muitos relatos popula­
res si, dado que neles a descripçom é inexistente. 

Por outra parte, se nos fijamos na ubicaçom, está desfocada, retardada, 
concretamente na image de Al-Farruk-O com todo o brilho numha mao e na 
outra toda a sombra. 

De todas as formas os desenhos, da autoria de Pilar Brandés, aportam 
ao volume riqueza estétiql, e já fixando-80s neles, defendemos a tonalidade 
grisácea da impressom. E o nosso critério, todo o discutível que se queira: 
para o leitor suponhem maior criatividade pois nom coartam a sua imagina-

. çom, deixam que a nossa própria irnaginaçom coloree e enriqueça aquel mundo 
de luzes e sombras que nos descreve o autor. O que já carece de funcionalida­
de som os pes dos desenhos, que ao nosso juízo nom suporihem estímulo lei­
tor (e essa deveria ser a sua funcionalidade). 

188 



Duas visons diferentes do sentir nacional: 
Coraçom de Amicis e Memorias dun neno labrego 

de Neira Vilas 

Luís MARTÍNEZ-RISCO DA VINHA 
Professor Agregado 

I. B. de Ginzo da Límia. Ourense 

As naçons, ou melhor dito os nacionalismo, logrem ou nom alcançar o 
«status» de Estado -movemo-nos com certeza dentro da terminologia deci­
monónica, por desgraça ainda vigente, apesar do tácito reconhecimento in­
ternacional das Naçons sem Estado- buscam o modo de inculcar entre a po­
pulaçom umha determinada ideia de conceber a articulaçom política do povo 
no território. Se a naçom logra configurar-se em Estado fará-o através do en­
sino, da história oficial; se nom, será através da acçom reindivicativa, das his­
tórias anti-história oficial; ambas as duas recorrerám, decerto à Literatura. 

Este contributo vai tentar fazer umha comparaçom e umha análise de 
como através de contos se tenta impor aos nenos umha determinada concep­
çom de naçom. Escolhemos para tal fim duas obras, que consideramos bas­
tante significativas dentrO do contexto cultural nacional ao que se dirigem: 
Coraçom, do italiano Edmundo de Amicis, como representante do naciona­
lismo centrípeto em que a burguesia italiana consegue impor umha unidade 
Estatal de ámbito «nacional», e o livro Memorias dun neno labrego, de Neira 
Vilas, em representaçom desses nacionalismos centrífugos vigentes no Esta­
do espanhol, que respondem ao fracasso da burguesia espanhola de lograr 
formar um Estado Nacional ao longo do século XIX. 

I. Coraçom. 

É dentro do logro da unificaçom da Itália e dos anos imediatamente pos­
teriores que temos de enquadrar o livro Coraçom, para a sua melhor com­
preensom. A Itália, desde começos do séc. XIX e praticamente até 1870, é 
umha Itália dividida em diversos reinos (Saboia, Estados Vaticanos, Nápoles­
Sicília, ... ) e com parte da sua geografia ocupada por potências «estrangei­
ras», especialmente Áustria, que ocupa o Milanesado, o Venetto ... Já, quan­
do se produzem as Revoluçons do 48, os nacionalistas italianos tentam lograr 
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a unificaçom. Mas as diversas tendências nom logram aunar esforços e, mes­
mo, tenhém grandes diferenças entre si: 

;,em primeiro lugar, os neogüelfos aspiram a umha confederaçom presi­
dida polo Papa (um Pio IV cujo talante e cujas reformas liberais realizadas 
nos Estados Vaticanos, abrem esperanças entre sectores da burguesia). 

Temos os partidários da instauraçom de umha República Unitária que, 
liderados por Mazzini, ocupam Roma e aplicam toda umha série de reformas 
radicais, logrando que amplos sectores da sociedade vejam, com muito bons 
olhos, as actividades dos nacionalistas. 

Por último, estám os partidários de realizar a unificaçom ao redor da 
Casa de Saboia, apoiados pola burguesia vinculada com Gram-Bretanha e a 
França, que precisa da supres som das alfándegas internas, unificaçom das pau­
tas económicas, etc., para poder lograr um maior desenvolvimento da sua ac­
tividade económica. 

Após um êxito inicial, especialmente no enclav,e do Antigo Regime que 
era o Nápoles Borbónico, e certos triunfos contra Austria, chega a desfeita. 
O triunfo da reacçom na Europa fai que as suas repercussons se notem na 
Itália. Os austríacos restabelecem o seu domínio no Norte, a República Uni­
tária de Mazzini desaparece. Pio IX regressa a Roma, mas o seu talante libe­
ral anterior ao 48 desaparece. À burguesia só le fica a Casa de Saboia para 
tentar lograr a unificaçom. 

Diversos intentos unificadores vam fracassar no período com prendido 
entre 1848-1870, tanto por debilidade interna quanto por falta de apoio inter­
nacional, mais em concreto da França. Napoleom III passa de ser o fiel alia­
do dos nacionalistas italianos (lembremos o seu passado Carbonário, Socie­
dade Secreta Liberal, que surge na Itália após a Restauraçom do Antigo Re­
gime), a retirar o seu apoio à causa nacionalista no momento decisivo polo 
duplo motivo de evitar quer um excessivo debilitamento da Áustria face a Prúsia 
quer a oposiçom dos sectores católicos franceses, que nom gostavam da ocu­
paçom dos Estados V aticanos. 

Neste período é que se desenvolve o intenso labor diplomático do Conde 
de Cavour, e, parelha a esta actividade, Garibaldi opta pola acçom directa, 
libertando Nápoles da opressom borbónica e avançando com as suas tropas 
pola geografia italiana, apesar de que este impulso revolucionário entorpece­
rá, em ocasions, a actividade diplomática de Cavour, quem, ainda olhando 
bem as acçons de Garibaldi, terá que recriminar publicamente as suas inter­
vençons. Mas certamente, a combinaçom da Diplomacia de Cavour e a ac­
çom revolucionária de Garibaldi logram o seu fruto: a obtençom da Unidade 
da Itália e a designaçom de Roma como Capital do Reino (medida que supo­
rá a excomunhom papal para Vítor Manuel II e os seus sucessores). 

É neste contexto da recente unificaçom da Itália, que temos de inscrever 
o livro Coraçom, assi como a figura do seu autor, Edmundo de Amicis (1), 

(I) Referências biográficas do autor em Diccionario Enciclopédico de ESPASA-SALVAT. 
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cujo percurso vital se resume em ser oficial do exército, participando na ba­
talha de Custozza (1866) e entrando em Roma com as tropas italianas; neste 
período dirigiu o jornal L '/talia militare de Floréncia. Temos, pois, que De 
Amicis é um homem decisivamente favorável à unificaçom da Itália. É um 
«patriota» e, portanto, nom é de surpreender que a sua obra esteja cheia de 
um forte conteúdo «patriótico». Isto é o que lhe acontece a Coraçom, livro 
fortemente sensitivo, destinado aos rapazes com umha finalidade, ao nosso 
entender, muito concreta: «Que a sua leitura sirva para facilitar a aceptaçom 
da Unidade da Itália a redor da Casa de Saboia, inculcando nos nenos e jo­
vens umha série de princípios inerentes ao nacionalismo burguês decimonó­
nico». A seguir passamos a analisar e ver como estám esses princípios recol­
hidos no livro (2). 

1. A escola formadora. A acçom do livro gira a redor da escola, até a 
duraçom do mesmo está ligada à duraçom do ano escolar. Mesmo podemos 
pensar que De Amicis escreveu o texto com a intencionalidade de que fosse 
utilizado nas aulas do Ensino Primário, já que dedica o seu livro aos rapazes 
entre os 9 e 13 anos que estudam nas escolas primárias. 

A escola é a prolongaçom da família e também aparece como se fosse 
umha Naçom a escala, umha Naçom de corte burguês decimonónico. A con­
córdia nacional tem que reinar por cima de todas as cousas, superando, mer­
cê da unidade nacional, as muitas dificuldades polas quais passava a Itália 
recém unificada: nom todos os italianos aceitavam a unidade a redor da Casa 
Real do Piamonte, sobre a que pesa a excomunhom papal por invadir os Es­
tados Vaticanos num país em que a força da Igreja é indiscutível. É, portan­
to, imprescindível lograr a concórdia de todos os italianos; por isso a escola 
aparece como elemento aglutinador dos interesses das diferentes classes so­
ciais. Nela nom há luita de classes, nom há descriminaçom. Todos os alunos 
som tratados do mesmo jeito polos mestres, que aparecem investidos de um 
poder quase divino. A figura do mestre apresenta-se-nos como um juiz total­
mente infalível, que julga com indiferença da classe social a que pertença o 
reu, e também como figura paternal, que castiga e perdoa. 

O labor do mestre e a missom da escola ficam bem definidos: «Fazer que 
os alunos aprendam a amar a Deus, aos seus pais e à Pátria. Encarregar-se 
de preparar os jovens para que o dia de amanhá a sua Pátria seja mais gran­
de». Em conseqüência, reconhece-se o papel dos ensinantes como peça chave 
no desenvolvimento da Naçom e do Estado. E isto se lhes fai ver aos alunos, 
a que instam para que respeitem a esses delegados do Poder, que som apre­
sentados como prolongaçom da unidade familiar. 

2. Unidade territorial. A unidade territorial do espaço geográfico italia­
no é considerada como factor esencial da recente unidade política. A uniom 
total, arredor do Piamonte, dos povos que habitam no solar italiano é um 
feito que há de inculcar, e muito especialmente entre aqueles italianos que 

(2) EDMUNDO DE AMICIS , Corazón (Diario de un nino) (1887) . Citamos pola ediçom espanhola do ano 1960, 
corrigida e acrescentada polo autor, baseada na 44.' ed. italiana, Madrid, Librería y Casa Editorial Hernando, 
S. A. 
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nom tinham o mesmo conceito de unidade que Cavour e demais representan­
tes piamonteses. 

Através do livro, percorre-se toda a Itália e estám presentes a totalidade 
dos italianos, incluídos os que tenhem a desgraça de estar na emigraçom. Me­
diante o recurso dos contos mensais, todos eles cheios de um claro conteúdo 
patriota, fai-se fincapé na ideia da Itália por iiba das particularidades, pois 
a Itália é o nexo de uniom de todos os habitantes. Para lograr que esta ideia 
se consolide, fai-se ver a uns alunos de umha escola de Turim como nas gue­
rras de libertaçom, participam homens pertencentes a outros povos da Itália. 
Que o sentimento de se sentir italiano nom é próprio exclusivamente dos ci­
dadaos do Piamonte, senom que o resto dos italianos também som capazes 
de defender a sua Pátria, além das fronteiras, ante os insultos de uns estran­
geiros, -para quem a Itália e os italianos som todos unos, sem distinguir lom­
bardos, romanos, sardos ... -. Mesmo nos contos reflecte-se que nom só no 
Piamonte existem as virtudes que caracterizam a burguesia promotora do mo­
delo de Unidade vigente. Temos, em conseqüência, que através do curso se 
apresentam histórias que relacionam a Sardos, Paduanos, Sicilianos, Napoli­
tanos ... integrados na mesma Itália. 

A cimeira desta visom de unidade e da preocupaçom por inculcá-la 
-dada a sua recente obtençom- temo-la na segunda cena, na qual se narra 
a chegada de um rapaz de Calábria a escola (citamos literalmente e sem tra­
duzir da versom espanhola): 

«Tratadlo bien, a fin de que no sienta estar lejos deI país natal; hacedle ver que 
todo chico italiano encuentra hermanos en toda escuela italiana ... Deroso, como pri­
mero de la Escuela -dijo el profesor- da el abrazo de bienvenida, en nombre de 
toda la clase, aI nuevo companero; el abrazo de los hijos deI Piamonte a los hijos 
de Calabria. Lo mismo que un muchacho de Calabria está como en su casa en Turín, 
uno de Turín debe de estar como en su propia casa en Calabria; por eso lidió nuestro 
país 50 anos y murieron 30.000 italianos». 

3. O exército. Vimos nas linhas precedentes, como o mestre di aos seus 
alunos que a Itália luitou cinqüenta anos para conseguir a sua unidade. Isto 
vai-lhe dar ao exército um papel fundamental na obtençom da Unidade Na­
cional. Já nos contos se figérom ver alguns aspectos da luita contra os aus­
tríacos. Nas aulas o mestre e o director (a quem lhe morrera um filho na gue­
rra) aproveitam para mostrar aos alunos a visita do exército como garante 
das invasons externas. Ainda está suficientemente próximo o logro da unida­
de para mostrar ao exército no seu papel de «mediador» no caso de disensons 
internas, especialmente as sociais. 

Numha sociedade dividida em classes e com umha pretensom, por parte 
dos governantes, de minimizarem estas diferenças, o exército especialmente 
para aqueles que participaram nas guerras de libertaçom, é umha boa cata­
pulta para conseguir um prestígio social que nom se pode alcançar se um ca­
rece de «Nome» ou «Fortuna». Prestígio que vemos quando o Rei, anos de­
pois das guerras, reconhece a um veterano do seu Regimento: E tam só era 
um simples vendedor de lena. 

4. Superaçom da Juita de classes. A conscienciaçom nacional nom basta 
para conseguir a concórdia nacional; é necessário que os cidadaos conside-

192 



rem que a Naçom ultrapassa a luita de classes. Para isto cumpre limar as di­
ferenças entre classes e cada um saber qual é o papel que tem de ocupar na 
sociedade. A tranqüilidade social é imprescindível para que se poda levar adiante 
o progresso económico no qual a burguesia baseia o seu poder político. 

Dixemos com anterioridade que a escola era o reflexo do Estado; por­
tanto, nela nom vai haver luita de classes. Daí que se reprima qualquer inten­
to desestabilizador, por parte dos elementos disidentes, mediante o braço exe­
cutor do mestre. Mas, quem podiam ser os elementos disidentes? Serám tan­
to aqueles vestígios da antiga sociedade, a velha aristocracia que nom acaba 
de aceitar a nova sociedade, quanto os elementos proletários, mais criticados 
no livro do que os anteriores, que reclamam um posto mais decisório na nova 
sociedade. Ambos os sectores estám representados no livro por dos alunos, 
Nobis e Frati. 

Nobis representa a antiga sociedade e olhará com desdém para o resto 
dos seus companheiros. Franti, filho de obreiro, nom fai nada bom: ri-se dos 
soldados, mete-se com os débeis, nom rende na escola, ri-se quando se cele­
bram os funerais do Rei ... Nengum dos dous é capaz de se reintegrar plena­
mente na escola, na nova sociedade. O primeiro vive isolado, sem que lhe acon­
teça nada. Nom há perigo, pois pertence a umha classe em decadência que 
pouco dano pode fazer ao Estado. Basta com apenar-se pala sua nom-inte­
graçom na construçom da nova Itália. Nom obstante, o representante do pro­
letariado vai sofrer todas as conseqüências da repressom da burguesia: será 
expulsado da escola (que no paralelismo que figemos Escola-Naçom, é como 
dizer que foi expulsado da sociedad). 

O resto dos membros da sala vivem numha concórdia total, buscando 
que as suas obras sirvam para fazer umha Itália mais grande, palo qual sabe­
rám estar no lugar que lhes corresponda: Oficina, Gabinte, Fábrica, Univer­
sidade ... 

5. Virtudes burguesas. Que menos que louvá-las! Dixemos que o livro 
pretende justificar o nascimento da nova Itália, obra de burgueses, nom só 
face às potências estrangeiras (Áustria, especialmente), senom que também 
se vai apresentar a unidade como libertaçom do povo italiano dos Tiranos 
anteriores que os oprimiam (como, por exemplo, os Borbons). Se o novo Es­
tado, a Naçom italiana, é obra da burguesia, da burguesia emprendedora, ló­
gico é que se salientem as virtudes desta classe em alça. Vai-se sublinhar o 
afám competitivo na aula. Se um membro de umha classe «inferior» obtém 
melhores resultados académicos, o filho de burguês deve superá-lo; para isso 
tem mais meios. O afám de superaçom e de luita, o prémio ao esforço, aqui 
pagado em qualificaçons, vam ser umha constante: Quem trabalha, vence. 
Deus impujo-nos o trabalho ... Assim, o primeiro no grupo escolar vai ser o 
filho de um comerciante, da mediana burguesia, que será mal visto tanto pa­
lo representante da velha aristocracia como do proletáriado, mas que gozará 
de fervente admiraçom do resto da sociedade, consciente de que a sua privile­
giada situaçom é fruto, nom só da sua natural inteligência, senom também 
do seu trabalho quotidiano. 
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Porém, para triunfar na vida nom basta com o trabalho. Se este nom 
vai acompanhado de um interesse por ajudar ao próximo, do respeito pola 
família e pola pátria. O bom burguês deve trabalhar, mas nom exclusivamen­
te no seu benefício, senom polo bem comum, buscando o benefício da sua 
Pátria, da sua Naçom recém unificada. 

II. Memorias dun neno labrego (3). 
Se no caso italiano a burguesia consegue impor determinada concepçom 

da Naçom e do Estado, na Galiza o caso é diferente. O nacionalismo galego, 
apesar de ter parte, nas suas origens, no liberalismo burguês, nom conta com 
o apoio de umha burguesia originária da Galiza -como tem acontecido nou­
tras naçons do Estado espanhol como Catalunha ou Euskadi- pois que esta 
é foránea (Camerana, Maragata, Basca, Catalá ... ), polo qual nom se vai sen­
tir identificada com os interesses nacionais da populaçom que vive no territó­
rio, em que eles exercem a sua actividade económica, e que se identifica mais 
com o sentir do resto da burguesia espanhola. 

Além disto, numha primeira fase a política económica exercida polo Es­
tado nom afecta aos interesses da burguesia assentada na Galiza, a diferença 
do que acontece com Catalunha, o qual vai demorar a formaçom de umha 
identificaçom da burguesia com os interesses nacionais da Galiza. 

O Estado burguês, com todas as suas instituiçons, que desde Madrid ten­
ta de uniformar todo o Estado espanhol, é visto como algo completamente 
alheio pola populaçom galega e assim o recolhe Neira Vilas no seu livro Me­
morias dun neno labrego, ambientado na Galiza de pré-guerra e em que se 
reflecte umha oposiçom passiva aos costumes e instituiçons burgueses (4). 

A primeira diferença que achamos a respeito do livro de De Amicis, Co­
raçom, é o ámbito geográfico em que se desenvolve a acçom. Já nom é umha 
pequena cidade, na qual a burguesia comercial e industrial realiza a sua acti­
vidade económica, senom que nos traslada ao mundo rural, em que ainda ho- . 
je vive e sente a maior parte da populaçom da nossa Naçom. E as referências 
à cidade som simplesmente isso, referências a um mundo alheio, onde vivem 
gentes que nom tenhem a ver com a realidade quotidiana de labregos e 
marinheiros: 

« ... jQué saben desto os nenos da vila! Eles ifioran o que eu penso mentres boto 
o corpo nun gurruncho de caldo con broa» (p. 7). 

Isto é O que di Balbino para se situar face aos que nom som nascidos 
e/ ou vivem na aldeia e que só vam a essa Galiza autêntica, que se situa no 
rural, durante o verao. 

Nom hai identificaçom entre os interesses de ambos os sectores da popu­
laçom, que antes de coincidirem se acham confrentados; uns dominam, outros 
som dominados: 

(3) NEIRA VILAS, X. (1978): o ciclo do neno. Memorias dun neno labrego, Ed. AlzaI, 4.' ed. 1987. 
(4) Nom aprofundamos na análise do nacionalismo galego, por entendermos que é conhecido polos leitores. 
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«Na víspora dérame meu pai unha somanta por He enfurruscar a cara con feluxe 
ó neno' do senor. Un rapaz moi limpino que come pantrigo, bebe leite con café e non 
se ten que erguer cedo pra levar o gando a pacer. Meu pai no quixo saber o que Ma­
nolito me fixera denantes a mino 'E o neno do senor e abonda'» (p. 11). 

Neste parágrafo vemos contidas todas as diferenças que separam os do­
minados dos dominantes, os labregos e trabalhadores dos senhores. Diferen­
ças entre classes que deixa entrever um defrontamento, o qual vai impedir 
a superaçom das luitas de classes, que tenta domar a burguesia espanhola pa­
ra poder levar adiante o seu projecto de unificaçom nacional que permita um 
melhor desenvolvimento da sua actividade económica. 

Nem sequer a escola -instrumento fundamental da formaçom dos ne­
nos, dado que é desde as aulas, desde que se vam inculcar os princípios que 
regem a nova sociedade- logrará o seu objectivo. A escola é um elemento 
alheio à sociedade sobre a que se instaura, podendo aprofundar nessas dife­
renças que pretende eliminar. 

«Moitos rapazes lataban: non iban á escola porque tinan medo. E porque non 
entendían a fala de don Alfonso. Disque vinera de Andalucía ... E1 tampouco enten­
día a nosa fala» (pp . 50-51). 

E O rejeitamento nom é só por defrontamento a umha pessoa, pois com 
lograr que «aprendan a pofier o seu nome pra fozar na terra abóndalles» (p. 
50). A escola nom se vê como o passo inicial do longo processo educativo. 
Os nenos labregos nom podem pensar nem em fazer secundária e muito me­
nos a superior: 

«Estudar na vila custa cartos, e os meus pais son probes» (p. 53) di o 
Balbino, e di bem. O estudo fica reservado à classe favorecida, a essa classe 

. que vive do trabalho e do esforço do resto da populaçom. E afastados dos 
postos aos que se acede graças a umha educaçom selectiva na escola, dificil­
mente os interesses da nossa populaçom rural vam coincidir com os da classe 
que controla o poder político-económico. 

Se no caso de Coraçom o exército é outro dos instrumentos para conse­
guir vencer as resistências à unidade nacional, mediante a identificaçom da 
tropa com um interesse comum, no caso de «Memorias dun neno labrego», 
nem isso. Nom vamos ver nengumha referência a guerras de libertaçom, e 
as únicas referências que se fam da guerra, é em abstracto, para denunciar 
que som cousas dos ricos e dos que governam, portanto, as camadas popula­
res nada tenhem que ver com ela. 

E que dizer das virtudes burguesas? O esforço, o trabalho. Aqui isso nom 
conta. Hai trabalho decerto, mas num mundo rural, em que os ciclos venhem 
marcados por feitos e festividades religiosas, pola vida ou pola morte, bem 
podemos pensar que, pouco ou mais bem nada, coincidirám com o «amor 
ao trabalho» que parece predicar a burguesia. O trabalho aparece como um 
castigo divino, umha condena à que som destinados os pobres, que por muito 
que se esforçem, difícil lhes é sair da miséria em que se vem sumidos: 

«Ergome coa noite pecha, ás duas ou tres da manán, pra ir CD gando, restrevar 
ou xuntar monHos. Cando amanece xa me doi o lombo e as pernas . Pero o día co­
menza. Sede, sol, moxardos» (p. 7). 
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Lugris Freire na cultura galega 

Henrique Manuel RABUNHAL CORGO 

I 

o 15 de Fevereiro deste ano cumpre-se o cinqüentenário da morte de Ma­
nuel Lugris Freire (1863-1940). Trata-se, na nossa perspectiva, de um home 
enormemente valioso nom apenas polo seu labor literário e dramático mas 
também por simbolizar a evoluçom do regionalismo político decimonónico 
ao nacionalismo galego do primeiro quartel do século XX. É portanto de ab­
soluta justiça lembrar a sua figura e tentar oferecer umha panorámica geral 
da sua actividade artística e política. 

II 

Manuel Lugris Freire, pai do célebre pintor Urbano Lugris, nascera o 
12 de Fevereiro de 1863 em Sada, motivo permanente na sua produçom lite­
rária. Era portanto contemporáneo dos Carré Aldao, Florêncio Vaamonde, 
Marquês de Figueroa, Henrique Labarta, Cabeça de Leom, Aurélio Ribalta, 
Eládio Rodríguez, Pérez Placer, Francisca Herrera, Jesús Rodríguez Lôpez, etc. 

A sua actividade literária e política iniciou-na em Cuba, onde reside en­
tre 1883 e 1896. Na ilha entra em contacto com a colónia galega e o próprio 
Curros aos poucos de desembarcar redige-lhe o prólogo para o seu primeiro 
poemário Soidades (1894), livro sem muita fortuna mas que incluia textos tam 
sonados naqueles tempos como «Eu son gallego». A Curros chamara-lhe a 
atençom o facto de Lugris ser galego-falante e enérgico regionalista. Polo autor 
de O divino sainete sabemos também que Lugris trabalhava catorze horas diá­
rias em «quehaceres comerciales». O trabalho nom lhe devia quitar todo o 
tempo já que na Havana funda e dirige o primeiro jornal redigido integra­
mente em galego dos publicados em América. Trata-se de A gaita gallega, 
publicado entre o 5 de Agosto de 1885 e o 30 de Setem.bro de 1889. Nesta 
publicaçom insere Lugris o trabalho «A fala gallega», em 1885. Nele fai 
umha breve história do galego ao que considera língua e nom dialecto. Mas 
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erra quando afirma que o galego é filho do «celta ariano» e portanto muito 
mais antigo do que o próprio latim. Acerta porém ao acreditar, citando a opi­
niom autorizada de António de la Iglésia, na unidade lingüística galego-por­
tuguesa. 

Também em Cuba Lugris começa o seu labor teatral. Lá escreve e repre­
senta a comédia A costureira de aldea, infelizmente inédita. 

III 

Entre 1896 e 1940 Lugris vive na Corunha trabalhando no serviço de águas 
e colaborando com todos os movimentos políticos e culturais que foi gerando 
o galeguismo, desde a Cova Céltica até o Partido Galeguista. 

A Cova Céltica foi para Lugris, como el próprio reconhece, a sua uni­
versidade livre, «a inesquecente e sagra escola en que se puliron e nidiaron 
os meus conocimientos; en que se afincaron/ .. ./o meu amor e a mina deci­
sión en favor da patria dos galegos». Na Cova fixo amizade com Pondal (a 
quem Lugris atendeu no leito de morte), com Martínez Salazar, com Salva­
dor Golpe, com Carré Aldao, etc. Naquela tertúlia surgiu a ideia de fundar 
umha Liga Galega em 1897. Essa agrupaçom político-cultural, que tinha o 
galego como idioma «social», tinha por objecto a defesa dos interesses políti­
cos, económicos e culturais da Galiza e trabalhou especialmente para cons­
truir um monumento aos mártires de Carral para o que Lugris contribui com 
25 pts. Lugris foi directivo da Liga em numerosas ocasions, secretário em 1897 
e presidente em 1906. O 23 de abril de 1899 a Liga organiza umha homena­
gem aos mártires em Carral em presença do coronel Ramom Velasco Ibarra, 
filho de um dos fuzilados. Lugris pronuncia naquela ocasom um discurso em 
galego. 

Já na Galiza Lugris volve à actividade editorial. Em poesia publica em 
1901 Noitébregas, em lembrança da sua primeira mulher, D. Conceiçom Or­
ta Iglésias e onde Galiza, o amor, Sada e a passagem do tempo se vam con­
verter em elementos nucleares; em 1919 publica Versos de loita, reiterando 
a mesma temática; em 1927, coincidindo com a morte do seu irmao Plácido, 
edita Ardencias, o seu melhor poemário; finalmente em 1928 edita As mari­
nas de Sada onde publica textos previamente conhecidos. 

IV 

Desde 1903 Lugris dedica-se activamente ao progresso da arte teatral na 
nossa pátria. Para isso aproveita-se da infraestrutura criada pola Escola Re­
gional de Declamaçom de Galo Salinas e Sánchez Minho. Desde o mês de Junho 
de 1903 Lugris substitui a Salinas como presidente da Escola ao mesmo tem­
po que Jambrina despraça a Sánchez Minho na direcçom técnica dos actores 
e dos espectáculos. Lugris estrea A ponte, Mínia e Mareiras num período de 
quinze meses. A ponte foi a sua peça símbolo. Também foi umha peça ruptu­
rista: em primeiro lugar por tratar-se de umha obra em prosa e em segundo 
pola sua declarada dimensom social quer na crítica dos caciques quer na de-
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fesa das gentes pobres e humildes. Finalmente A ponte propom a violência 
como fórmula útil e legítima para a resoluçom do conflito dramático e social. 
A obra estrea-se com éxito evidente o 18 de Julho de 1903 no Teatro Princi­
pal da Corunha, intervindo na estreia os seguintes actores da Escola Regional 
de Declamaçom: Júlia Anguita, Sánchez Minho, Consuelo Puga, Jambrina, 
Luís Torres, Zoilo Diaz e Consuelito Anguita. A peça seguiu-se representan­
do na Corunha, Ferrol, Santiago e Sada em 1903, 1904, 1918, 1922 e 1923. 

Mínia continua a linha da obra anterior: drama em prosa onde a violên­
cia volve fazer justiça. A estreia celebrou-se no Teatro Jofre de Ferrol o 19 
de Março de 1904. Os actores da Escola participantes fôrom Júlia Anguita, 
Consuelo Puga, Jambrina, Federico Lago, Célia Anguita, Gonçalo Gonçález 
e Mariano Tudela. A peça representou-se também na Corunha, Vilalva, San­
tiago e Sada em 1904, 1917 e 1923. 

Com Mareiras Lugris realiza o primeiro drama longo. Daquela as peças 
galegas eram encenadas dentro de programas mais amplos onde as obras em 
espanhol eram cabeça de cartaz. Cria-se que o público nom suportaria umha 
obra longa em galego. O drama incorpora a temática marinheira, tirando ele­
mentos da infância sadense do autor, e desenvolve-se ao longo de três actos. 
A morte de Paulos, afogado durante umha travessia, justifica a condiçom de 
tragédia, mas há outros elementos importantes como o confronto de estraté­
gias éticas entre dous cregos, D. Amaro, solidário e censurado pola igreja ofi­
cial, e D. Perfeuto, preocupado apenas em esvaziar as já pobres algibeiras 
dos marinheiros. A peça, dedicada à segunda mulher do autor, Pura Gonçá­
lez Varela, estrea-se o 15 de outubro de 1904 no Teatro Principal da Corunha 
intervindo os seguintes actores da Escola: Júlia Anguita, Maria Anguita, Fe­
derico Lago, Jambrina, Luís Lens e Sebastiám Naya. Mareiras representou­
se várias vezes na Corunha e em Ferrol em 1904, 1908 e 1922. 

A Escola Regional de Declamaçom estivo desde a sua fundaçom mui pró­
xima a desaparecer, sobretodo polas rivalidades pessoais entre o próprio Lu­
gris e o primeiro presidente, Galo Salinas. Aquel tinha monopolizada a Esco­
la e este via como as suas obras desde umha certa altura nom subiam ao pal­
co. O próprio Sánchez Minho abandona a Escola, e com el vários actores fun­
dadores. Desde os primeiros meses de 1905 já nom se cobram as quotas. Por 
se for pouco, o actor Bernardo Bermúdez Jambrina marcha para Madrid em 
outubro de 1905 e com el desaparece a Escola. 

v 
Lugris, que já escreveu outro drama, participa, como membro numerá­

rio, na fundaçom da Academia Galega, edita em 1906 o drama EscJavitú e 
adere ao movimento de Solidariedade Galega fundado em 1907. Em relaçom 
com a Solidariedade está o jornal A Nosa Terra na sua primeira etapa 
(1907-1908). Lugris, como Carré Aldao, tenhem umha presença notória no 
periódico solidário onde representam o sector mais galeguista. Lugris, em par­
ticular, colabora praticamente nos 56 números de A Nosa Terra popularizan­
do o pseudónimo de Asieumedre na secçom A carón do lar. Contos, poemas, 
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discursos políticos, notas autobiográficas, trabalhos bibliográficos e peças de 
teatro configuravam a heterogénea participaçom de Lugris. No n. o 11 
(19-10-1907) publica o seu famoso discurso de Betanços, pronunciado peran­
te sete mil pessoas. Nele fai umha defesa do galego, «na fala na que non s'es­
cribiron os recibos dos consumos nin as notificaciós d'embargo das vosas fa­
cendas, nin a declaración de soldados que arrinca dos vosos lares os vosos 
fillos». Em A Nosa Terra publica Lugris duas peças de teatro: Ir por lan, no 
n. o 5 (4-9-1907) e La ofrenda o los folletos verdes de D. Pepino no n. o 30 
(12-3-1908), peças que nunca se representárom. Em 1909 publica o seu livro 
Contos por Asieumedre recolhendo a sua ampla obra breve em prosa editada 
em A Nosa Terra, livro editado por Castrelos em 1970 e em 1973. Falemos 
agora destas obras de teatro. 

VI 

Esclavitú é o último drama do nosso autor. Nele combina-se o conflito 
amoroso e a defesa da ideologia regionalista e solidária. A peça estrea-se o 
19 de Setembro de 1910 no Teatro Emília Pardo Bazán da Corunha polo Grupo 
da Sociedade Tália e representa-se em 1916 e 1917, na Corunha, por actores 
do Quadro de Declamaçom do Centro jaimista e do Ensaio de Companhia 
Cómico-Dramática. 

Ir por lan inaugura umha breve etapa do teatro lugrisiám. Trata-se de 
um diálogo humorístico entre um advogado, D. Pedro, e Peroxa. La ofren­
da ... , definida por Lugris como «sainete rápido», é um curioso diálogo entre 
LeopoldifíO e D. Pepifío. O primeiro fala em espanhol e o segundo em gale­
go. O diálogo, cheio de humor e crítica, deriva para umha mútua acusaçom 
saindo melhor parado D. Pepifío. 

VII 

O 18 de Maio de 1916, Lugris assiste nos locais da Academia ao chama­
do de Vilar Ponte para a fundaçom da primeira Irmandade da Fala. A se­
guir, converte-se em redactor e colaborador de A Nosa Terra, na sua segunda 
época. Lugris é considerado um velho galeguista e um escritor de prestígio. 
D. Manuel imparte um curso de galego na própria Academia para os mem­
bros das Irmandades os martes e os sábados e é nomeado Mestre da Fala. 
Desde os primeiros momentos apoia sem reservas o nacionalismo emergente 
participando já em 1917 nos actos de Lugo e Santiago. Desde 1917 é vogal 
do Conselho da Irmandade corunhesa. Agora reata-se a actividade teatral e 
as peças de Lugris, em concreto O pazo e Estadeina, som as obras mais repre­
sentadas. No entroido corunhês de 1918, o senhor Troncoso lê uns versos de 
Lugris, convertido em escritor estrela. 

VIII 

o pazo, obra publicada em 1917, supom o início da terceira etapa do 
teatro lugrisiám. Esta comédia é a obra mais representada de quantas escre-

199 



veu o autor. Preferia-se daquela um teatro que como A mail de Santiíia figes­
se fincapé no doce e rico -que é o galego e também no ajeitado que resulta 
para expressar «as delicadezas do sentimento». O teatro usa-se abertamente 
para fazer pátria, para criar umha dignidade colectiva. O pazo é umha apolo­
gia radical do Il).ovimento nacionalista. Incide no nobre que significa falar 
galego e no indesejável que resulta expressar-se em espanhol. A comédia, em 
que convivem duas histórias amorosas com final feliz, estreou-se o 9de Mar­
ço de 1918. Os actores eram membros do coro corunhês Cántigas da Terra . 
Este coro, a Agrupaçom Artística de Vigo, a Irmandade de Betanços, o Qua­
dro de Declamaçom Lugris Freire e a Escola Dramática Galega seguirom a 
encenar a obra em Vigo, Ferrol, Santiago, Sada, Mondariz, Ponteareas e A 
Corunha entre 1918 e 1927. 

Estadeiíia é a comédia que fecha a aportaçom de Lugris ao nosso teatro . 
A crítica à superstiçom combina-se agora com um conflito amoroso numha 
peça estreada pola Companhia de Rodrigo Garcia da Corunha o 28 de Agos­
to de 1919 e também representada em 1922 polo Conservatório Nacional de 
Arte Galega. 

IX 

Lugris, afastado da actividade do Conservatório Nacional da Arte Gale­
ga, está mais presente na Escola Dramática Galega onde contava com um se­
guidor: Leandro Carré. A segunda velada da Escola, celebrada o 29 de Outu­
bro de 1922, é umha homenagem ao nosso autor. Em 1922 edita Lugris umha 
Gramática, que conheceu em 1931 umha segunda ediçom, mui bem acolhida 
nos círculos nacionalistas. Em 1923 leu o seu discurso de ingresso no Seminá­
rio de Estudos Galegos dedicado a Eduardo Pondal. Em 1924 pom em galego 
os títulos de umha adaptaçom ao cinema da ópera Maruxa de Vives e Frutos. 
Também neste ano, o 27 de Novembro, pronuncia um discurso na Corunha 
com motivo do IV centenário de Camões. Considera Os lusíadas «un moi­
mento clásico e modelar da nosa literatura» e compara Rosalia com Soares 
de Passos, Lamas com A. F. de Castilho, Murguia com Herculano, Curros 
com Guerra Junqueiro e Camões com o Pondal de Os eoas. O 14 de Março 
de 1926, ano em que colabora na revista Nós, participa nos actos literários 
do Seminário de Estudos Galegos para analisar o labor filológico de D. Ca­
rolina de Michaelis . 1927 foi um ano de homenagens. O 28 de Abril Lugris 
é objecto da primeira em Sada e o 15 de Agosto da segunda em Buenos Aires. 

X 

Os últimos anos da sua vida fôrom de grande actividade. Assiste aos in­
gressos de Risco e Otero na Academia (1929), pronuncia discursos, participa 
nas assembleias das Irmandades, elabora o programa do Partido Autonomis­
ta Republicano Agrário, colabora na campanha de 1930 em defesa da língua, 
integra-se em 1931 no Partido Galeguista, converte-se em 1934 no presidente 
da Academia Galega, publica em 1935 a sua ediçom dos Queixumes de Pon­
daI e depois de viver os três tremendos anos da guerra civil, cumpridos já os 
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77 anos, morre na Corunha o 15 de Fevereiro de 1940, há agora meio século, 
deixando toda umha vida entregada a Galiza. 

A Corunha, Janeiro de 1990 
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ANTOLOGIA 

«Epiménides o Cretense» 

José Alberto OLIVEIRA 
Vila Real - Portugal 

Pesca 

As redes trazem muito peixe. A bengala 
do cego tacteia as encruzilhadas sem 
se decidir. Contou as escadas e os passos 
até à cama desde a sala de jantar. 
Regressam os barcos. A maré debate-se 
nas rochas e ela penteia os cabelos olhando 
para a agua. A espuma onde cegos vêm 
caminhando com o bordão branco erguido 
e um sorriso :colado aos labioso Depois dos 
vidros prossegue a tarde. Os filhos não 
sabem que pedir e choram. Bebe um café, 
acende um cigarro: o polvo devora pequenos 
caranguejos, vomita o óleo negro 
sobre os peixes: a luz era insuportável. 
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Levanta-se entre as árvores com a dança 
das folhas. O vento sustenta-o 
montanha acima nos caminhos 
cheirosos de mimosas. No alto 
é ele que chegado o calor enche de 
frutos vermelhos as cerejeiras. 



Poema 

Foi um acaso uma obstinação? Encontrei-o 
na rua na praia? Os lábios do sol apenas 
entreabertos. A areia quente cercando o corpo. 

Num bar à tarde bebemos cerveja. 
Lagartos ao sol maliciosos 
lambendo as pedras. 
Língua rastejante súbitos olhos. Esse 
rapaz desprevenido amei-o? 
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Maio 

Eis que maio continua a língua 
outra língua colhe. A ágata circula 
onde os peixes respiram os dedos surgindo 
da chuva. A água que saltam trutas. 
Era pois maio e os restos de um rost0. 
Pelos tanques ele via os teus cabelos 
o brilho dos teus dentes na fruta. 
Derramou essências nos lábios de maio 
choravam mulheres com xailes 
o fúnebre perfume dos jarros. 



Epiménides o Cretense 

Abrir e fechar os olhos. Assistem à degradação 
dos cenários, acumulação das queixas 
e afundamento de barcos . Atulhados de 
mercadorias ilícitas. Os que sabem a língua 
não se aventuram. Tudo se repete 

As praias lavadas pelo vento e a chuva 
as vagas. Entram nos bares 
demoram-se nos quartos divididos 
pelo silêncio e pelo sono com 
mulheres de carnes fartas nas paredes. 
Subsistem os pequenos conflitos. 

Não suportam cálculos. Assim. roubou: 
coisas sem préstimo. As virtudes 
da inutilidade o entusiasmo do esquecimento. 
Fechar e abrir os olhos. 
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Que incitamento devora a página? 
Impedido escuto o alvoroço dos peixes 
a rapariga com a cabeça 
cheia de enigmas e a improvável página. 
Como o touro perseguindo um embuste 
atónito ludibriado insistindo. Não reteve 
o entusiasmo nas campinas. 

Em Lothbury, em Tokenhouse Yard 
uma mulher chamou três vezes 
pela morte. Abrindo a janela. Ratos 
hidrópicos esquecidos nas ruas escumando. 
O que em mim trabalha sao palavras. 
Atraidas pelo declive do poema. 

Sequestro dos doentes, arajamento dos pertences 
como tudo se transforma em espetáculo 
o flagelo e a fome a memória e a clausura 
a rapariga que pede agua. A prisão 
de peixes votados a alimento. 



Dous pedaços de mulher 

José RODRIGUEZ RORIGUEZ 
Ourense-Galiza 

AGAR OU A ILUSOM 

Quando o fitava, sentia-se escravizada e presa polos seus sisos. O prazer 
revolvia-lhe o corpo quando se percebia dominada mentalmente polo seu amor 
tam profundo e cheio de humanidade, o amor dum home já casado, que tam­
bém estava separado da mulher quiçá por nulidades físicas que ela tinha. EI 
era um autêntico home que se sentia todos os dias pai de todas as cousas com 
vida. O seu desejo por ter filhos negros nunca lho comprendera ninguém, por 
isso riam freqüentemente daquela tam rara teima, e el tratava já o tema de 
jeito humorístico. 

Mas ela comprendeu-no. Ela mostrava-se como um ser diferente, e em 
primeiro lugar, aceitou-no já como era. Algumha vez perguntou-lhe por que 
nom se divorciava da sua anterior companheira, mas el dava-lhe vagas res­
postas sobre que «lhe devia muito à mulher». 

Agar era umha fêmea extranha, que sentia a necessidade de deixar já de 
estar só, e quería de algum jeito perpetuar a sua negra existência e notar-se 
por primeira vez na sua vida mai, como todas as demais mulheres -amigas 
e conhecidas- que via amiúde. 

EI parecia resultar o home ideal, e propujo-se consegui-lo, fosse como 
for, polas boas ou polas teimosas. 

Ela apousava o seu corpo quase todos os dias na cama, mentres lia umha 
novela rosa, e tratava de com prender-se a si mesma, matinando em assuntos 
ilusos nos que ela deixava devanar o seu cerebro, coidando sempre que eram 
como sonhos que nom deixariam de cumprir-se algum dia. E freqüentemente 
tinha umha fruita ao lado, para comê-la mais a gosto, nom sabia por que. 

* * * 
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Dez meses mais tarde, o médico que a atendia dixo-Ihe ao acordar, simu­
lando júbilo para aledá-Ia: 

-É-lhe meninho. 
E Agar nom comprendeu nada de nada, até que as mesmas enfermeiras 

se encarregárom de aclarar-lhe que acava de sair dumha pequena e singela 
operaçom de parto, na qual lhe tivera que praticar a cesárea, despois da qual 
dormira por espaço de dous dias. 

Agar nom cabia em si de gozo. E quando se fôrom as asistentas, toda 
ilusionada, olhou a face do seu filho. Era pequeno, enrugado como um figo 
maduro, ainda que encantador e precioso, e dormia prazidamente como se 
nom lhe interessasse o feito de que a sua mai o estivesse admirando e laiando. 

Agar quijo colhê-lo, mas entrou-lhe um temor supersticioso a fazer-lhe 
algum dano, e deixou-no. 

Seguidamente, pujo-se a matinar no nome que lhe ia pôr, o qual nom 
rimava em absoluto com o seu gosto preferido. Muitos lhe vinham à memó­
ria, e sobre todo um própio bíblico por excelência, que lhe começou a roer 
os miolos do cérebro. 

«Ismael, Ismael», repetia a voz interna com angústia, perseverante até 
o fim umha e outra vez. 

Ao final ela compadeceu-se, decidiu-lhe pôr de nome Ismael. 
E confiada, divagou a respeito da sua decisom, tratando de justificar-se. 

«Ismael é um nome con seis letras»; «Ismael tem três vogais e três consoan­
tes, que rimam entre si; as vogais som seguidas, mas as consoantes nom, po­
rém isso é igual, já estou acostumada»; «Ismael nom quer dizer nada, e por 
isto já se empeça»; «Ismael é um neno, como querem todos os meus familia­
res, polo tanto já nom é umha nena», etc, etc. E quando matinava em isto 
último, asombrava-se, porque lhe semelhava o mais interessante. 

Sorriu de novo, olhando o seu querido Ismael. 
O que observou, arrepiada, pujo-lhe os cabelos de ponta, pois nem mui­

to menos agardava isto: Ismael semelhava ter cabeça e face de neno com a 
cor verdosaj Sem embargo, como demontres podia ocurrer isto tam absurdo 
e irreal? 

Acto seguido, o neno carpiu, verdadeiramente, e a sua voz ouviu-se por 
vez primeira na vida. 

Agar já nom pudo mais, e começou a berrar desaforadamente. 

* * * 

O timbre da porta soava de jeito insistente. 
Agar despertou toda suada, sem saber por que. Lembrou o sonho, e 

tranquilizou-se. «O sonho? Mas ... era um sonho?». E quijo botar um pran­
to, porque ainda lhe pareceu impossível que fosse um sonho. 

«Ismael! Ismael!» repetírom as suas neuronas agora que estava consciente. 
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Talvez sabia que todo fora umha fantasia, e por isso os seus choros eram 
cada vez máis fortes, tanto que por primeira vez no estado de Alabama, en 
V.S.A., onde ela vivia, como mulher de cor independente, em umha rua cheia 
de mulheres de todas as cores imaginárias e independentes, produziu-se 
umha forte inundaçom de tristura que nom deixou de ser notada polos meios 
informativos que controlavam o país, aos que lhes resultou chocante o feito 
de que em umha cidade tam Ieda houvesse afliçom em verao, pois tal era a 
estaçom na qual Agar vivia, viveu e seguiu a viver a pesar das suas bágoas. 

«Nom podo crer que a culpa seja de Ismael», seguiu pensando no médio 
daquele ambiente tam absurdo. 

* * * 

Enquanto, e ainda que ocorrera aquel acontecemento, a campaínha se­
guia soando. 

Provavelmente era el, ou outro cliente, razoava ela. Mas a ideia de que 
fosse el aínda a acoubava algo. 

Contodo nom se levantou da cama para abrir. 

* * * 
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AGLAIA OU A TIMIDEZ 

o xabom esbarava polos pratos abaixos, e ela meteu-nos de novo na água 
do fregadeiro, aguardando que lhes marchasse melhor. Logo meteu as maos, 
e dentro mesmo da água espumejante, deu-lhes aos pratos coa esponja que 
ela sempre gostaba de usar pola sua branda e espessa suavidade. A água da 
bilha, caía, entretando, posto que permanecia aberta. 

A beira do fregadeiro, o azeite pretendia inundar toda a cozinha, como 
umha massa de líquido que recordava ao barro ou lama amarelenta que en­
che ás vranhas a finais dos veraos. As potas, a cozinha de gas, os garfos e 
as culheres, os cuitelos e pratos sem lavar ... Todo estaba cheio de azeite. 

A habitaçom em que ficava a cozinha, con isso todo, e com detalhes mais, 
como algumha cadeira de patas arriba polo chao, ou as farangulhas do pam 
esborralhadas por todas as baldosas, e pola mesa, e por toda parte tinham 
um ar de desordem impressionante. 

A Aglaia todo isto recordaba-Ihe muitas cousas, e enquanto fregava, já 
dum jeito inconsciente, porque o seu cerebro e olhos nom se estavam fixando 
realmente no que faziam, as báguas caiam-lhe correndo, raudas, quentes, e 
caladas. A sua face estaba suarenta, aínda que com os seus revoltos cabelos 
dava a triste impresom de que estava como suxa e confusa. Contodo, tras 
aqueles belos olhos de cor azul e cabeleira preta, aínda se podia apreciar que 
a sua tristura na verdade nom podia ocultar um formoso e doce rosto que 
em épocas melhores e mais novas quiçá pudesse ser a melhor face de algumha 
comarca ou província. 

* * * 
De repente, um prato que l1avia um momento estava constantemente abei­

rando num lado ou extremo da mesa, caiu fazendo um ruído seco e tronzou­
-se em vários anacos ao cair ao chao. 

Umha voz fantasmal e atronadora ouviu-se desde longe, excepto desde 
o quarto máis retirado, e o seu som era em certo jeito arrepiante: 

-Já começas, maos de borralha! 
Esse era o apelativo que ellhe dava sempre, sobretodo nos dias em que 

estava anojado com ela. Hefestos, recordava ela amiúde, era como um deus: 
alto, feio, brusco, impulsivo e brutal em todo o seu ser. Era quase, como di­
ria ela, um deus mau, um deus satánico que sempre estava berrando e ano­
jando-se com todo o mundo, porque era um ser realmente alheante. 

Ela agora baixou-se a recolher os restos do prato que estavam ciscados 
por todas as baldosas, e permanecia calada. 

Mas fijo muito mal, já que nom passaram na realidade quarenta segun­
dos sem que a voz soara mais perto da cozinha, esta vez na mesma porta: 

-Nom paras, eh, burra do nabo? 
Aglaia fitou-no, com os seus olhos baguantes, cheios de tristura, e por 

um momento brilharon relampaguejantes e cintilando. 
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- Tu pensas que es a minha mulher porque queres, mas tés que saber 
que somente o es pola comédia que representamos o dia da nossa boda, aló 
naquela miserenta igreja de aldeia ... 

Hefestos era arrepiante. 
- ... eu sempre trato de comportar-me bem, e semelha que casei com umha 

bruxa, recoiros! 
Hefestos era nojento. 
- ... Algum dia morrerei e morrerás, ou terás que fugir donde eu, por­

que es umha estúpida ... 
Hefestos era suxo. 
- ... mas de momento aproveitarei todo o bom que permaneça em ti pa­

ra arrincar-cho. 
Hefestos tinha agora umha figura estranha. Era algo assim coma um sá­

tiro, e Aglaia matinou que realmente era certo, que sofreria aínda muito. 
E lançou-lhe, por primeira vez na sua vida, umha pota de barro pequena 

á cabeça deforme, de cavalo, de Hefestos. 
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DOCUMENTAÇOM 
E INFORMAÇOM 

NA MORTE DE D. RICARDO CARVALHO CALERO 

Com motivo da morte do Prof. Carvalho Calero publicaram-se diferentes necrologias. Aqui 
damos notícia de duas notas publicadas o 28 de Março nos jornais portugueses Correio 
do Minho (Braga) e Jornal de Notícias (Porto), assim como do Suplemento, elaborado polos 
Profs. Alonso Estravís, Rivera Cascudo e Paz Rodríguez (La Región (Ourense), 29 de Mar­
ço, pp. 27-30), que neste mesmo jornal publicaram o 17 de Abril de 1989 outro suplemento 
de homenagem ao Prof. Rodrigues Lapa com ocasiom do seu passamento. 

Reproduzimos fac-similarmente os dous primeiros e a página inicial do terceiro: 

Correio do Minho 

GALIZA 

I~c"cn.s<)r da língua c cultura I:>ortuguesa 

Faleceu Carvalho Calero 
o professor Carvalho Calero, membro da Real 

Academia Galega e da Academia das Ciências de 
Lisboa, Catedrático de Linguistica e Literatura Galega 
da Universidade de Santiago, autor teatral, poeta e 
ensaista, uma das máximas figuras da Cultura Galega 
contemporânea e vulto da Galiza de sempre, defensor 
da unificação ortográfica de galego, português e bra­
sileiro, faleceu em Santiago de Compostela. 

Para o Presidente das 
Irmandades da Fala da 
Galiza e Portugal e da 
Fundação Europeia Vi-

queira. José Luis Fon­
tenlá. com a perda de 
Carvalho Calero. "perde­
-se um dos maiores de­
fensores da lusofonia da 
Galiza como o era o pro­
fessor Rodrigues Lapa em 

Portugal e ainda e hoje o 
professor Guerra da Pai. 
de origem galega. radi­
cado em Londres desde 
há uns meses·'. O movi-

mento cultural da luso­
fonia da Galiza actual não 
leria sido o que é sem o 
professor Carvalho Calero 
- disse o Dr. Fontenla­
e até diria mais - "nem 
haveria um movimento 
poético lusófono na Ga­
liza actual sem o ponto 
referencial da obra de 
Carvalho Calero e de 
outros ilustres cultos ga­
legos como Guerra da 
Cal, Marinhas dei Vaihe 
ou Paz Andrade. este úl­
timo falecido não há 
muito tempo». 

l 
I:~'\ -­--.,.,~ 
.'0' -Carvalho Calero 

Para o Professor San­
tamaria Conde. da Uni­
versidade de Vigo, secre-

tário do Colégio de 
Economistas "Carvalho 
Calero foi o homem que 
nos fez reflectir a todos 
sobre a importáncla de 
unir aos lusófonos gale­
gos e portugueses para 
antes do Aclo Unlco 
Europeu, defendendo a 
nossa lingua e cultura 
comum; Carvalho Calero 
é conlinuador da linha 
das Irmandade~ da Fala 
de 1916. da geração NOS 
da II República e da ge­
ração ' <la lusofonia da 
transição democrática 
actual tinha nele a ma­
xi ma figura com Rodri­
gues Lapa. já falecido, e 
Guerra da Cal. residente 
em Londres actualmente; 
sem eles não se pode en­
tender o Ressurgimento 
Galego de hoje» .. 
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Galiza perde defensor da lusofonia 

, ,'! 

: CARVALHO CALERO SEPULTADO 
.;> •• ' . '. .' .' 

' ! ' 

o'NTêMEM SANnAGO DE COMPOSTELA 
Foi ontem a sepultar em 

Santiago de Compostela o 
prof. doutor Carvalho Cale­
ro , considerado um dos 
maiores defensores da luso­
fonia na GaHzo. 

Ricardo Carvalho Calero. 
de seu nome completo. nas­
cido em 1910. era membro 
da Real Academia Galega e 
da Academia das Ciências 
de Lisboa . Catedrático d e 
linguistica e litfi'ratura gale­
ga da Universidade de San­
tiago de Compostela. Cale­
ro foi autor teatral. poeta e 
ensaísta e constitui. no pa­
norama cultural galego. 
uma das máximas liguras 
de referência . sobretudo 
como de fensor que sempre 
foi da unificação ortográfica 
do galego. português e bra­
sileiro. 

Com a sua morte .. perde­
-se um dos maiores defenso­
res da lusofonia da Galiza -, 
afirma Luís Fontela. presi­
deRte das irmandades da 
Fala da Galiza e de Portu­
gal, numa declaração ontem 
divulgada em Braga a pro-­
pósito do desaparecimento 
daquele destacado intelec­
tual galego_ 

José Luis Fontela recorda 
as palavr-as que Calera. nao 
há mu;lo tempo, lhe dirigiu 
numa conversa mantida en­
tre ambos na cidade de 
Lugo: -Meu amigo. façam as 
operações de cosmética que 
fizerem. a nngua, a norte e a 
.uI do Minho, é a mesma; 
portanto não pretendam en­
ganar ninguém. O tema do 
acordo ortográfico para a 
'9'llicaçllo do galego-portu­
gués e brasileiro já devia es­
tar resolvido desde o 3. ' mi­
lénio_ . 

Apesar da BU~ avançada 
idade, Calero, segundo Luis 
Fontela. era _um homem de 
esplrito jovem 8 que acredi· 
tava no futuro da Galiza e 
da luaofonia. no lutwo da 
IIngua da Galiza-. 

Carvalho Calero. que d .... · 
aejava ver publicada a aua . 
hiIIt6ri<;! ~ literatura. lutou 

~.". 

" 
\ ~Ó ) 
',-/ 

o prol. Carvalho Calero numa caricatura de 1982. 
ao lado da republica e . guística que põe a Galiza a 
como tal. -conseguiu ser um par dos outros poises lusó-
homem vertical que ndo do- fonos_. 
brou a espinha a ninguém_ , Como membro das irman-
como recorda também agora dndes da Fala actuais e da 
Luís Fontela: -.Ele conseguiu Associar;ão de Amizade Ga-= d~~t~=t:= l~o;;~ ~!::-~~~~~~lde~:~aá~ol~ 
bist6rkas de 1916. à geraçOo pela dignificação cultural 
de nós de 1920 e dos verda· da nossa lingua dentro do 
deuos democratas da repu- quadro lusófono a que per­
blica no sentido universal lence-, sublinha ainda, na 
da lusofon.ia da Galiza e da sua declaração. Luis Fon­
reinteqraçõo cultural e lin- tela. 



La Región 

Acaba de nos deixar 
D. Ricardo Carvalho 
Calero. o homem Que 
soubo ser coerente to­
da a sua vida. até o últI­
mo momento. 

Num pais onde o 
normal e Quotidiano é 
vivermos rodeados de 
caciques e 'vlra-casa­
caso resulta alentador e 
confortante achar-se 
com personagens CO­

mo D. Ricardo com 
uma trajectória vital e 
Intelectual insubordiná­
veis. desinteressada­
mente entregue ao 
serviço da sua terra e 
da sua cultura. E Isto 
desde a sua VIda de es· 
tllOante em Composte­
la. Não claudicou das 
suas ideias politicas. 
não atx:llcou nunca do 
seu galeguismo. Sem­
pre trabalhou na defen­
sa da cultura galega. de um JMO especial da 
sua língua. 

Desde a luta unt'verSltána e a vinculação ao 
SemináriO de Estudos Galegos. a mlhtança no 
Partido Gategulsta. úniCO partido ao que per­
tenceu. a sua atitude contrária a todo fanatis­
mo viesse de onde vier, até o seu trabalho 
como docente. Investigador. poeta e roman­
cista. O Ricardo é um espelho nítido de ética 
exemplar onde se devem contemplar todos os 
tovens que queiram fazer da sua Vida um mo­
delo de serviço e imolação à sua pátria 

Como estudiOSo da cultura e língua galega. 
Carvalho Calero é um dos poucos que soubo 

'Jf&iI,b'.mw.. 

assumir a máXima de uma constante revisão e 
renovação ASSim. mentres a Imensa maiOria 
fiCOU ancorada e fossIlizada no passado. ele 
soubo estar sempre ao dia nos movimentos de 
renovação e normatlvlzaçáo de um galego dIg­
no. tradicional e hiStÓriCO, Intimamente vmcu­
lado ao português. cuja Identidade fOI desco­
brindo e assumindo progressIvamente Firme 
nas suas crenças e descobertas, mas sem 
dogmatismos. constante, mas sempre com­
preensIvo e respeitoso com o adversário . 

Esta atItude aberta e renovadora podemos 
contemplá-Ia nas suas obras Que foram SiSte­
maticamente submetidas a reVisão. de uns 
anos a esta parte, para nos deixar uma obra 
modéllca num galego culto e elegante. livre de 
vulgansmos e ruralismos. que são bons no 

mundo para o que fo­
ram criados. mas que 
desentoam quando 
saem do seu ãmblto 
natural 

Numa pátria onde se 
persegue e Ignora às 
pessoas válidas e onde 
se dá um culto desme­
dido aos mortos. espe­
ramos que as nossas 
autoridades tentem. 
como de costume. 
aprovletar-se agora de 
O Ricardo (durante 
tanto tempo margma­
do polos poderes fácti­
cos que governam o 
país) e que IniCiem 
uma série de actos em 
sua homenagem 

Ora. se se quer real­
mente homenagear a 
O Ricardo Carvalho 
Calera, a melhor home­
nagem que lhe podem 
tnbutar é seguir os 

seus ditados abertura plena e total a todos 
aqueles que trabalham pola cultura galega, 
Igualdade de oportunidades seja qual for a 
ortografia que se empregue; respeito aos es­
tamentos que trabalham conscientemente e 
não estão na linha oficial Abolição de medidas 
repressoras . abertas ou subrepticlas Se todos 
amamos em sériO a nossa língua e a nossa 
cultura, ainda segumdo vias diferentes. termi­
naremos encontrando-nos um dia mais ou me­
nos próximo 

Tudo o demaiS sena fazer comédia e folelo-
nsme 

ISAAC ALONSO ESTRAVIS 
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Reproduzimos também fac-similarmente os artigos de José Paz Rodríguez, Manuel Ri­
vera e Alfonso Canal Lado: 

La Región 

SEGUIREMOS O SEU EXEMPLO 
Despois de um ano da morte de outro 

grande galego em Anadia. Manuel Rodri­
gues Lapa, vem de desaparecer fisica­
mente o, para n6s. grande vulto da nossa 
cultura. Ricardo Carvalho Calera. A pérdi­
da de tal pessoa é irreparável. mais !a­
mem é certo que o seu pensamento, a 
sua hombria de bem, a sua dignidade 
ficaram em todos nós para sempre. nos 
r~integracjonistas ga)egos e portugueses 
Que uma e outra vez somos discrimina­
dos, marginalisados. insultaods ... Por isso 
D. Ricardo tão s6 nos deixou fisicamente. 
espiritualmente como mestre que foi, es­
tará sempre entre n6s. 

O pensamento de Carvalho Calera liga­
va-se claramente ao dos galeguistas au­
tênticos. a aqueles que deixaram um im­
portante posso no que de valioso têm a 
nossa cultura. Outros chamam-se. mais 
nAo o são. O pensamento de Pondal. de 
Vtqueira. de Vilar Ponte. de Murguia e 
mesmo o de Cuevilhas, de atero Pedrava, 
de Risco, de Lousada, de Castelao, era 
asumido plenamente por D. Ricardo e foi 
él, junto com Lapa. o que no-lo trasladou 
aos iovens galeguistas. Algo que nunca 
II)e pagaremos. 

Carvalho, ademais de ser conhecido de 
maneira profunda em outras latitudes. era 
Querido por todos. incluso pola maioria 
dos seus enemigos, aos que respeitava 
pulcramente, embora estiveram coloca­
dos em polos opostos ideológicos e lin­
QÜfsticos. Tivemos a sorte de esta[ com él 
em numerosos actos. No Congresso de 
MRPs -o primeiro- celebrado em dezem­
bro de 1983 em Barcelona. porque D. 
Ricardo sempre foi um renovador no ensi­
no no Colégio "Fingoi" de Lugo. ou na 

Universidade. Quando él falava todos cala- fia enemiga tamén de Carvalho Calera. 
vam para escoita-lo con veneração. No que estamos seguros intentará uma vez 
encontro de poesia em Amarante de mais aproveitar-se da memória e do pen-
1988, onde pudemos comprovar como os sarnento do professor, ao igual que anton-' 
portugueses o veneravam, ao reconhecer te fOfa com Viqueira e ante com Castelao. 
o seu grande mérito. A sua palestra no Essa espécia de máfia que lhe tem medo 
salAo nobre da Cámara municipal daquela à liberdade. Porque se hai liberdade temni­
bela cidade de Teixeira de Pascoais, fora naram as prebendas e fará-se a luz. 
extraordinária. Como extraordinária fora O exemplo de D. Ricardo será seguido 
tamém a sua conferênCia sobre Castelão no presente e no futuro. Porque têm mui­
no teatrCK:inema de Arcos de Val-de-Vez, tos continuadores. Exista ou não liberdde, 
onde ao final foi aplaudido durante mais seremos muitos os que. sem desfalecer. 
de cinco minutos ·seguidos. Porque com o • seguiremos loitando na Galiza para lograr 
seu verbo cálido e o seu amor pola cultura Que a nossa Ifngua e a nossa cultura 
comum galaico-portuguesa. souvo cauti- sejam autênticas, como bem queria o nos­
var a todos os ouvintes. se mestre. E Que uma e outra vez difundiu 

Extraordinárias eram as suas participa- por meio dos seus escritos, sempre inte­
ções nas Escolas de Verão e Jornadas do ressantes. sempre agarimoses, sempre 
Ensino ou nos Congressos internacionais cientlficos. 
da língua galego-portuguesa na Galiza. Carvalho queria. como n6s. para a lín­
Sempre estiva disposto a colaborar e a gua galega, uma grafia culta. um traje que 
participar. E a apoiar uma escrita digna possibilitara que o nosso Wtoma pudera 
para a nossa língua. andar polo mundo com a cabeça bem alta. 

O seu labor cultural e literário, a prol da Algo que Queremos muitos mais dos que 
nossa cultura. está ai. foi realmente im- os cafumniadores de sempre andam a 
presionante. Tardará muito Galiza em pa- dizer por ai adiante. Exemplo do que dize­
gar o Que D. Ricardo chegou a fazer. os mos soo : Martinho Montero. José Luis 
seus desvelos, os seus estudos. os seus Rodriguez, Isaac A. Estravis. A. Gil. M' do 
trabalhos. todos beneficio.:SQS para a cuttu- Carmo Henriques. Henrique Carvalho. Jú­
ra da nossa nação. lia Garcia Santiago. J. Gisam. Jurjo Torres, 

UM EXEMPLO 

Como muitos galegosl que seguem a 
sofrir repressálias sem conto, D. Ricardo 
era um incomprendido. Especialmente 
polos que detentam o poder politico e 
cultural na Galiza. Essa espécie de máfia 
Que actua entre bambalinas e Que nêo nos 
quere deixar em paz. deixar respirar, dei­
xar se nós mesmos. Essa espécie de má-

Xavier Vilhar. López-Suevos •. Marinhes dei 
Valle e outros entre os galegos. Malaca 
Casteleiro. Lindlev Cintra, Aguiar e Silva. 
F. Cristovão. J. Formosinho. A. Neto. etc., 
entre os do mundo lusófono. 

A semente de D. Ricardo está a fructifi­
car e fructificará no futuro. Estamos segu­
ros. a seu pensamento exemplar não mo­
rrerá. Conservarémo-Io em salva de prata. 

JOSE PAZ RODRIGUEZ 

CARVALHO CALERO POETA 
Carvalho Calero sentiu-se comprometi­

do com o seu idioma desde o inicio dos 
seus estudos. Estivo em contacto com os 
movimentos poéticos de Vanguard a e 
com os membros do Grupo Nós. Colabo­
rou na revista Nós. As primeiras criações 
poéticas em galego foram "Vieiros " 
(19311. "O silêncio ajoelhado " (19341. Pu­
blica depois "Anjo de terra " (19591. " Poe­
mas penduradOS dum cabelo " (19521. 
"Salterio de Fingoy" (1961). livras todos 
eles recolhidos em .. Pretérito Imperfeito " 
119801. A sua trajectória poética completa­
se com "Cantigas de amigo e outros p0e­
mas" (19861. 

A respeito da poesia, ele mesmo a defi­
niu como .. entidade biológica t:uja justlfi· 
ca~o como a de todos os seres vivos. 
está na súa própria existência ... Não há 
uma ideia arquetípica de poesia" . 
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A negação de uma poesia arquetípica e 
a af irma~ão da poesia como entidade bio­
lógica. vital , serve-nos como um ponto de 
partida para entender melhor a evolucão 
poética de Carvalho Calera. Não pertence 
a nehum movimento literário da sua épo­
ca. mas participa neles . "Pretérito impero 
feito" não se inscreve nas correntes -de 
Vanguarda, ainda que se advertem rasgos 
criacionistas, ultraistas e modernistas nas 
imagens e infuências de neotrovadorismo 
nalguns poemas. 

Poesia natural. espontânea. sem esque­
mas tradicionais na estrofa, no ritmo, na 
rima. Alguns mais que poesia semelham 
prosa poética. 

"Vieiras" e "0 Silêncio ajoelhado" parti­
cipam das preocupações artísticas e das 
suas leituras do madernismo. Foi um lei· 
tor atervoado de Rubém Dario e impresio-

naram-nt> muito "Azu'" e "Cantos de vida 
V esperanza" e admirador de Emilio Carre­
ra. Conheceu em Santiago os poetas do 
27 que eram realmente os mestres da sua 
geração. Rosalia e Curros fizeram-lhe 
descobrir na sua infancia a literatura ga­
lega. 

Há poemas Que revelam a sensualidade 
e a sensorialidade da image.rubeniana: a 
prata. o cisne. a rosa. a idealização da 
beleza feminina, v.êse claramente em 
"Morta no Mar" e noutros poemas do 
" Salterio de Fingoy" . Adopta a imagem da 
lua de Garcia Lorca: A lua identificada 
com a tragédia vital aparece no poema 
"Mulher dormida". a seu é um vanguar­
dismo e modernismo tingido dum profun­
do sentir galego. Em HMulher dormida" 
há um verso significativo a respeitada sau­
dade: "nua e erma saudade do teu 
corpo" . 



Carvalho Calero qualifica "Vieiros" co­
mo um "livro de transição" . Trata-se de 
um vanguardismo moderado . .. Evocação 
da infância perdida" é um poemà tecnica­
mente construido sobre o paralelismo e o 
leixa-prem, o refram, a sinonímia estereo­
tipada. recursos próprios do nosso lirismo 
trovadoresco medieval. "Fiestra ao Mar e 
à Cidade" apresenta uma natureza viva. 
humanizada. comblnada com o seu mun-

do interior. A imagem deste poeta tem 
elementos criacionistas e hilozoístas. 

Em "Cantigas e amigo e outros poe­
mas" conciliam-se a Mitologia, a História, 
a literatura. a Sociedade e também a sua 
ideologia lingüística. Segundo ele. um dos 
poemas mais característicos, e melhor 
harmonizado é "Isolda ou Iseu". O autor 
quijo fazer poemas de amor postos em 
boca de mulheres actuais. A sua ironia é 

salientável nalgun.s poemas de crítica so­
cial. A obra está Impregnada de realismo e 
inscreve-se na sociedade moderna. Como 
amostra incluimos um poema deste :i.vro. 

Carvalho Calero nunca estivo à margem 
das correntes inowadoras da cultura gale­
ga. e não esqueceu a sua convição profun­
da: a qale!juidade. 

MANUELA RIVERA CASCUDO 
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A obra literária "Scórpio" é, ante todo, um roman­

ce original. O autor na composição de um romance 
que pretenda ser biográfico. 

O autor vai buscar na enigma ti cidade de Scórpio 
uma particularidade que seja a base de interesse da 
obra. Pretende que sejam os próprios amigos de 
Scórpio os que, através das suas experiências pes­
soais, falem de Scórpio de tal jeito que se vaia 
constituindo uma figura de acordo à ordenação dos 
acontecimentos atinguidos mediante uma espécie 
de inquérito entre as demais personagens da obra, 

, o que implica a redaçãao de uma série de datos 
plurais, mas não contraditórios. 

Deste jeito, Ricardo Carvalho Calero vai obter 
uma composição polifónica, uma narrativa de mui­
tos narradores. Sem embargo, não tentará fazer um 
documento social no que, de acordo com a lingua­
gem que empregue cada narrador, se poida conhe­
cer a mentalidade e situação social da personagem 
que fala, senão que tentará manter ao longo da obra 
uma única forma de linguagem literária relativa a 
todas as personagens. 

O autor conseguirá um romance monologado, de 
homens e mulheres que falam em primeira pessoa, 
em torno de Scórpio, pero esas personagens narra­
doras não vão passar pola obra como meros oberva­
dores e narradores, senão que nos falarão das suas 
próprias vidas e circunstãncias, o que vem a desem­
bocar na criação de uma trama tremendamente 
pluralizada, com muitas acções simultâneas em dis­
tintos pontos da geografia espanhola, o que vai 
manter uma constante atenção do leitor e evitará 
cair na suposta monotonia possível de fazer uma 
obra extensa e relativa a uma só personagem. 

Não se vai limitar o autor a fazer um romance 
objectivo ou meramente narrativo, senão que vai 
aproveitar a vida e as situações que rodearam a vida 
de Scórpio para fazer uma crítica do tempo e da 
situação social da época vista desde o ponto de 
vista dos protagonistas. A República é sentida espe­
cialmente polos estudantes que sofrem mais direc­
tamente o levantamento dos nacionais, sobretudo 
os estudantes em Madrid, entre eles Scórpio, que 
vão ter que participar numa guerra civil, em muitos 
casos defendendo uns ideais, os republicanos, em 
ausência de algum ardor entusiasta ou fanático que 
os acendesse em ira suficientemente como para 
dar a sua Vida polo triunfo da República. 

Trata-se, assim mesmo, de um romance intelec­
tual, pois não devemos olvidar que o aut0r é um 
pensador político-social que vai tratar as preocupa­
ções dos jovens do seu tempo, o que vai desemoo­
car em constantes momentos discursivos ao longo 

da obra. 
Este romance pode considerar-se também um 

romance histórico, com personagens galegas dis­
persadas por Espanha e através das quais se nos vai 
descrever a realidade do que sucedia historicamen­
te naquel momento, pois o romance está fundado 
em dados históricos e ao longo dei aparecem inclu­
so personagens reais verdadeiramente transcen­
dentais naquel momento em Espanha, reproduzem­
se textos pronunciados por Franco, Largo Caballero, 
e terá-se ao leitor constantemente informado atra­
vés de textos recolhidos de jornais ou artigos de 
jornalistas. Sem embargo, a obra não chega a ser 
totalmente histórica, pois o autor, partindo dessa 
base magnífica que é a História, vai acrecentando 
alguma trama e ficção para que o leitor não olvide 
em nenhum momento que se trata de uma obra 
literária. 

Em quanto à lunguagem literária de Scórpio, o 
autor usa na obra um galego singelo, formal e mui 
correcto, sem excessivos neologismos e estructu­
ras gramaticais ou semf;nticas complicadas que poi­
dam dificultar a sua leitura, de tal jeito que, as 
poucas palavras que poidam ser de difícil com­
preensão e os latinismos que emprega, se podem 
interpretar facilmente e ser compreendidas polo 
contexto. Com isto logra idear um galego apto à 
comprensão da qualquer tipo de leitor. 

A obra situa-se na Espanha e na Galiza da primeira 
metade do século XX. Com a caída do regime 
monárquico e a fugida de Espanha de Afonso XIII 
começa-se a tentar impor em Espanha uma repúbli­
ca democrática, a causa do triunfo da coligação 
republicana-socialista nas eleições municipais de 
1931. Nos cinco anos posteriores à instauração da 
República observara-se em Espanha uma clara ines­
tabilidde política, constantes eleições, mudanças 
constantes de poder, que desembocarão no golpe 
de estado do General Franco o i 8 de julho de 1936. 

Os cenários da obra são muitos e variados: Fe­
rrol. onde passou a sua infãncia Scórpio e onde vive 
a sua família; Santiago, onde fará os seus estudos 
superiores que prosseguirá em Salamanca; Madrid, 
onde fai uns exercícios para obter uma cátedra de 
Filosofia; Valença e Ubeda, onde se verá trasladado 
durante a guerra civil e, finalmente, Barcelona, onde 
morre em companhia de Júlia (Cleol. por mor de um 
bombardeio da cidde, quando estava na sua habita­
ção do hotel o dia 18 de março de 1938. 

Nesta obra, o autor emprega a ortografia chama­
da tradicional ou reintegracionista. 

ALFONSO CANAL LADO 
(Esludanle no 1.8. "OIero Pedrayo" de Ourense) 
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III CONGRESSO E HOMENAGEM A CARVALHO CALERO 

o III Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza que servirá para 
render homenagem ao Prof. Dr. Carvalho Calero foi apresentado em Lugo o 27 de Junho 
pola presidenta da A.Ga.L., Professora Doutora Henríquez Salido, acompanhada nesta oca­
siom pola Professora Doutora Herrero Figueroa e pola filha do falescido D. Margarida Car­
valho Ramos. O acto de Lugo tem a sua justificaçom na estreita vinculaçom que com a ci­
dade tivo o próprio Carvalho Calero que foi director e professor no Colégio Fingoy. Apesar 
de o Congresso contar com a presença de 500 professores assistentes e 110 ponentes e 
comunicantes a Junta da Galiza nom o vai apoiar economicamente quando apenas se te­
nhem reunido um milhom e meio dos seis orçamentados. Durante o Congresso, no qual 
vam participar, entre outros, Wolf Dietrich (Univ. de Münster), Eugénio Coseriu (Univ. de 
Tübingen), Sílvio Elia (Univ. do Rio de Janeiro), Joseph Herman (Director da Academia de 
Ciências de Budapest), Bernard Pottier (Univ. La Sorbonne), Stegagno Picchio (Univ. de 
Roma) e os galegos Alonso Estravis, Barxa Álvarez, Cristovâo, Júlio Diéguez, Fernández­
Velho, Garcia-Vessada, Gil Hernández, Gonçález-Pinheiro, Henríquez Sal ido, Marinhas dei 
Valle, Padim, José Luís Rodríguez, Souto Cabo, Herrero Figueroa, Marco Lôpez, Montero 
Santalha, Morám Fraga, Rabunhal Corgo, etc.; apresentarám-se numerosos estudos sobre 
a obra de Carvalho Calero. Como se sabe o Congresso celebra-se nas cidades de Vigo e 
Ourense entre os dias 27 de Setembro e 1 de Outubro do presente ano. 

A Presidenta da A. Ga.L., Prof. 8 Henríquez (centro) e as professoras Herrero (esquerda) e 
Carvalho Calero (direita). 
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La Voz de Galicia, 28 de Junho de 1990 

Homenaje a CarbaUo Calero en el tercer 
Congreso da Língua Galego-Portuguesa 

Lugo (Redacción). EI III 
Congresso Internacional da 
Língua Galego Portuguesa na 
G<lliza, org.mizado por la As· 
sociaçom Gakga da Língua 
(AGAL). en homenaje ai profe­
sor Ricardo Carballo Calero. 
se celebrara en Vigo. en cJ audi­
torio deI centro cultural Caixa­
vigo. y en Orense. en salones 
dei Colegio Universitario. deI 
27deseptiembreall deoctubre 
próximos. Las profesoras Ma­
ria do Carmo Hcnriquez Sali­
do. presidenta de AGAL. y 
Aracéli Herrero Figueroa. de­
las Universidades de Vigo y 
Santiago. justificaron la pre­
sentación dei congreso en Lugo 
en razôn a la extraordinaría 
vinculación dei profesor Car­
bailo con la ciudad. donde ejer­
ció la docencia durante veinte 
anos en eI Colegio Fingoy. has­
ta 5U posesión de la cátedra de 
la Universidad de Santiago. En 
el encuentro con los periodistas 
estuvo presente una hija dei ex­
tinto profesor. Margarita Car­
bailo Ramos. 

Más de 500 profesores 

AI tercer congreso se presen-

Calero. objeto de doce estudios 

tan 110 trabajos y comunica­
ciones y se espera una asisten· 
cia de 500 profesores. proce­
dentes de diversos países euro­
peos e hispanoamericanos y Es-

EI Progreso, 28 de Junho de 1990 

t<ldos Unidos y de las unlversi· 
dades de Valencia. Barcelona. 
Salamanca. Pais Vasco y las 
tres de Galicia. 

EI presupuesto dei congreso 
es de seis millones de pesetas. 

I Millón y medio ha sido cubier­
to por cinco entidades. Está au­
sente la Xunta . «Somos a lexíti­
m<1 oposición recordó la pro­
fesora Henríquez. evocando <I 

Carballo a la politica lingüisti­
ca)). Cree que este es el motivo 
de la exclusión de todo subsidio 
a un «(Colectivo numeroso)). si 
bien esto. apostilló. no parece 
dehiera ~er norma en un Estado 
dcmocr<Ílico. en c1 que la e\IS­
tencia de opositores es recono­
cida. 

La presidenta de AGAl de­
clará que sus miembros son 
continuadores de Ii:ls tesis lin­
güistas dei profesor Carballo 
Calero. quien pasó 60 aiio~ de­
dicado ai estudio y recupera­
ción de 1<1 lengua y literatura 
gallegas. 

Aracel! Herrero se declaró 
discípula de Carballo C<.Ilero. aI 
que calificó de hombre poli­
facético. con variadí~ima y 
abundante obra. Una de la~ 

Ires secciones dei congreso se 
dedica ai análisis de la obra deI 
extinto profesor. Pese a que se 
incluyen doce trabajos. hi70 
observar que se echa en falta el 
examen dei teatro de Carbal10 
Calero en relación con c1 de 
Bertold Brech. as! como su 
quehaceren el Colegio Fingoy. 

Estructura y personalidades 

EIIII Congresso Internacional­
da língua Galego Portuguesa 
na Galiza pretende «conscien­
cializar e interessar de todos os 
ciudadaos deste pais que cola­
borem activamente na dignifi­
caçom e na normalizaçom dos 
usos do idioma galego portu­
gues neste segmento da comu­
nidade lingüística galego por­
tuguesa que conhecemos polo 
nome de Galiza. 

las informantes destacaron 
entre los participantes a Barxa 
Alvarez. de Vigo: Wolf Die­
trich. de la Universidad de 
Münster: Silvio Elia. de la Uni­
versid",d Federal de Río de Ja­
neiro: Joseph Herman. director 
de la Academia de Ciencias de 
Budapest: Carme Blanco y Pi­
lar Garcia Negro. de Gahcia. 

Fue presentado ayer en Lugo, por la vinculación dei escritor con la ciudad 

EI congreso gallego-portugués, 
dedicado a Carballo Calero 

Redacción 

Ayer por la tarde se pren­
sentó en Lugo el "III Congre­
so Internacional da Língua 
Galego-Portuguesa na Ga­
liza", que se celebrará a 
finales de septiem bre en 
Vigo y Ourense, organizado 
por la "Associacom Galega 
da Lingua" (Agal) y dedicado 
ai profesor Carballo Calero. 
EI motivo de su presentaci6n 
en Lugo se debe a la vincula­
ci6n que tuvo con esta ciudad, 
como profesor de varias ge­
neraciones de alumnos dei 
Colegio Fingoy. La presenta­
ci6n deI Congreso -en el que 
participarán 550 personas y 
se presentarán 110 trabajos­
estuvo a cargo de la presiden-

ta de Agal, Ma do Carmo 
Enríquez, quien calific6 a 
Carballo Calero como "o 
más importante filólogo e 
lingüista galego" y como 
último elemento de conexión 
de la Galicia actual. "ca da 
Xeneración N 6s e as I rman­
dades da Fala". 

A la presentación dei "III 
Congreso Internacional da 
Lingua Galego-Portuguesa" 
asistieron también Araceli 
Herrero, miembro de la direc­
tiva de Agal y la hija de 
Carballo Calero, Margarita 
Carballo, que agradeció el 
homenaje que la Asociación 
rinde a su padre, a título 
póstumo. 

Durante el acto, celebrado 
en la Escuela Universitaria 

de Magisterio, Ma do Carmo 
Enríquez indicó que la filoso­
fia dei congreso intentaba 
poner de manifiesto que se­
guian fieles a la teoria dei 
maestro, "condenado en vida 
ó ostracismo", así como el 
hecho de que "a súa mensaxe 
é recoiiecida internacional­
mente, e que os membros da 
Asocaci6n temos sempre pre­
sente o seu proxecto de vida, 
adicada perante sesenta anos 
ó estudo da língua e literatura 
galega". 

En otro momento, la presi­
denta de Agal se refirió a la 
financiaci6n dei congreso, 
cuyo presupuesto asciende a 
seis millones de pesetas, de 
los cuales únicamente han 
conseguido millón y media, a 

modo de colaboraci6n. A este 
respecto, Ma do Carmo Enri­
quez, criticó la falta de sub­
venciones oficiales ai con­
greso, sefíalando que Agal "é 
a lexítima oposizón á política 
lingüística galega, e non é 
ético que as institucións non 
subsidien a un equipo de 
peraoas adicadas ó estudo e 
in vestigazón da nosa língua 
e literatura". 

Durante el Congreso se pre­
sentará una docena de traba· 
jos sobre la figura de Carballo 
Calero. Entre ellos destaca el 
de Carme Blanco, profesora 
de Ensefianzas Medias de 
Lugo, en el que se analiza "A 
muller nas cantigas de ami­
go" y el de Claudio Rodriguez 
Fer, sobre Carballo ante el 
estallido de la Guerra Civil. 
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A A.GA.L., ENTIDADE EDITORIAL RECONHECIDA 

A AGAL nas listagens de entidades (nom editoriais) que publicárom mais de dez títu­
los, segundo o Mundo Editorial Galego: Revisión dunha década (1978-1988), catálogo da 
exposiçom que se apresentou em Vigo e Compostela, em Junho e Julho de 1990 (autoras: 
Cabrera Iglesias, Ferradans Barreiro e Picallo Martínez). 

Entidades con máis de dez títulos 
Anos 1978 .. 1988 

AGAl 

P. Rosalía de Castro -{JJ 

Agal -cD 
Real Academia Galega 1J) 

C.O.A.G. {I) 
10 '"·'''''/''' 'E.dICI~'" li lIItIrla '*" ---""'-

Caixa-Galicia -Q) 
Parlamento Galego U 

Caixa Ourense -Q) 
Concellos(Vigo-Sant) g 

s.e. Valle-lnclAn g 
F. Barrié de la Maza g 

Xunta de Galicia ~ 

Depufacións ç;;;:;~~JJ 

Universid. Santiago ~~ 
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. SEGUEM OS INTENTOS DE ALCANÇAR UMHA NORMATIVA 
DE CONCÓRDIA 

Em A GÁLIA núm. 6 (Verao de 1986) transcrevia-se um «Manifesto para um acordo ne­
cessário» assim como a relaçom dos Centros de Ensino e Professores que o assinaram. 
Publ!caram-se também dous lúcidos artigos do entom Secretário da «Comissom Lingüísti­
ca» da A.Ga.L., Joám C. Rábade Castinheiras, em que, entre outras consideraçons assisa­
das, lembrava os pontos 7. e 9. da vigente, ainda hoje, Estratégia lingüística da Associa­
çom. Esta há de entender-se a estimaçom oficial da A.Ga.L. a respeito das propostas de 
.. concórdia gráfica» que seguem a fazer-se umha e outra vez. 

Nestes últimos tempos, simultaneamente às iniciativas parlamentares do BNG, de que 
informávamos no número anterior, e do PSG-EG, de que se dá conta neste, também se 
mexeu o tema, decerto com menos intensidade do que a vez anterior (curiosamente coinci­
diu num e noutro, caso com a «remexida» do Acordo Ortográfico para a Lusofonia, de que 
também em AGALlA se veu dando algumha referência). 

Transcrevemos ao respeito alguns parágrafos do .. Comunicado sobre os acordos da 
Reuniom de 18 de Abril de 1990 para a abertura dum processo de diálogo sobre a normati­
va do idioma .. : 

.. O pasado día 3 de Marzo a Federación de Asociacións Culturais Galegas, ao tempo 
que facia pública a sua posición a respeito da proposición non de lei apresentada polo Gru­
po Parlamentar do BNG na que se solicitaba que se eliminase de todo tipo de convocatória 
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pública o requisito da normativa imposto ao amparo do Decreto de 20 de Abril de 1983 [na 
realidade é Decreto 173/1982, de 17 de Novembro, «de Normativización .. , promulgado na 
data referida), e ante a polémica suscitada por esta, realizou un chamamento público para 
que «en rexime de autoconvocatória todas as institucións, forzas políticas, culturais, sinde­
cais, etc." que o estimasen se reunisen o 18 de Abril en A Corur'ia para «aproximar en canto 
posíbel as posturas e iniciar un diálogo .. que conducise á resolución do conflito que sobre 
a normativa do idioma Galego existe no País ... 

Assim exprimido, o tema está insuficientemente estabelecido: 
1. o O «requisito de normativa .. é imposto CONTRA O PRECEITUADO NOS TEXTOS 

LEGAIS, nom só o Decreto 173/1982, mas também a Lei 3/1983, «de Normalización lingüís­
tica ... Teria de exigir-se pola cidad,ania que os poderes públicos deixassem de proceder ar­
bitrariamente e se submetessem a Legalidade, que aliás se apresenta como democrática. 

2. o Dada a experiência acumulada, teria de saber-se que a concórdia só é possível 
em certas condiçons e entre determinados posicionamentos, entre outros motivos porque 
deveu já aprender-se que a questom ortográfica nom é apenas questom ortográfica, mas 
singelamente questom nacional: enquanto tais, os nacionais espanhóis nom podem con­
cordar com os nacionais galegos neste campo sobretudo em que se acham os traços mais 
fortemente identificadores da nacionalidade. 

Assim vinha a entendê-lo, embora no contexto de umha interpretaçom excessivamente 
interessada, o Director do Departamento de «Filoloxía Galega» da Universidade espanhola 
de Santiago e, contudo, simpatizante nacionalista galego, num artigo publicado o 7 de Maio 
de 1990 em La Voz de Galicia (p. 7): 

«Dada esta situación, pa"rece que a-única concordia posible é a que pode darse entre 
os que ter'ien a mesl"M concepción da lingua. Nas normas do ILG-RAG hai unha explícita 
consideracións do galego como lingua de seu, e non subordinada ó portugués, mentres 
que nas Orientacións da AS-PG (1980) esa consideración está implícita; polo contrario, nas 
normas que defende AGAL e nas que utilizan os do acordo do Rio de Janeiro é ben eviden­
te que o galego non é lingua autónoma verbo do portugués. Concordar estas dúas filosofías 
[= ideologias nacionais) contrapostas parece a cuadratura do círculo. Toda normativa é 
o froito da combin~ción de criterios fonolóxicos, morfosintácticos e léxicos, con base litera­
ria ou non das solucións escollidas, con maior ou menor atención á sincronía ou á diacro­
nía. O primar uns ou outros deses criterios e o dar prioridade á fase medieval ou á moderna 
explica as solucións normativas radicalmente opostas que hoxe existen para a lingua galega». 

Nom é estranho também que a discussom se tornasse mais sócio-política do que lin­
güística quando por datas anteriores (Março) um membro do «Consello da Cultura Galega», 
Manuel Rivas, e um representante qualificado do BNG, Francisco Rodríguez, se intercam­
biaram «pareceres» opostos. Também mediárom outros «comentaristas» políticos, mas só 
repetiram opinions já reiteradas. 

Continua o antedito «Comunicado»: 
«O 18 de Abril de 1990, atendendo ao chamamento da Federación de Asociacións Cul­

turais Galegas de 3 de Marzo, reúnen-se no domícilio social desta na cidade de A Corur'ia 
as entidades: Asociación de Profesores de Lingua e Literatura, Asociación Sócio-Pedagóxica 
Galega, Bloque Nacionalista Galego, Federación de Asociacións Culturais Galegas, Mesa 
pola Normalización Lingüística e Partido Socialista Galego-Esquerda Galega [ ... )>>. 

Na antedita reuniom os participantes tomam, entre outros, os seguintes acordos: 
«1) Lamentar a auséncia de representantes de diversas entidades con evidente res­

ponsabilidade na situación criada [ ... »>; lamentavelmente os representantes da A.Ga.L. nom 
puderam, a última hora, assistir, embora estivesse prevista e decidida a sua participaçom. 

«4) [ ... ) impulsar unitariamente accións para facilitar que se produza un acordo norma-
tivo, na convicción que tal feito dará un novo pulo ao proceso de normalización lingüística 
de Galiza». 

Dera-se conta de um escrito enviado polo Departamento de «Filoloxía Galega» da Uni­
versidade compostelana, de que nos ocupamos noutro momento. 
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Os responsáveis convidaram mais umha vez as entidades que nom assistiram à pri­
meira reuniom e destarte três representantes da A.Ga.L. celebrárom umha entrevista infor­
mai com aqueles o 18 de Junho; lembrou-se-Ihes tanto a legalidade sobre a denominada 
«normativa escrita», quanto a vigente estratégia da Associaçom . 

O 19 de Junho estava prevista umha nova reuniom , já formal dos possíveis «concor­
dantes»: assistiram unicamente a associaçom anfitriona e mais a AS-PG e a A.Ga.L. Escu­
saram a sua assistência o BNG e a MNL. 

o O O 

o DIA DA PÁTRIA GALEGA 

Dentro da campanha levada a cabo por associaçons culturais defensoras do Reinte­
gracionismo lingüístico e cultural, por motivo da celebraçom do «Día da Pátria Galega», as 
associaçons «A.RO.» de Ordes, o «Clube Reintegracionista do Salnés», a Sociedade Cultu­
ral «Marcial Valadares» de A Estrada, e o Grupo Reintegracionista Autónomo «Meendinho» 
de Ourense, distribuírom entre os participantes nas manifestaçons e actividades desenvol­
vidas o día 25 de Julho na cidade de Compostela, um folheto explicativo e divulgativo sobre 
a «História da nossa língua», «A situaçom actual do galego», «O galego-português no mun­
do», .. Bases para a escrita e leitura do nosso idioma» e um resumo da ortografia galego­
-portuguesa. 

O folheto, cujas capas reproduzimos, leva também desenhos e ilustraçons de José M. 
Aldea, assi como um mapa em que se recolhem os territórios do mundo em que se fala 
o nosso idioma. 

Desde a Agália queremos transmitir a nossa felicitaçom por esta nova ideia que vem 
a encher um oco nos trabalhos de divulgaçom dos nossos posicionamentos entre as cama­
das populares. 
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A SOCIEDADE CULTURAL «MARCIAL VALADARES» 
DE A ESTRADA, OFERECE-SE A O CONCELHO PARA 

IMPARTIR CURSOS DE IDIOMA GALEGO 

Dentre as actividades que estám a promover alguns concelhos figura a realizaçom de 
cursos de idioma galego sob o controlo lingüístico-ideológico do «Instituto de la Lengua Ga­
lIega» ao abrigo da «Xunta de Galicia». A maioria das vezes.estes cursos ocasionam quan­
tiosas despesas ao procurar-se fora do Concelho os professores, que resultam ser sempre 
os mesmos beneficiários das prebendas da Administraçom autonómica. 

Daí que a Sociedade Cultural «Marcial Valadares», além de denunciar este vício, ofere­
ça a'sua colaboraçom para este tipo de actividades que, em todo o caso, seriam desenvol­
vidas polos próprios habitantes do município. 
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Eis a carta enviada à Presidenta da Cámara Municipal: 

J70ci,dad. '16"flma( "c;v!fa>c<,,( "t1afada"j' 

~Q,(""Q ti •• (""""~J~; 

J6680 '8Jllado 

cç .. t. .... 

7 de Junho de 1990 

E)(ma. Senhora. 

E xma. Senhora 

D. Elvira Ft:!rnández maz 

PreSIdenta da Cámara Municipal 

~ 

Int8iraOa esta Sociedade Cultural da proyramôcom por 

parte dessa C~mara Municipal. em colaboracom com a Junta da Galizi'J. de um curso 

de galego para funcionários muniCipais, Bcurda·se comunicar-lhes o seguinte: 

1) Os cursos d8 língua galega proporcionados pOla Junta 

da Galiza nom reúnem os mínimns requisitos científicos exigidos polé:l Filologia 

Románica, disciplina que considera (1 9all!~o t2 u plJrtuguê~ corno um único sistema 

Iingüístico. Ignorando esta J.Jromissa, defendida tamOém ~olas principais corren­

tes e personalidadfls do galeguismo ao longo da sua história ·seja suficiente com 

nomear Castelao e Ricardo Carvalho Calero- os cursos da Junta da Galiza, através 

de um professorado inePto mas excelentemente pago, promovem nom um modelo 

de língua culta, como cumpria, mas umha variante vulgar do galego-português, 

excessivamente castelhanizado. 

2) A Sociedade Cultural "Marcial Valadares", como parte 

interessada na normalizacam lingütstica do nosso Concelho, oferece .à Câmara 

Municipal da Estrado um curso de galego com carácter gratuito e as melhores 

garantias cientlfiCéls. Tal curso teria umha duracom de quinze horas distribuídas 

ao longo de seis dias e o seu Objectivo consi~tiria em fornl:!cer os estudantes 

de um; conhecimentos básicos para o posterior domlnio do idioma. Esta Sociedadp 

esth disposta, da mesma maneira, ã realizacom de um curso mais desenvolvido e 

completo. 

Esperando considerem ~osltivamente o nosso oferecimento. 

rogam~-Ihes comuniquem CorlflOSCU a fim de cnncretizar pormenores. 

Entretanto, queira dCPllar os meus cumrrimentos em nome 

da Sociedade Cultural "Marcial Valadares". 

)~é~ ~ 
Assdo./ José-André Porto.- Pte. da Junta Gestora. 



MESA-REDONDA SOBRE O PRESENTE E FUTURO 
DO NOSSO IDIOMA NA ILHA DE AROUSA 

Organizada polo «Clube Reintegracionista do Salnês» (CRES) em colaboraçom com a 
"Associaçom Galega da Língua .. tivo lugar o dia 2 de Junho, sábado, às 20 horas, na Casa 
da Cultura, da Ilha de Arousa umha Mesa-Redonda sobre o Presente e futuro do nosso idioma. 

Participárom o Prof. Dr. José A. L. Taboada, da Faculdade de Económicas da Universi­
dade de Santiago, quem fijo umha reflexom explicativa do significado que tem para ele o 
Reintegracionismo: a sua raiz, as raízes, estám inseridas fundamente na Galiza e o seu 
futuro está na sua projecçom cultural e internacional. Som dous factos que convertem este 
posicionamento numha filosofia com passado e com futuro. 

A Prof.· Doutora Henríquez Salido, da Universidade de Vigo, construiu umha breve sín­
tese da história da língua, detendo-se nomeadamente nas primeiras décadas do séc. XX, 
para salientar que o ideário defendido hoje por associaçons como a AGAL, é umha cons­
tante na história do nacionalismo galego e na Língüística Románica. A respeito do ensino, 
mesmo para os níveis de E.G.B. salientou que nom existiam dificuldades para o seu apren­
dizado e que tinha umha continuidade no BUP e na Universidade, polo qual era positivo 
que os alunos, polo menos, conhecessem os seus postulados. 

O Prof. Dr. Manuel Gonçález Pinheiro, da Universidade de Vigo, centrou a sua inter­
vençom nas divergências presentes entre as duas correntes presentes hoje na Galiza, para 
concluir que do ponto da Sociolingüística e funcionamento das línguas internacionais e de 
cultura, a única via com possibilidades de éxito, era a Reintegracionista. 

O Prof. Mário Alonso Nozeda reconstruiu e explicitou o conflito surgido no Colé~io PÚ­
blico de E.G.B. de A Ilha, com o ánimo de esclarecer pontos que tinham sido valorizados 
confusamente. 

Depois das quatro intervençons houvo um animado colóquio que se deu por finalizado 
passadas as 22 horas. O salom de actos da Casa da Cultura apresentava um cheio total , 
sendo muitas as pessoas que tinham que estar de pé, por nom haver lugar nem espaço. 

o O O 

A PROPOSIÇOM NOM DE lEI RELATIVA À JUSTA 
DISTRIBUIÇOM DE FUNDOS PÚBLICOS PARA AS 
PRODUÇONS CULTURAIS EM GALEGO, REJEITADA 

POlOS PARTIDOS ESTATAIS 

No número 21 de Agália dávamos conta da iniciativa do BNG relativa à justa distribui­
çom de fundos públicos para as produçons culturais em galego. Numha sessom, celebrada 
o dia 4 de Abril de 1990, da Comissom de Educaçom e Cultura do Parlamento galego, esta 
iniciativa foi votada a favor por parte de M. a Pilar Garcia Negro, deputada do BNG, e Cami­
lo Nogueira, do Grupo Misto. Em contra votárom, polo Partido Popular, Roberto Castro Gar­
cia, Manuel Varela Rei, José Garcia Pardo, Fernando Gonçález Suárez, Manuela Besteiro, 
José Maria Hernández Cochom, Elisa Madarro Gonçález, Pilar Pedrosa Gonçález de Cas­
tejón e Nazário Pim Fernández; polo PSOE, António Gato, Miguel Barros Puente, Bonifácio 
Borreiros, Alfredo Conde, Miguel Cortizo e Francisco Rodríguez Fernández. Voto em bloco, 
como se vê, dos partidos espanhóis que se «caracterizam», como é público e notório, polo 
seu .. afervorado .. «uso .. e abuso da que eles denominam .. língua própria» da Galiza. 
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PROPOSIÇOM NOM DE LEI DO PSG-EG 

Reproduzimos a seguir em primeiro lugar a Proposiçom nom de Lei sobre o Desenvol­
vimento ortográfico e morfológico do galego apresentado a iniciativa do deputado do PSG­
EG, senhor Nogueira Romám. O parecer da nossa Associaçom será publicado no próximo 
número: 
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PS(ii-E(ii 

~~GoU.IOO-'-a.<uIM 

ASOCIACI{)II GALEGA DA LIt>GJA (AGAI.) 

Estimlld06/as '-"llgos/as: 

a..scan::lo o acomo IJ.I'1âniIne que logl'"O.l no seu dia II Lei de 
Nocn.ÜaOClOO Lingi.iUtiC<'l. e apllcardo as prevlsiõos d<t Lei sobre II 
llOrm.'ltiv" m:JI"folÓ>cica e ortogrâfica inscrItas ~ sua Disp:lSición 
Ml-C10flal. o P$G-EG presentUJ no Parl~nto unha Proposicio-o noo de 
LeI sobre esta cuestio., decullv<!I para a noI11'\allzocioo do uso do 
9<'Il~. 

Antes de presentar II ProposiCIÇn ncn de leI o PSG-U; buscou 
o <'!Cordo de princIpio de pe.l"fiClm> que tenen inp:)rtantes 
respc:nsabilidaclca no c.-.rp:l da novnativiI linqüista. non tcrnando 
partido n.JnÍ1It cues,tiôn ~ ten <'IS SÚM canles de soluciôn ntI ~(:tlla 
Lei de NoIlfIallzoclOn LlngU lSllc.'l , proçUl"ando unha arpla aceptOCl.Q1 da 
normativa mocl!ame li pactll»Cióo das entl.dades. asociociÕns e 
expe:rt06 l.llteresad06 e capaclUlÓos. 

<:: !'$G-EC e::.tre9QJ~le ~~~ ~;_~;~ "-::r ""'eo r .. , ,. t,y,,..,,<"6 
parUd06 represent~ no Parl<rnento de c"llci.!l. 

No6 pCÓXll1'08 dÚls procurar'; manter ~ d.iillogo C(rI ledo tijX) 
de l1ISlltUClóns, pac.., cOfltrib.Jir desde ii aú" propta responsabllldo!'lde 
/I resolver" unha <:uestiOr. que oon debe dividl.C oe interesados M 

norm/Ü1Z1tC1Ôl'l do uso da 1111gua galega. 

Esta Pr-op:l!Hcirn oon de lei non ten. polS. out= obxecll\lO 
n0is que o de procurar o marco adecu<XIo para que se atiflxa unha 
nonr.)tlVa que alcance a n0is ffi1)la aceptocim posibel. 

Para conseguir este obxectivo. que sen dUbida favocecer'; o 
proo::eso ooClTllllizodor do gaIfl9:l. necesitase da maior c:olaborocim. E: 
por Isto que vos pedJJlUõ vldicaciêns soore a nosa Í.IliciatlvlI. 
incluídas p:>SlbeLS rro:hflcOC10r.S para lograr o <Wt1l10 ocordo que esta 
CuestlOO precisa. 

Un conhal saldo. 

jlC0ir~ 
Se STO DOM!NGO [)A. CAllADA, N" 1 ENHKH.AN TElf (981~S99136 SANTIAGO 

"1 ~, 

~;R...:. ~1~ [)/\ ~ 00 ~ ~ ~~ 

PA~lIMEI11 0 DE GhllllA 
Ul.:lSne X!UL [~.~,."A 

~~ 
6P., 

o Grupo ParlJrcntano Misto. a IJHci.'ttlva do deputado do f'SC-EG. C<rIIilo 

~ira l'bMn. de acordo C06 dcn:'I\OS que IIe outorga o Regul.....-.:>nto. p.esenta a 

se<JUulte Prop:lSIClOO oon de lei. para debate en ConlSIOO. sobre o 

dcsenvolvltT"(>nto da oonMtlva ortogrilflca e IfPrfol~ica do galego. de acordo coa 

J.el de f-loIm.!lzaClOO LlIlgUístlca. 

TIdo Idi<.m' 'l"e '1"la /lun u,:;.o sn( lal 0011'11,)( e d~ carilCter oflcl<'.l. dÚtase 

dunha fUIl'\1 cU" .. m que (l!'< "C1lS f"I<lI1I.'5 utIllzdn hdbltUo'llmente nos r('lIlstros 

fonruis (esp('C"",I ...... nte Ild ,.'scnlar. e que esld por I'1M d<ls dlfererlCldS 

lrdivi.duaIS, 5O(""j.Jls. lI~rdflcas. culturaIS ou ldeolÔlIicas que e>tlst.m entre 

eles. Esta vllrloo<XIe carun e a que se adopta = rn:xlelo de li.ng...a, e p:>lo tanto 

ê a usualmente er'1lrcg.ada ....... s publlcdClonS ofiCiais e 1106 ma:hos de <:arunlCaclon 

pUbliC06. e millS ê a que se enSllIa prioritarioFeflle no sLStema educativo. tanto 

aos falantes esp::rntaneos dese ldlan/l CCltD aos seus QJtra; aprendentes. A 

..... '''·.."....Ia dunha ......,rma C'O"Ur\ p:::>Slblllta o funclOfl«l"Cnto q,tlllO de toda língua 

amo ltlstrurento de ccm.u"Ilc<'tCion social. e facilita notablenente a Su.!l 

aprenr:h.zaxe. En tcdllS as línguas plf'1"ldt"eIlte desenvolvidas, a norma It.ngtiÍstlca ê 

relatlvcmeflte ldXd no ~ ["especta ~ rf')(lstros íalad06. e n01S estncta nos 

rexistros escritos. 



A cCJTlJll1dade 9o'1~. crno culras que se virol ~ldas de desenvolveI'" 

nortr.;llmente a SÚ3 lingua PI'"OPIIl. fi.xOGeUe llTf.051ble const~tuu histol'"icdTlente 

unha forma de lingua que atlJ\l<a o gt"ao sufiCiente de xenel'"alid1lde e de Ílxacion. 

Esta forma caTU1l vaise constituindo pt"ecisanente na rredWII en que a líng....a 

galega caneza 11 desenvolver-se en funcions e .intlltOS dois que estivo secularmente 

rel~. 

paca resp::«ier ils necesidadcs que se Ue presentacCJ'l 00 ldiCJM g.5lego desde 

que foi recol'lecido e f..'rTtn"eg.ado C'O'I"O lingua ofic~l. 11 Re.!ll AC3deni1I Galega crrro 

depo6itaci1l dunh1l l~itlm.idade h.Wtôrica que recofIece 11 Lei de NonMliucion 

Lingüistica, e lRI'lIis o Instituto da Lín9U" Qlleg.a. caro centro lW'Iiversitacio 

dotado duMa c~llIade cientifica êIITl>l.anerIte recor.ecida, el1lborarcn unhas 

NoD'll1l8 Ortogr';ficas e Horl"olóxicas do ld.icrn1l Galego. 

As Normas Ortogrilficas e ~rfolbxlcas oflclallzddlls non (oroo 

....anlJT\é'l'l'lCflte aceptadas e re<:ol'lecldlls por dlVerso& colect)vOG e persoos. As 

dlscusions das dlstlIltas alternatlvas reboI'dllron o lnbao puranente 

1ICdldÉJn.ico do6 filólogos e tlveIO"l ...,..,la re;.ercuSlOn na CIplIllOfl pôblicll. 

A Xunta de GallC11l e as danais lnstltUClOns OflCllllS estân oongOOas a 

prurocionar o uso normal da lwgua. 

HaIS no /f'W"Ieflto actual do pnx:eso de normali.zacion da lingua galega. 

no que est" 1IInda non IItinxlU 11 CW1)leta normalldooe soclo-cultur"l e ncn 

ten conSOlIdado a plenitude dos seus uSOG SOCiaIS, e poJo tanto fl<:Yl ten 

COT'fllctado o seu proceso de estandarlZ1lC10fl e elaooraclOfl, a prOTlXion da 

norm:ltlva ofiCIal non debc exercerse no senso excluinte p.lra culr1lS 

1I1tefTIo;Jt~v"s de formallzacion do Idi<:m:l galego. 

Esta sltuacion, que alJ'1d1l é dlIlimIca, reccmenda ncn dar can:J 

totllllrente defini~lvas e fech.:ldas 11 calCl-Jera UVIOVacion OJ reforma as 

Normas Ortogr.iaflcas e MOrfolo>nclls actualsreote vixentes. O .;m;,üo de 

di.s('U5ion das eventUIIIS l.1V>OVactons ou reformas ncn é pn:pria'nente o 

parlarrento c"lego. ao que unicll'l"ente COT{let~ o.".·c....r cnentl!'"i....., .. xer"l.S de 

tIpo politico neste proceso, sencn <'IS instltucions acadÔnicas e 115 

1ISOClaclons especIalIzadas, En últ:im!l lIlstanCla é 11 LeI de No[TI\é'JIlizaclal 

LingUisticlI 11 que detenrtlIla 06 rT'IOCarllSlros precisos p!lra levar ad.ante 

aquelll innovaclal C1I reforma. 

Por to:los estes rrot i vos , presenta-se 11 seguinte Proposicion non de 

1.* De acordo coa Olsposicion Adicional de Lei de Normalizaci031 

Ling..iistica, que di: "NM cuestions relativlls ii noIm1ltiV1l, 

actualizacial e uso correcto d1I ~ 9"leg.!l, eatimar_ (XIII) 

criterio de lIutoridade o establecido pola Reo!'l ~ G1I.legs. 

Esta noD!l1ltiva seria revisada en flrlCial do proceso de normaliucioft 

do uso do galego- , insta. 11 estll institucion a estu::liar 11 revuioft 

da normativa oficial, ten:loerdo 11 sua !mu arrpl1l aceptacion • 

õtcnderdo ii evoluclOl'l do uso sO<.'lal do ldi<:mcl galego, conSiderando 

C6 estudlOS que lle presenten ()S lIlStltUClonS e IIsociaclonS 

lIlteresadas na consecucion dunNI norTTl1ltlva unIficada p!lra 11 ling.J1l 

91Ilega, e o seu propno crlteno. 

Insta ao Gabemo ("-",lego e ';'s lIlstituclOns autonánicas e oficillUl 11 

que, m.)ntendo o neccsario USO dunha normativa oficial do ldi<:m:l 

galego, ncn cooslderen o re<fJls.to cid sua utllizttCion no& casos 

específiCOS dils dXUdas ii criacion llterárla e das subvenclOns 

d,rectas ou lnduectas 11 cutri'S inlciatlvas cu I tur<ns e 

e:htoridls. 

),_ Reqtnre ao GobcI"l'lO Galego p!lra que, en evltttClUO dos 1-"-e>tU~2OS Cl-Je 

lle pcndan Cdusar ao proceso de normallZacion dll lingua 0& 

confllctas I\a ccrrunidade educatIva e os problffilils ped"9ÕXiC06 

denvado& da utilizacion na docencla de dHJtintas nol'm'l!l 

lingüisticas, vele por que os profesores que uulicen 11 1in'1-'1l 

galega e 11 ensinen se IItes'lan ii normativa ._...... . m.5l.S baseando 

esta politica 1M'! IIpe11lClon ii respoosabüldade do6 ensmantes. 

en rredidlls de e<:lo"CCIOfl cu represlOn. 

S1Intli!tgo, S de Abnl de 1990 

~ªI~j~~OM1= ---- - ---
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FUNCIONÁRIA ZELOSA NO SEU CARGO 

D. Blanca Pacín Somoza, nova coordenadora da Biblioteca Pública de Lugo, depen­
dente da Conselharia de Cultura e Juventude, sentindo-se, talvez, responsável da ortodo­
xia gráfica qye a «sua» biblioteca tem de aninhar, enviou (supomos) ao Conselho de Redac­
çom de AGALlA a carta que a seguir reproduzimos: . 

~NT~ CONSELLERIA DE CULTURA E XUVENTUDE 
DE GAUCtA - Biblioteca Publica 

_ O Avcb. R;am 6n Ferr~;ro, sln. - 27002-LUGO Tfo. 22 85 25 

P</1(61 

Agalia 

Estimados senores: En contestacion o seu escri to 

de maio de 1.990, na que se nos indica a finalización 

da suscripción a sua revista "Agalia", facemoslle saber 

que oon desexi'lmos prorrogar a mesma. 

AtentamenteJ._ 

~ 
Lugo, 8 de Xuno de 1.990 

Firmado: 81anca Pacín Somoza 

Coordinadora da Biblioteca Pública 

A Senhora Funcionária nem diz nem faz constar que 'o nom desejo de prorrogar a assi­
natura a A GÁLIA ' seja mais do que seu: houvo ditame e acordo da Junta de Governo da 
Biblioteca para decidir?; obedece-se a directrizes do Conselheiro de Cultura? 

Nom entendemos que, sendo parte da Cultura galega os textos publicados em AGÁ­
LIA, as instituiçons publicadas na Galiza, ditas e reditas democráticas, se neguem tam des­
caradamente a, polo menos, arquivar onde corresponde os contributos do reintegracionismo. 

o O O 

III CONGRESSO INTERNACIONAL DE LUSITANISTAS 

Os dias 18 a 22 de Junho de 1990, na Faculdade de Letras da Universidade de Coim­
bra, celebrou-se o 11/ Congresso Internacional de Lusitanistas cuja Comissom organizadora 
estivo constituída polo Prof. Doutor Aníbal Pinto de Castro, Prof. Doutor Sebastião Tavares 
de Pingo, Ora. Cristina Maria Robalo Cordeiro Oliveira e o Doutor Carlos Ascenso André. 

O Programa iniciou-se com a recepçom dos congressistas às 10,00 horas na Faculda­
de, às 11,00 a sessom de abertura, saudaçom do coordenador do Congresso e umha con­
ferência do Prof. Doutor Carlos Reis , da Universidade de Coimbra, intitulada O estatuto da 
heteronímia: origens, discursos, variantes. 

O número de participantes foi nesta ocasiom mais numeroso do que nos dous primei­
ros celebrados em Pottiers (1984) e Leeds (1987) , algo superior as cem pessoas e contou 
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também com maior participaçom de lusitanistas galegos. O Prof. Francisco Salinas, do Ins­
tituto de Bacharelato -Elvinha» A Corunha falou sobre Aproximação aos para-textos na lite­
ratura angolana (os prólogos de autor): a Prof. a Doutora Aurora Marco, da Universidade 
de Santiago abordou O conto popular na área galega-portuguesa: transmissom e recria­
çom; a Prof. a Doutora Elvira Souto, da Universidade de A Corunha, A construçom do espa­
ço em 'O Mosteiro de Agustina Bessa Luís'; o Prof. António Gil Hernández, da Fundação 
Europeia Viqueira, A literatura portuguesa a ler na Galiza e a Prof. a Doutora M. a do Carmo 
Henríquez Sal ido, da Universidade de Vigo, Línguas, territórios e dialectologia (na Galiza). 

O III Congresso foi encerrado com umha conferência do Prof. Doutor Gladstone Cha­
ves de Melo, Membro de Honra da AGAL e da Universidade Federal Fluminense, Rio de 
Janeiro, intitulada Em defesa da língua comum do espaço luso-brasileiro. 

o O O 

PORTUGAL NA GALIZA HOJE 

Aos poucos vai-se fazendo um caminho que, daqui em diante, se isso for possível, te­
ríamos que ir fazendo aos muitos, cara à normalizaçom das relaçons entre ambas as colec­
tividades, galega e portuguesa. 

Para só nos referir à Corunha e na última década, depois de fitos como a Mostra do 
Livro Luso-Brasileiro, organizada pola A. C. O Facho em 1981 (com presença do embaixa­
dor luso, conde de Aurora) e a posterior instalaçom na mesma localidade e no mesmo ano, 
de umha livraria especializada em publicaçons portuguesas e galegas, vinhérom-se dando, 
esporadicamente, ciclos de cinema luso-brasileiro (promovidos pola A. C. Alexandre Bóve­
da), ou séries de conferências (impulsadas polas três associaçons culturais mais dinámicas 
da cidade, o Ateneu Curros Enríquez a mais das duas citadas), sem esquecermos algu­
mhas devidas à iniciativa da própia A.Ga.L, ou, recentemente, à do Departamento de Filo­
logias Francesa e Galaico-Portuguesa da Universidade da Corunha. 

Lembramos assimesmo umha outra Mostra do Livro Português (O Facho, 1986), acer­
tadamente dignificada com a palavra do nosso caríssimo Jenaro Marinhas. 

o o o 

E no entanto, este ano, no prazo de dous meses, Maio e Junho, tivemos dous eventos 
nos que cumpre salientar a utilizaçom exclussiva da nossa língua, sem as castrapizaçons 
ou as espanholizaçons repetidas tanto nos prospectos como nos cartazinhos explicativos 
das exposiçons, umha, curiosíssima, no Palácio de Maria Pita, sobre -A cartografia portu­
guesa», a outra, informativa de vez, no Quiosque Alfonso, referida a «Imagens da Arte em 
Portugal», esta custeada pola Fundação Gulbenkian, da que aguardamos o melhor no futuro. 

o o o 

Ultimamente falou-se da remodelaçom da desafortunada Praça de Portugal corunhe­
sa. Seria de desejar que se aproveitasse o ensejo para retirar dali o tam imoral quanto an­
tiestético monumentinho ao Mariscai Carmona --por su gran amistad y afecto a Espana 
ya nuestro Jefe dei Estado», segundo reza a inscriçom do pedestal- e, como temos solici­
tado repetidamente dos governos democráticos (?), se situasse no seu canto um motivo 
alegórico à comunidade espiritual galaico-portuguesa, por exemplo, umha nau a falar ajei­
tadamente das épicas lusa (com as Descobertas que agora se estám a comemorar) e gale­
ga (com as Emigraçons seculares), tudo de fronte ao mar de Riazor como marco imelhorá­
vel e seguindo a afirmaçom pompeiana Navigare necesse, vivere nom necesse ... 
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MEMÓRIA DA HISTÓRIA 

Reproduzimos fac-similarmente um artigo publicado por Vitoriano Taibo em A Nasa Terra, 
dirigido a Johan de Loira (Portela Valhadares), no qual defende umha ortografia histórica 
para o galego: 
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L/NGDA GALEGA 
A IIngoa galega ten a sua ortografia 

tradicional e propia. E por la o, por sere 
,,'osa, debemotl' cultivai-a. Obrando asl vi­
remos a practlcar o que flxeron e fan 
toool-os povos, aln mal, exoepción qu'c 
noso. 

Nos Idiomas artlficlaes, nados do crl­
teria de facilidade, a ortogragl.a invên­
taBe, como se Inventóu a fala. 

Nas (fngoas naturaes, obra multlsecu­
lar dos povos, sirgada pala cultura, a çr­
tografia, ainda sendo' cousa arbitr3ri. •. 
deven do idioma mai, e transformase co 
uso. 

O galego ten o seu orige especialmen­
te no latln e, por ende, unha ortogra­
fia histórica, patente ~ documentos an­
tlgUOS I en muitos escritores modernos. 

O IIngoaje de lusitanos e galalcos era 
ja un nos aéculos XIII e XIV. e con pou­
cas variantes foi o mesmo deica o XVI. 
8e o galego fora cultivado á par do por­
tuguóe esas diferencias poida non exis­
tisen hoje; portuguéa e galego aerian o 
mesmo Idioma, escrito \ltimologicamente. 
O que quer decire qu'a nosa caótica or­
tografia. mixtura hlbrida de prosódica i 
erudita, non é mais · qu'un froito aerodio, 
que non pudo cregare a maturidade por­
que ru~iu dei o sol da cultura. 

Compre, poia, desandar o camlflo, ja 
que decote é cedo si ae chega a tergo, e 
mais ainda tendo en conta que arastora, 
I endeben, notase en multas o degaro de 
voltaren ao justo emprego dos signo, ve· 
"os e nosos. 

Ca práctlca ~" ortografia etimológica 
chegariase, en "\uitoa aspectos, a unifica­
clóns e semellanzas co portugués de In­
sospeitados beneficias para o progreso do 
Idioma i o seu trunfo fora de Gallcla, e 
elesaparecer'an mais dn3d.amente todol-os 
usos alleos que Introduxeron a Influen­
cia do oastelán, a rutina I o desconece­
menta. 

No qu'ao je i ao gue se refire, os dia­
clona rios deiea hOje publicados i editados, 

o de Pirieiro Cuviol Iode Marcial Valla­
dares, únicos códices polo d'agora do 
nOS-O idioma usan 8 ortografia histó­
'iC;, i o Que ~e atribule a Academia Gale­
ga, tnmén . 

Nos seus libras ,,~ 'e'ha!l08 soltos es­
r~LIl.!r_"rf .J\ãL--Con mais ou menos latitu­
de, Francisco Maria de la Iglesia, Mar­
cial Vallallares-poesla.s c contc~-"o,­
cal. Aiiól1. Benito Losada-"Contiiíos"_ 
Johan Viqucira i outros 

Canllo Ja ni nguén empregaba o je I o 
91'e e nin no j !l!'"nal nin no libro se cvl ­

tivaba a orto'lrnfia erudita, e.quecida e 
morta como cou"a que foi e Ja non ten 
razó" de sei"e, apareccrol1 08 primeiros 
traballos de Johan Viqueira. 

As gentes ficaron abraõdas. descon­
certáronse un pouco. Ao segundo artigo 
de V iqupira púxosefle unha f'!ota onde se 

declaraba que se lIe conservaba a ".to­
']rafin por r"speto ao autor. 

Mais Viqueira sahill á defensa do seu 
cri teria, logrando, primeiro . respeto; des­
puis . adhesión. 

Istc ocurril\ no ano 1917. Desde aque­
la a ortografia histórica tONlÓU a tere 
vigencia e cultivadores. 

Floreneio Vaamonde, que en revistas 
e jurnnes dát>anos os seus versos clá­
sieos en ortografia vulgar. publicóu no 
1919 "Folias ao ve"to" un opúsculo que 
quizáis nlnguãn lea; mais escrito con or­
tografia erudita e nun galego xurdio. coo 
mo non s~ teceu outro deica agora . 

E no 1921 saquei eu a luz o meu libro 
óe versos, "Abrente", co ejemplo de Vi­
queira. 

Fun un dos primeiros en seguil-o. , agás 
r:n "Da. vella roseira", onde p'Or t.rat~rs(' 
-lun fibrino de caracter emincntem~nte 
popular prescindin do gue e do Je-do 
que estou pesante-en todol-os meus 
traba.llos, quer en prosa, Ja cn vcr~o. em­
preguei decote a ortografia histórica . 

Por iso e só por iso interveno nesta 
cup,stión. 

Verdade que teno dereito, Sr. Johan 
de Loira? V. TAIBO. 



A UNIF1CAê:l0N DO IDIOMA 
En la revista" A Nosa Terra", compendlo deI nlearlum tle 

las Irmandades da Fala leemoll con el título que precede la 
respuesta aI encargo qU~ Johan de LoIra le hlzo de organIZar 
la gran aeamblea ql\e ha de _pautar la unlficac!ón de la gra-
fia de puestro Idioma, , 

He aqui lo que la nJE"ntada revista contesta:' 

"Johan de Loira concédenos o honore de' noe df/sitiar para encarregarmo­
nos de orgaizar a asambrela para II' a u'nifical6n do' Idioma. 

Imos amprlar a nosa oplnl6n ' despols do ~ue xa dl"'o, no derradeiro nO­
mero, O que se pretende 6 unha labor casl exclusivamente .d'e:l'fIl610go .. N'unha 
atamltrel~ é fJastante dlficll chegar a -lIn definitivo ac:lt1'd~ndo crun .sunto tan 
intrincado se trata que neceslta d'un estudo previa mal' concenzudo. 

Bon é xa que pensemos no asunto e que as oplni6ns formuladas colncl­
dan en principio, O tempo .non se peraeu en falar do probr.ema e bastante adlan­
touse, Falia agora avivar o mais axlna qu~ se polda a facer algo praltlco. Para 
e1:O ocurrésenos que o mlllor seria que a Academia, o Seminarlo de . Estudos Ga­
legos, a revista "N6s" e "A Nosa Tero'a" desiiiaran unha ponencia de un nü­
tnero prudencial 'de membros e que If'ta ponencl. ~studara o a:·sunto, preparara 
o cam irio ~ despois con unhiis regras ou unha norma ben estudada convocara a 
asambreia ou 51 parece mlllor que lIe dlxera o camltio a seguir e acetal-o e cum­
prilo todos respetuosamente, Con todo o respeto e autoridade que merescerlan os 
membros desiriados, 

Parécenos que de momento 6 o Dnico e casl o mlllor que podemos facer 
na seguranza de que é mais facll chegi1r a darlle forma tendo por descontado 
que con res'pecto ao porvir xa terlamos dado un bon paso que se cadra darla­
"OS a solución definitiva e o conquerlmento da Iinificaci6n desexada, 

Asi pensamos nós contestando ao honore que nos fai Xohan de Loira," 

Também reproduzimos umha carta manuscrita de Manuel Lugris Freire a Álvaro Ce­
breiro, datada o 3 de Maio de 1928, redigida em grafia portuguesa porque segundo o autor 
de A Ponte devemos voltar «os nossos olhos ao português»: 

3 Maio 1928 

Tenho muito gosto en saudar cordialmente ao meu dilecto amigo e irmão 
senhor Cebreiro; e decir-Ihe-ei que a sua carta sem data que chegou ás minhas 

maus hontem foi leída com verdadeira satisfacção por ser procedente de pessoa 
para mi muito grata, e inesquecíbel porque guardades o lume dos artistas e a 
inspiração das almas consequentes á santa Terra Nossa . 

Escribo-Ihe con grafía portuguesa pela razão de que agora a mocidade galega 
face tal jeito de modificações que acredito que debemos de voltar os nossos olhos 
ao portugués, já que não ha meio de concordarmos na escriptura. Não imos , de 
certo em ma companhía, embora que algús disseram que isto não é patriótico. 

Rogo-lhe que me faga a mercê de saudar no meu nome ao Senhor Bernardino 
Machado , a quem nao esquecí, e por cuja felicidade fago votoS de todo coração . 

t::>().. K S Muito celebrarei que a sua vida nessa grande vila hache o que mais Ue agrada-
re, e tenha sempre en conta que estou deseíandõõllCaãr unha forte e fraternal 
aperta , 

(S/c) M. Lugrís Freire 

235 



-''' ~/ ?1./ -Y''''::;;;r----= ~~ ....... 

-?r>-> ~ ".?'" ~b--~/ "/-7'>/ 

-~~/v7~~~ 'v.~? 

/' 

7~7 

~~L 
.,~,L72 

, ~"-c.""~." 

~"??..::. -o-,r. ~~ ,,-.-? -./:> 

'7:>~/-"'----' 7 ~ '''''''''''~~ 
/ ?2.~~ 2-'~-~"'~-, ..... ,."t!:/ 

--------./ ~--".--=.,.-,/.~ ~ '2~ ".:;/; 7? .::"'24/ 4-:;>~/ 
.......... ~~.?~]"?0·7.~".~ ~""7-?·?""7~ .... ,A 

9E~ 



LEl 

~7~'~~~:7 --'" -..-/::,/~./~ --"-?..,~ 

// 
. .,....,..-,.;,.::?--

• -.I'-7,..;;>-d-;;.2_.......-:." .> 
,. '---. 

~~_.~/~ 

/ 
/-~7'7'2 

~-~ 

2"?~ 

C)~y 

-~-7~~~?7 

:,"7---:;> 
/ "?->/-"7>-7" ..,) __ /-:,/ "J / 

/ 

/' .;:r ~/ .> ~ ;/,'?-

__ 7-7 

.-·~7·~ 
"""'-~ ... ---

./ 

/'--'7?4>-~/'''''/ ~~~.--'1 

• :--.. <> ~>/~./ _---~~,;r/7 '>/-rr 

r....,".--z-~--<._--z;..--~/:?...-r:-"'-..?--?~:? ---z;:i~ ~7.~l-t:.r:' 

""-;>;>77 ~>?_;;./ ~/'/"""'--)7-/~ /:d_~/ ./ ' ./ 



Segue umha interessante entrevista concedida ao Diário de Notícias por Wenceslau 
Fernández Flórez e publicada em Abril de 1929 a qual decerto nom tem desperdicio: 

r~~m~nR p~8rnUU~~~ ~~ ~~M~~ --Sa ma 10m pOSllval ascr'aver am plrluguls, rasplrarla malbor n-llz 
Wancaslao farnanl!sz floral. emlaanlB IIgura galagl e um dos ma is 

reputados ascrltora8 da msderaa Espanhl 

E..rna.nd., F,6re. 

Morlo Blasco Ibal1ez. é Fernandez FIo­
rez, sem duvida, o escritor espanhol Que 
hoje goro em P ortuga l da maior popu­
Ia.rldade. Os seus llvros, que trazem DO­
VO~ vGlor es á hlstodo. do bl~mor1smo pe­
nlnsulllr, 640 procurados- na. t\osso. Ter­
ta. como se nossos lossem. Nti,o se receie, 
por Isso, qualquer pusslbiUctade de in· 

~~~~~a~~:;a~~I~l . .!;,~~il:ie~ 
l'QtH.jui:;tando ('nl)"{~ n':·" comlJ uma inva.· 
,:;i\o ~m terrenos que lhe não pertencem: 
i:iendo·a arte de escrever. como to~a a 
ll\'le e toda e qualquer manHe:;ta.çã'o e}e­
"ada C\e prerrogativa humana. uma !tal 
('xpressão de espirito, n~o e pelas suas 
. Ilperioridades ou pelos con trastes que 
UQ::> pO;jsam' oferecer Que os espirito.s fru­
tificam em ,cordialldadr. e sImpatia no 
:.eio dO,lloSSO p roprio ~.~pirito; mas, sim, 

}~~Inç~et~r~~li~d~S afi:lt;~icr~.oS O d~ro~ec~~e~ 
<.Ia sementa na lerra,' Hl0rr~ndo na terra 
ing-rala e germinando na teJ:ra amiga, ó 
• ;rne:mlO dos afectos na alma, E foI espe· 
cialmente pelo apropriado do terreno 
Que o nome de Fermmdez; Florez;,enraj, 
~ou no 'a fecto e ·Il8., arlml ra.ção da Por 
tugaI. Um fenom~no ue espll'ito,' pura· 
mente eSfi irHual. lI uC tp.m Ue. 'sua expU· 
ca.;ão IOg-lca, Gomo vn,l11l)s v.êr:' . 

-Os meus Uvro~lz·nos ·o fai110S0 hu· 
)l\odsl..a;5galego;';"fazem-mo dr quando os 
lt'io em:'português, Na _MJnha Mulhe r., 
que O lueu' sauqoso, amis'o J;loraclo Ga r-

~~~' ~l~~~~~,~~à·~g~l~ 1~~l it~e~d~~~\l;ã 
gVlça. r 

pr'~~~i~s~~~i='X~:' ~ ~~~~errr:sv~:s 
Ilnl lunto Ou quanto rid iculo. ·Neste ca, 
su ntio é, Oiçamos: 

-A' eomp~slÇll,b especifica do tlUmor 
aalego~ ' mutues ' do .i;!)carrallerin. pre· 

~",;>~lllir1~ ~. 1~~~~jã~,s~ud~nV;~l:~o\~fz~v~sen~ 
ro~lm ' o'-vlolenttl_opode.r g-raflco do cD;ste­
lhano. Iodo f)tà aberto, l!ortanle; domma­
rJor, Requere um idioma mais dõce, mais 
rlE'xlvel. .mais ,de meias-tintas, cujas in­
ll.nl~~, vlrtuues .lev!,!ru. 11l1\l1 ' simples tra ço 
u:' compr.een"J;3,o ·. (}o lettor todll. a trajecto· 

ri~~iJt~:!1b~'-fài9s\ft~e~~à~1&ft~se~~ 
~~~'I~àz~~~n;~r·t'aetf;Je~1~r-i~ ~r~~co~~ 
1'(\ 1' . Ora o portugues é, quanto a , mim.- o 
ldiomn. lc1eA.I para sug'clir a l1lll.xima in­
I,'n~iio (lp.nt~(, ria mininHl rliçüu, Com 
(1'1.,. reUcel)CIU" U~P5.'b_,llln1 "usp1ro. Col­
In,;<J Irc." balas-tio CO'r'tlrlio -.cIo a.J.vu...-..~ 

g<lllrlo, afirmü., se prc(i~,) fur; af,lrmando. 
111':;0., se mister s" 1.0rn;] . ParÜ. Implorar. 
não precisa. de hUlllllhu!,.Jo: ordena. E. se 
d~ ordenar se trata, não acode ii. vo'& de 
cLlmando: roga. Tu~o brando, convinoen· 
te, sem grito nem lmprecaçà.o, permitiu­
rln â intenção .ma.is recta SlOuosas ele­
:.:antes e ao ' oblecl1vo m;J15_ intencionado 
~11~rensõeg d~ Impuiso /OrlC. Assim. 
'plancJ!") me leIO rm portUfl"ll" -, a minha 
piO:";) e com ela Q ml'u estilo-calOr a ni· 
11Iil:o-ganha çm realce 0q) fle)..ibiliua· 
,[,>, rll1 perifeTla, c cu tp.nll0 :1 ,mplp.ssão 
dr> que estou lendo o mcu amigo 010.\5 m­
lill1o. E quem mr. podr r,cnsurar a gra('a 
qlle o roeu insepDravel mc pmduz1, .. :\S 
II';]quez;as da amIzade silo !>rmpre de~­
nllpavci" O certo é qUE', se mI' (05);1': pos­
~I\ d rscreY('1" em portu8"uê .~ . respira na 
IIlrlllor .. 

Prpciosa confiss,'io a de. Fcrn:lI1dez Flo­
I'"Z~ Gale~o Up pura cPpu. no3 I'iola COI1")..o 
11;1 nrlc, daqu"le5 CJuc olham para,ca­
I,;u'a Iii-por :mpL'rio.~:ls raz0,.-; de e$pl­
I ilo. prcei:;o3va tln pOI"lUíj\.,I, pJI":l re," 
rir"r Illelhor. Dai :1 IH'S~ü :1l1lll1l"a('';o pp­
LI sua obra, lmpres~Cio de que. f'slomü"" 
,1 I~r um imimo :J.ll1igIJ-lal,)b':lIl a lem05 
n\',:, quando o lr.n1l)s em castc!ll;]llO. Prv.5' 
~1~alTlOs: 

-Gabr iel ,\lol11ar viu com prp,cis;.in c 
conhecimento de causa a realidade g~o, 
erafica da Peninsula: a faixa 110 Medi-
1,':Toneo, a. faixa Centro e a faixa 'lo 
'\!Iantlco, COU1 Galiza c Porlllgal. I\laC', 
110 que ~ nós ::>c refl'!re, sobre a realidaut! 
~ro:zrafJca, ha ra~Ocs . de mais pesu­
Hll!ologicas. trll;liclonnlS c a llos:ua. $0-
111'('111(\0 a. 1iollUtl. VIStQ qllc Ó tlll Porlu' 
'ial que a nossa linguu ;:;aJuíeo-portIlHuc­
"iI tf'm hoio 11m :<I'ntl(\o oficial I! de (II· 
llls[)o_ Nu Galiza ,' .~!à "r-luclon:'l(la, Cln ps, 
ladr, dI! cri~tulizn.Ç[lO. ch;\lnemo~-llle 
Ibsim, desdI'. o secui,) .XV, entre n. geo: 
IC no campo, ,\pesar t.'I~SO. ainda hOJe c 
rica. em expressúps poplli8:r€~, faltando­
lhe, porém, Iprmos ~clt';ltJfico:; ou cul­
tQS, Que adopta (II) l,~~teli':I)I). I:!ochenflo 
t e o.sslm- de bal'baTlslllos II" '01:'. Sp o 

~~~~~I~~~ent?~nen~~lj~_ ~e~Ji~~OldJ~ ~~ : 
11,9a'dos a ctuais, que ncrc~sidad,) II;} tlo..: ir 
l!e1tar em eseara alheia? ... Ja que ui· 
flcll se torna adoptar o po rlugub dum 
dia para o outro, é p reciso ir rlepurando 
o cnle~o a pouco e 90uro pela r1cr;J.o oJo 
s~u ldlom<!. culto_ 

-Não se tem fcito nada n i?;'.~" ~enlldo7 
-Ha qUinze anos a c~t;J par!" l"l'c01lIlc-

, ce,se, e(eetivo.m,ente, e.",~a n~ ,·c:'s i(lllde. 
I Eu pertenço ti. geraçtio que lOi rt,:. u o lllu' 
I Ylmento, e, depóis de n(,~. \ier;]m as Ir-

1; ~~~::~sn~6io~~W61;\~Odii~gl'd~eto~~I~ 
!i aplauso, 1á. se vai nolando gmnde varie­
dade de termos portuguesps em ~lIbStltUI­

'Ção de ba rbar ismos castelhanos, e eu 
,confio que a minha língua, alentada ago­
ra p~la aeçuo evolutiva, lia-de mais cedo 
ou mais t a rde ceder a este inel'ilavel fe­
nomeno de eocorporaç'ilo naturi.ll. FacH­
mente no~ compenet rar,'mos da com.ide, 
ravel importanci a disto, se não esqueccr, 
mos que a população galega. excecJe hoje 
J.OOO.OOO de h abitantes, numero supcn~,r 
a mUitas nações eur.opelas, c QlJ~ aí!l(lh 
se fala galego no.$ quatro quintas p:)rles 
LIa Galiza, 

-Em P ortugal não se desconhece o .:l1-
to alcance do problemu. 

-Se não se desconhrcc. pf'rl"olila-tn>:' 
que lhe diga que nuo SI:' ICIIl cuidad,l 
dele COD\'en lentemenle: Tive:;"" Portugal 
ha m~s tempo f',~tendl~l,) 05 uraç~ .; pari\ 
a Gahza, que noje a Slluaçãl) ,~ ~l'Ia bl'lll 
outro.. ~6s, os ~ a.1egos, QS gale).!,;,; l'\I1Io~ 
principalmente, temos ff]lto oJ;"l 1I0SSi.! 
parte u m,axlmo Que sc pode lazl'r, _\ 
'\'Jssa .1lt~r:~!u[ll. té\'C ~enlrre imrdiaw 

;.~rc:Ü~lCU ~11 ~l'all !t:;r~6 (, rr/~~ÍI~.I~';'I, ~! 
lrg'l, qlle é ao l\lt!~lllO h'I1lI'" lllll.} (1._1-
luaiores fl~llras hh;r!\II!I .... r10~ l"lllp-;'~ 
modernos, \'alltl-Jnclrin. 'lu,' rJo.·u i.l ~'J 
nhcccr 0.0 mundu o nOII~t: purtUI,'II'-;, II')) 
mats unlvorsoJmentd rll flllldldo [\'11 cJ( 
Queir6g, Como cil.~o de ;Iflllid~,k. l;d~tJ 
citar-lhe (\lTros Enr!q\IP:', t;!(JTlC ui! p~,r, 
Ih'-<l g-alt!ga, qUl' nii'j s~ p6d,~, "qUi\'U1 
6. illflll~nd,l uc Gut'!rra JUI)QU'~II' ,. lh" " 
cannho dê i)onug-al pu!' n'J~ 11.;",,', 1'<I;' .~O;,i, 
e.l é hoje. de expr<,s~'::,('~ ~r:nllll\': l)',ol::: c 
fa lDiliare~, qlle C'IIlPIIõ 1"'111 lho' ;":"ild,h l 
duma reuolldillUt. L: r: ill ... ·'l~'-' qlJ'~ \,' I 
mo.hi 10nc('. O .UO:).!Õ(l parell,('~C') lI\lt'~IV 

~àr~t~~ ~~~a n'l°~e ~1~~r~:~~I~I~ ~~'~_~I~\O 
~o.e:11e~rGs~h~et~~~:U fJ~&~'tll~~\l~~f~!>_Z;~lS~ 
sangue nosso,. do sangue portu t{ u\\:- {' ga: 

'lego, no sangue gll. l aico-porIUj.l:Ul'~ n~~ 
' povos americanos, circunShln:\él e~la t 
maior impor!&.l1cla, sem dU\'lda, que, U 
propria de.5coberta. O !\OI"O ~1l!IIJ0 e:-la 

rarsiu~o~~ i~~'I~~~Z~[lii~r&_ 1~6~~~I~~~~~i 
I~ a~~e~s ~~~~-~al;:~~:ll~t'!II~e~\I~lig~eil~~ 
VJ~d .. ) inêulp!llld~nos nn mlllerlali(Ja 
de dos hel15 quI'! lhes lt!;,pmos, Mas too,} 

, .. H i~loria do Mundo prol'a qur" ';:\'Ill n 
COll."olJdação dos bens llla!'!'r,al~. Id,o 
surgem os UE!IlS espj·dtllai~ . . \ssilli. ai ... ; 
este5 senlo. 110. pior d~ hipOIC"~~. IIl1la 
consequeu"Cin do nosso esforço. Tudu i.~ILI 
me convellce de que POrlU!;>!l nuo 1/'111 

IprOCln'Q.do o no!>so contaclo L'~m.a'IUf')O. 
as~iduidade e com a qu(>ln cflciJcln 'llH: 
lhe. é i~)pc.sta por comulI~ rleslilli)S,r;.J. 
clals. VIVI \'inte e qU;Jlro ano;; ('H) Galiza, 
e, <.lu sua lerra, 50 po r lá vi lunos aca-

I demlcas, com~ o 'seu eterno fado e a~ 

,. ~~~~t.~~:~D;~;~I? l~-
_Á Sémana P or:lugucsa n ,1. Galiza pr.~­

tende ,$&p .. o to ldo duma. 1,0\~ rra 

mit/'~2dQ.a c~i~/C;-~!l~~a~ ~~~u~~s I~ij~ ~~I~!~ 
(Ic frialdade scienti>;18. qlll" sú Í'IlCUl\lrfl-
1'\0111 ecos IlO.~ meio:> inl,'J'~ll ll:li~. ,) quI' 
~i.lL~ rfplto nulo )):11 ;' fi o!>jl'c' lil',) 
qur ~egw,,'~~~. <lll" 1:1 
eSlão bem convem;idos (lo seu papel a" 
galegos, nelo precisam de que os c.onHn 
çam. Que se eheJ!l-le, so\)rell1do. a alma 
do povo, .:linda distanciado de Porlu;o.l 
por desinteresse e desconhecimento_ I}lli: 
~c promovam exposlçOt!s das illfluslria; 
típicas do S!!U pais, desde alo filigrana .~ 
de ouro do Porto ate as louça~ rias Cal­
,la:;, IcvlI.udo ti. Galiza, todo u ~nr!C , i2 
Portugal, n;.lS suas mélllife"la("J"~ ~'II;Jif> 
c pil0resc<l.~, a.lg:umas dela:> d'!fõil11nrpCi­
elas. boje ,ola ulInlla Terra, porqu" él .~ stm 
ten.l ;ocaslão de verificnr o PO\'O ,plq:;o. 
pelos seus proprios olho!', a afinidade 
que nos liga e !IS ca.raelcri~liC'as comU05 
flue comummeU1P: nos (ji~tin~uem (\0 rei;­
lO do mundo. Fomenlar com a prop:J­
;:!anda das belas poro.gens pon:lIg1Ie;;a~ 
Buçaco, Lisboa. o" E:.tori!'õ. Sintra. COilll­
hra. Guimarães, Bmga, \'[Rna. 1!1é', das 
praia~ do ~ortl! ~ das ptüi8~ do ~1I1. o 
turi~IllO enlre os dois po\"os irnl,jo~ 
.'\"."im. pc:lo conhecimento. plontalll,'nle 
,11Ct:'ul"f'IlIQ,;: .. o amor. E dE'ixc'lllf' lain, 
bem ,1Judir a uma c-lI'cunSlltllcia ("rUC. 
,'nl;:) lamenta\el freqllPncia, 5tlCPUd 11"":' 
t ... ',; C3~: -;1 illlromi~5;l,) de rolplll~nIO,; 
eslranho§,- f{tIP nuo s:io lll.O\"jdQ.~ 5('11:'.11 
pehl \"aidad""inha proprio ou ~"r inlp­
l'('ssr~ me ramen~ p;]rtlrulnres. E' ]Jl'h'l­
:'0 p.\'!tar isto. tu.~It! I) Cju,~ ruslóll·. para 
n;1o se compromelr:/" a ~ .. ::led~,\.If' " a ~in­
cl'rldadc do g-ranue nela qUI! Q .Diario d~ 
~olicios. p,relelHle l,"var a cnilV . "Qm o 

~~~\lm ~~~)il~\ci de€' tu:roeso~~ig~~g~~,!l~ 
r:: as fr.p.quenles dl:;:,o~f>H';;;':' qlle ~II, 

g-crn pnlre as nossas fallltluls Jli"Cal0I'la~. 
~ que aludimos no decMrer dr,;t!' ~lIg"~-

~'i~;~sef;~~~' i~'~~~~~n~ld~~rllnl!uez F10H'Z 

-f!.1{tugnl c Gal iw Silo ~Im m"'5111O !l0-
I' v 5enn.laclo por lima sarullllla_ :;;.. > '('C(·S. 
('001 'esta feliz Sf'man"., rOll~r:;':: .-~\'n ' 
fa7.f'r dC.5apar{'crr (I. So3rdllllla. (jue Ilv~ ~L" 
'lara! 
. -Oxalâ l 

:\Jo3dnu, :\lJl il ",.o ,~._ .. 

NO .. "I:' T E IX ElR.' . 

Três testemunhos em definitivo que nos confirmam nas nossas teses reintegracionis­
tas que polo que se vê som as tradicionais na nossa história, 
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RECENSONS 

DICCIONARIO DE ESCRITORES EN LlNGUA GALEGA 

José DEVESA 

Precedido de um curto Limiar explicativo com breve história dos seus precedentes (Mur­
guia e Vesteiro no século passado e, sobretodo, já neta centúria, Couceiro Freijomil, Car­
valho Calero e mais a Gran Encic/opedia Gal/ega), consta o Diccionario de Escritores en 
Língua Ga/ega (1) de duas partes: o Dicionário em si e o Apêndice (Nómina doutros autores 
que figérom um labor mais limitado, desde a página 423, com resenhas mais curtas) supe­
rando, em total, as 1.700 fichas. 

Para começar digamos que é o primeiro de tal género, compreendendo exclusivamen­
te autores em língua galega, por suposto que sem se parar em se seguem o seguirom avant 
/a /e"re (!) a normativa oficial ou nom, pois, entom, a nómina geral veria-se substanciosa­
mente minguada, por mais que, em algum caso concrelíssimo, si se saliente que determi­
nado escritor o fai nun galego de grafía portuguesa (?). 

Esse facto de compendiar os escritores polo idioma empregado é já umha virtude que 
compensa dos defeitos que pode ter e tem obra tam ambiciosa quando feita por umha pes­
soa só, (por muito que tenha demonstrado, durante tantos anos, a sua sabedoria e sensibi­
lidade na matéria literária) e na altura de umha viçosa ancianidade, pois que tal empresa 
é própria de umha equipa, por reduzida que ela for. 

Com algumha ausência notória (v.g. Xosé-M.8 Álvarez Cáccamo, que, por estar situa­
do ao começo da ordem alfabética e figurar ali um ser irmao, aginha nos saltou à vista e 
queremos supor devida a descuido da editora) e com reiteraçons indevidas (v.g. nomes que, 
como os López Valcárcel, se repetem na mesma (1. 8) secçom, aparecendo por López e 
por Valcárcel; e outros muitos, ultrapassando a dúzia, que aparecem duplamente nél;s duas 
secçons; e outros tantos que se repetem dentro da mesma (2. 8) secçom, tais os Alvarez 
NúiiezlNuiiez, Amariiio/Mariiio, Antonio Souto/Souto, Bananga/Baranga, Campio Pereira/Pe­
reira, Castro/Rz. Castro, Catoira/López González, EstévezlLois Estévez, Lago/Muíiio, Lois 
Pintos/Pintos Cea, Lois VázquezIVázquez, Moar/Mora, YáiiezlGarcía Yáiiez ... ), mesmo apre­
senta três casos de inclusom incorrecta, tais os de Reguera e Tudela, por serem escritores 
em espanhol, e o do citado Baranga, por nom ser escritor, mas ilustrador. 

Finalmente, digamos que nom achamos necessário, e mesmo desemboca numha in­
comodidade prática à hora do seu manejo, essa divisom em duas partes que já deixamos 
resenhada. Acrescentemos que, ao estarem sem actualizar muitas fichas de autores con­
temporâneos, fai-nos pensar que o grosso da obra foi redigido há alguns anos, o que justifi-

(1) Por Francisco Femández dei Riego, Eds. do Castro, Sada, 1990, 671 páginas. 
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caria (?) o facto, ao qual já estamos afeitos, de que, correndo umha mesta cortinagem so­
bre tudo quanto se produz em galego reintegrado, o autor omita absolutamente o nosso 
labor editorial (de 83 para cá), v:g. as últimas obras de Carvalho Calero, assim como as 
de Guisám, López-Suevos, Manuel Maria, Marinhas ou E. Souto, nas respectivas resenhas 
bibliográficas deste, por mais de um conceito, útil manual, embora haja que consultá-lo com 
as devidas reservas , esperando que tudo isto se subsane numha segunda ediçom. 

o O O 

OS CADERNOS DA ESCOLA DRAMÁTICA GALEGA 

José DEVESA 

A raíz da saída do número 85 com umha primeira entrega de Monólogos (1) , ocorre-se­
nos que vem muito a conto fazermos umha curta história dos Cadernos da Escola Dramáti­
ca Galega, da Corunha. Cadernos que por sua parte, e para o que é habitual no país, vam 
tendo já umha história delongada. 

Surgida a fins de 1977, a E.D.G. veu recolher a experiência da sua homónima, de 1922 
(que, por sua vez, fora fundada como Conservatório Nacional de Arte Galega pola Irmanda­
de da Fala corunhesa, três anos atrás) para durar até 1926, e de cujas representaçons nos 
tem falado o caro amigo D. Jenaro Marinhas (veja-se Agália núm. 18). O antecedente ime­
diato da actual E.D.G. foi o Teatro Circo, nutrido por gentes vocacionais, encabeçadas por 
Francisco Pillado e Manuel Lourenzo. 

Nestes anos, a E.D.G. , que funciona em regime cooperativo, tem desenvolvido: atra-
. vês dos departamentos de Didácticas, Dramáticas e Estudos teatrais, umha actividade di­
versa e de grande utilidade: representaçons, cursos, conferências e, o que hoje queremos 
salientar, a publicaçom, ininterrompida desde 1978, dos já consolidados Cadernos, hoje 
baixo a responsabilidade dos citados Pillado e Lourenzo a mais de X. M. López Eiris. Ca­
dernos que, inevitavelmente, o levam a um a evocar outros logros parecidos, como os opús­
culos de Céltiga ou Lar, na pré-guerra, ou, até há poucQ tempo, a famosa colecçom O Mou­
cho, en cujas realizaçons, além de todas elas terem incluído umhas quantas peças teatrais, 
latejou sempre o objectivo divulgatório como premisa da sua exequibilidade. 

Com efeito, servindo-se de um formato de 16 x 22 centímetros e um número de pági­
nas entre as 8 e as 28, a um preço económico de vez, estes Cadernos som requeridos, 
mesmo mais do que na Galiza, em países e centros universitários de toda a parte. (Nom 
está de mais informar que vêm sendo encadernados em tomos de 15 números). E é impres­
cindível pôrmos em relevo o facto de nom adorarem os seus responsáveis negum ídolo or­
tográfico, permitindo a total liberdade lingüística, dentro da dignidade que qualquer obra 
deve possuir e possuem estes Cadernos. (Na norma da AGAL, concretamente, há traba­
lhos de H. Rabunhal -núms. 51 e 60-, de Guisán -núm. 53-, de Marinhas -núm. 85-
e, proximamente, de Joel Gómez -prémio Teatro Breve da mesma E.D.G. 1990- e de 
Ricardo Flores). Cremos obrigado, também, dizer que, quando semelhavam irem desapa­
recer - cousa que estivo a ponto de acontecer em 1986, em que só se tirárom dous núme­
ros, quando a média anual vinha sendo de sete- ressurgirom e fortalecidos, com o patrocí­
nio de Caixa Galicia. 

(1 ) Monólogos I, por Jenaro Marinhas dei Valhe, Xosé Luis Martinez Pereiro, Imma A. Souto e Luísa Villalta, 
Cadernos da ED.G., núm. 85, A Corunha, Maio, 1990. 
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Simplesmente por darmos ideia da temática aparecida nesta colecçom, poderíamos agru­
par os trabalhos em quatro grandes categorias: 

1) Os textos de criaçom teatral contemporáneos e, inéditos. Neste apartado, que supe­
ra os 30 títulos, podemos ler textos do século XX de Alvarez Giménez, San Luis Romero, 
Otero Pedrayo e Leandro Carré, Luís Seoane e Tomás Barros, Marinhas e Manuel Maria, 
M. Lourenzo, X. M. A. Cáccamo, Manoel Riveiro, Guisán e L. Villalta, H. Naval (com partitu­
ra musical), Lz. Taboada, Blanco Rey/Pereira ... etc., etc. 

Um sub-apartado compreenderia o teatro infantil (ou premeditadamente criado para esse 
público), com obras de Manuel Maria e Babarro, Pisón, Ana Fernández e Marica Campo. 
E, finalmente, a totalidade dos dez Prémios de Teatro Breve da E.D.G. subscritos por C. 
Rábade (I), Fernán Vello (II, III e VI), Pisón (IV), Rabunhal (V), Antón R. Castro (VII), Imma 
Souto (VIII e X) e X. L. M. Pereiro (IX). 

2) Os textos de criaçom já éditos, que poderíamos chamar recuperados, alguns mes­
mo raros: O Entremês famoso (Feixoo Araújo), A casamenteira (Fandinho) e Pedro Madru­
ga (Cuveiro), entre os primitivos, e, entre os cont~mporáneos, Mourenza (Cotarelo), A do­
meadora (Losada Diéguez), Pancho de Rábade (Alvaro de las Casas), a Farsa das zocas 
(Carvalho Calero), duas obras de Otero Pedrayo (umha com partitura de Paulino Pereiro), 
O drama do cabalo de axedrez (Dieste) e dous portugueses: O marinheiro (Pessoa) e O 
doido e a morte (Brandão). 
. 3) As traduçons ou versons das mais diversas obras, desde' anónimos franceses e chi­
neses até espanhois (Lorca, Dieste, Dragún), passando por cataláns (Espríu, Villalonga, Ga­
rriga) e de toda a parte (Chekhov, Camus, Brecht, Beckett, Jarry, MacNally, Ghelderode ... ). 

4) Por último, citemos o ensaio dramático, onde se têm publicado estudos sobre: tea­
tro infantil e teatro na escola, teatro na emigraçom e sobre emigraçom, teatro popular, tea­
tro de ópera chinês, cenografia ... sem esquecer as festas populares parateatrais ou as aná­
lises sobre teatro e nacionalismo, o teatro de cámara Ditea, os teatros de Aristófanes, Cas­
telao, Carvalho Calero (visto por si mesmo), Cotarelo, Valle, Blanco-Amor, os vilancicos, 
o teatro en Fingoy e en Portugal hoje, a semiótica do texto teatraL .. 

Nom queremos deixar de citar a jeitosa série de gravuras de criadores actuais, alguns 
de muito nome, que ornam as capas dos Cadernos e que nom é este o lugar de enumerar. 

Cremos ter dado umha, embora pálida, aproximada visom sobre um labor editorial mo­
desto mas persistente e digníssimo, que cumpre umha funçom imprescindível para um país 
que quer dar razom de si, pois, com bem dizia Marinhas (Agália cit.): Sobre um povo assu­
lagado em servidume política e cultural nom se pode levantar um teatro. Teatro e naciona­
lismo marcham colhidos da mao, juntos se elevam e somem-se juntos. (E igualmente) o 
teatro é o pulmom de umha colectividade. O povo respira polo seu teatro. Um povo sem 
teatro vive boquando, como agoniza o peixe fora do mar. Fortalecer o teatro é fortalecer 
o corpo popular. 

o O O 

FE DE ERRA T AS 

No último número de Agália (21, primavera/90) á recensom .A nosa cultura em onze galegos imorredoi­
ros-, de José M.· Monterroso Devesa, tem de corrigir-se (p. 125): 

1) À linha 7, onde diz: •... cuja iconografia conhecida era atéljeitosamente distribuída ...• deve dizer: •... até 
entom bem escasa. Estas duas características (riqueza iconográfica e, polo geral , jeitosamente 
distribuída ... •. 

2) À linha 9, onde diz: •. .. a biografia-cronologia/do Partido Galeguista .... deve dizer: •... a biografia­
cronologia e mais as páginas do seu diário (cinco meses de 1933) como secretário do Partido 
Galeguista ... ". 
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LUZES E ESPíRITO, de António Gil Hernández 

César-Carlos MORÁM FRAGA 

« ... e a vida era a luz dos homens. 
A luz luze nas trevas, mas as trevas 
nom a acolhêrom ... 

(Joám, 1, 4-5) 

Depois de ler Luzes e espírito (1) seria acaso lícito dizer que ficamos nós sós, sem o 
mar e sem o barco? Som acaso pingas de orvalho esperançado que perduram decerto na 
memória, na nossa memória histórica, violentada e confusa? 

Umha pinga de orvalho seria talvez muito incompleto para nos referir ao poemário de 
luzes que som, sem dúvida, um canto à esperança: Luzes e espírito. E no entanto ... , no 
entanto umha vaga de turvo nevoeiro arrasta tempestades. Arrasta e arrasta-nos mar ·aden-
tro, pois o «nunc .. é a sombra, a treva do presente. . 

É na sombra onde se tece o desejo. É na mente obscura da alma que um homem cons­
trui o discurso lúzido de amanhá: 

« ... e nas sombras teci desejos ocres: 
memorias de corpos nunca sidos,» 

Na sombra é que nos incute e alicerça o raio verde das esperança, porque estamos, 
enfim, no discurso da derrota, reconhecimento prévio e imprescindível para o início da luta 
construtiva: 

« ... Pingas de treva 
tornam-se versos ...... 

E por trás daquela janela, meu amigo Zeca, embora nom seja o nosso gosto e nosso 
hábito falar dos autores mas dos textos produzidos, por trás daquela janela, digo, está o 
António Gil Hernández, professor em Marantes (Galiza Norte), e homem 

Assim fala o poeta: 

«desta Terra infeliz do esquecimento 
que alguns dizem Galiza .. . » 

"Poeta e caminhante: estrangeiro 
sou nesta que infligem patria minha. 
Sendo aqui, de aqui não sou; 
sou somente um outro nesta Terra 
em que todos são outros fugidios. 
Procurei-me, poeta, e não achei 
mais lirios e edras: só silencio 
do rosto estaticamente seixo.» 

Somente «um outro« (Sartre?, Unamuno?, Borges?, tantos «outros»? Mas quem é na 
verdade este António de Marantes, «leitor atento, um tanto atonito, suspeitamos, de Frie­
drich Von Echart, de Salvador do M. (olimpicos perdedores de concursos ... )>>? Este senhor 
professor e poeta que «quando sente, pensa, teria congeminado Pessoa ... » é qualquer «outro» 
menos o autor de Baralha de sonhos, Amado L. Caeiro, poeta em Amarante de feliz memó­
ria, que por sua vez prepara para a imprensa Só para falar de amor, «segunda entrega da 

(1) Luzes e espírito, Fundação Europeia Viqueira, Instituto Internacional da Lusofonia, Ponte-Vedra-Braga, 1990. 
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trilogia ... Esperamos poder saudá-Ia, e desejamos também umha feliz gestaçom e parto da 
terceira entrega. Mas neste contexto e nesta altura, Luzes e espírito é o contraponto, polo 
menos desde a óptica da perspectiva espacial ou ponto de vista poético: eis o jogo de des­
dobramento entre o -eu .. e o -Outro-Eu-clonico .. que nos leva já ao plano metaliterário. Eis 
também aqui a dimensom de maior relevo ou interesse se calhar, a metaliterária, nesta -ten­
tativa de poemario muito conseguida para os tempos que correm .. -diz Amado L. Caeiro-, 
tentativa que nos remete, por um lado, ao ante-texto (O corpo e as sombras), e por outro 
à actualidade da poesia galega. 

Com efeito, o livro é umha variaçom sobre um motivo prévio, um conjunto de variaçons 
moduladas sobre O corpo e as sombras do malogrado e excelente poeta Eusébio Lorenzo 
Baleirón (2). Como tal variaçom é homenagem e é discórdia, mas nom antítese. 

Quando um leitor qualquer, eu por exemplo, abre por primeira vez Luzes e espírito, 
começa a folheá-lo e faz a entrada no texto, pode acontecer que a primeira impressom seja 
a de o poemário ficar à margem do mundo temático-formal a que os nossos vates de hoje 
nos tenhem afeitos. Porém, pode assim mesmo realizar-se certa mudança numha segunda 
impressom, sem por isso deixar de se erigir o próprio texto como suficientemente distancia­
do em originalidade e em fazer técnico-compositivo a respeito da feiçom dominante nos poetas 
protagonistas dessa por alguém chamada nova e dourada idade. 

O gosto de um certo classicismo e umha imersom no universo mítico patenteiam as 
linhas precedentes, se é certo que estas notas pairam de algum modo na actual poesia. 
Citaçons expressas e subliminares enchem de rio páginas inéditas. Estám bíblicos sons 
canto de cánticos: 

-Com certeza, minha amada, és melodia 
vertida em melodias, tensas, moles, 
ferida em melodias suaves, carne 
de petalas em melodia multi pia,». 

Está Dante Alighieri em grácil canto: 
«La gloria di Co/ui che tutto muove 
per I'universo penetra, e risp/ende 
in una parte piu e meno a/trove .. . » 

Estám nomes carregados de lembrança, referências a Caronte e Aquerão, a Odim já 
glosado por Eusébio, e Carmina Burana em -velut luna». 

Está, enfim, a lira camoniana que, como em Pondal , é seguida em livre traço e símbolo 
certeiro. O poeta medita na fortuna, agora vislumbrada, dos dias futuríveis, e brincando no 
decurso do tempo, e destra mao na lira, desgrana com passo decidido a melodia certa que 
há de inventar Pátria. Em ritmo octogonal, bem acordado e nom mimético, em'erge o raio 
verde na cadência: 

-Num ontem recuado, quando ainda 
a lembrança era treva dolorosa, 
pressenti , Eusebio, que o vazio 
de armas e varões assinalados 
habitava nas sombras, quase mares 
duvidosos de bretema e inconstancia, 
desta Terra infeliz do esquecimento 
que alguns dizem Galiza ..... 

Mas para além da moldura procurada -métrica a brincar em molde antergo e difuso- , 
a matéria verbal faz-se também objecto pleno em trajectória de contínuo ascenso ao monte 
do triunfo, onde a vitória é flor e luzes, lediça e rebento, vida toda: 

(2) o corpo e as sombras, cal. -Pera Meogo., Caixa Ourense, 1985. 
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«Sementemos vida já sob versos graves, 
sob os livres, sob aqueles cairelados 
de rima e de medida, de metro e de cadencia: 
gozem todos de ideia requintada. 
Espalhemos nas palavras vida toda 
até se tornarem lediça e rebento, 
persistente e firmemente florescidas: 
espelhemos vida já em textos ingravidos 
a insuflarem onde quer luzes e espírito .• 

O tom épico-lírico que no laio se alcança tinge o verso de evocaçom e canto, pois fica­
mos ao cabo, na pedra de abalar, de nostalgia cheios mas em fato de luzes espreitantes. 

Decerto O corpo e as sombras nom é mais do que o pretexto para a livre interpretaçom 
do lTlundo poetizado. Em Luzes e espírito a voz poética vai glosando em cada um dos vinte 
e seis poemas (?) a palavra de Eusébio, transcrita no início a modo de citaçom. O livro, 
fora da «Apresentaçom. (assinada por Maria Rosa da Rocha Valente), a .. Dedicatória. ( .. Em 
homenagem aos poetas malogrados, em especial a Eusebio Lorenzo Baleirón ...• ) e o «Epí­
logo (Carta consolatoria de um poeta, Amado L. Caeiro, ao autor)., estrutura-se em três uni­
dades ou blocos: «I-AO POETA., .. II-À AMADA. e .. 1I1-À GALIZA., precedidas de um «IN­
GRESSO. e fechadas com um .. EGRESSO •. Atendendo à disposiçom estrutural, mais cla­
ro e preciso seria acaso falarmos de três poemas em essência, de feiçom interna também 
octogonal ou octoédrica (como o ritmo já aludido), mais um poema introito ternário (<<INGRES­
SO.) e um outro colofom também ternário ( .. EGRESSO •. 

Assim as cousas, passamos a expor o desenvolvimento do acima esboçado, transcre: 
vendo em itálico as citaçons de O corpo e as sombras (seguidas da página correspondente 
de Luzes e espírito), e pondo em maiúsculas o título do poema em que aquelas estám inse­
ridas no poemário de Eusébio Lorenzo, ao qual corresponde portanto o número de verso 
e páginas referidas. 
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-«INGRESSO. 
«consagro este meus anos ao recordo» (p. 15) 

«SEGUNDA ANTOLOXIA. , verso 6, p. 9. 
a. 
b. 
c. 

-«I-AO POETA. 
a. «entre grises le~turas e papeis» (p. 21) 

«EFEMERIDES., verso 6, p. 11 . 
b. «desfechado na pedra» (p. 21) 

«SIC ET NON., verso 14, p. 13 (<<desfechados na pedra.). 
c. «o poeta medita na fqrtuna» (p. 22) 

.. TRANSPARENCIAS., verso 7, p. 15. 
d. «e multi pIas as formas do desejo que invocam» (p. 22) 

«DE OLHOS FECHADOS., verso 4, p. 17 ( .. e multiplas as formas do desexo 
que invocan.). 

e. «e resulta ocioso viver o que foi dado» (p. 23) 
.. OS CINCO SABERES., verso 11, p. 19. 

f. «agora estou imerso» (p. 23) 
«1962., verso 10, p. 21 . 

g. «abeirados da chuva do tarriq com névoa» (p. 24) 
«ARQUIVOS DA INFANCIA., verso 3, p. 23 (<<abeirado [~ da chuva do 
tarrio com névoa.). 

h. «onde se inclina q Tempo» (p. 24) 
.. ESTACION: INVERNO., verso 12, p. 25. 

- .. II-À AMADA. 
a. «retorno a este abandono das horas incompletas» (p. 29) 

.. LEITURA EN BEN AMMAR, poeta de AI-Andalus., verso 12, p. 27. 



b. «bíblica queda a cidad~» (p. 29) 
«SEGUNDO GOTICO», verso 5, p. 29. 

c. «guardo a lembrança dum ceu de verão» (p. 30) 
«XARDINS DE SINATRA .. , verso 1, p. 31 (<<Gardo a lembranza dun ceu 
de verao»). 

d. «essa tenue caricia que desencaixa os rostos» (p. 30) 
«A VISION DO GUERREIRO», verso 24, p. 34 (<<esa ténue carícia que 
desencaixa os rostos») . 

e. «atados como deuses ao mais fundo da . noite» (p . 31) 
«OS TRISTES», verso 10, p. 35. 

f. «procuro-te no voo dos papeis» (p. 31) 
«ARTE DE AMAR», verso 11, p. 39. 

g. «e o vento vulnerado já nas pontas dos dedos» (p . 32) 
«TESTAMENTO DA AREIA», verso 6, p. 41 (<<e o vento vulnerado dá nas 
pontas dos dedos». Equívoco? Modificaçom?). 

h. «ante era a morte. Ainda sinto» (p. 32) 
-- «PREMONICIÓN», verso 1, p. 43. 

-«III-À GALIZA» 
a. «a forma estatica do rosto desmente a eternidade» (p. 37) 

«GINEVRE DEI BENCI .. , verso 1, p. 45. 
b. «o corpo para a luz, possuir a morte» (p. 37) 

«SWEDENBORG, 1772», verso 13, p. 47 (<<o corpo para a luz, posuir a 
morte»). 

c. «'só o saber enlouquece ... '» (p. 38) 
«SCARDANELLI», versos 5-6, p. 49 (<<'Só o saber enlouquece, non o 
ánimo breve que disipa o instante'»). 

d. «Esguio era o seu nome» .(p. 38) 
«ANAIS DE HISTORIA ROMANA, Libro XXII», verso 8, p. 51 . 

e. «onde um homem é a sua sombra» (p. 39) 
«ODIN», verso 14, p. 53 (<<onde un home é a sua sombra»). 

f. «talvez não chegaram a tempo» (p . 39) 
«DOUS CISNES», verso 5, p. 55 (<<Talvez non chegaron a tempo»). 

g . «é lugar de f]ncontro» (p. 40) 
«ELOXIO DUN LUGAR», verso 5, p. 57 (<<é lugar do encontro») . 

h. «palo cristal das horas» (p. 40) . 
«AS COUSAS QUE AMAMOS», verso 14, p. 59. 

-«EGRESO» 
«anos que são palavras advertindo» (p . 41) 

a. 
b. 
c. 

«FINAL», verso 4, p. 63 (<<Anos que son palabras advertindo») . 

O ponto de contacto com o ante-texto glosado atinge muito mais do que às citas ini­
ciais. Avonda confrontar o «INGRESSO» (p. 15) com o primeiro poema daquele (<<SEGUN­
DA ANTOLOXIA») para perceber mais de umha recriaçom intertextual: o cromatismo de tons 
ocres em fluência dos «papeis» aos «desejos», a reincidência na citaçom (<<'certos versos 
sujeitos ao devir'») e sobretudo a presença geral do campo cromático: luz e sombra, inter­
secçom evidente dos dous conjuntos poéticos. 

Achamos, pois, o comum. Achamos também, aliás, o diferente, o distinto. Ambos os 
sujeitos líricos identificam o presente com a sombra, que é treva e é noite, instante breve 
ou alongado da existência, do acto escriturai e da vivência. Mas a luz -esse cromático lu­
mínico raio ou resplandor amado- nom pussui, achamos, o mesmo referente simbólico . 

Com efeito, os próprios títulos apontam , dentro da substáncia comum de comum se­
mántica, a linhas temporais opostas: passado e futuro. 

247 



o binómio «Luzes» e «espírito» nom deixa de ser, na retórica do quiasmo, o contrapon-
to de «corpo» e «sombras». O título de Eusébio Lorenzo está tirado de Helder Macedo: 

«A solidão da morte gera sombras 
que os corpos cristalizam 
nas fronteiras de sombra dos destinos» (p. 7). 

A luz, palavra-chave ou palavra-tema imersa no título de António Gil Hernández, apare-
ce já como categoria positiva e evocada pola voz do malogrado poeta: 

« ... descor'iezo a medida e o cego ritmo, a forma 
que tiven unha vez do alexandrino 
porque prefiro a luz sobre o que vin noutrora» (3).' 

No entanto, é a luz do passado, a luz evocada do paraíso da infáncia que nom retorna, 
máxime quando é óbvio o valor autobiográfico de uns poemas cujo autor pressente a che­
gada inevitável da morte pronta. Um poeta marcado por eflúvios cunqueirianos e borgia­
nos, além de construir um córpus poético de marcado carácter intimista e individualizado. 
Nom é assim Luzes e espírito, cujo sentido cromático de dourada luz sim alcançável está 
projectado para o futuro, além de construir um córpus poético -sem excluir o intimismo-
de marcado carácter colectivo ou socializante. . 

Destarte, no poeta e professor de Marantes a luz é muito mais pondaliana, face à poéti­
ca de Eusébio Lorenzo, talvez mais de pendor rosaliano, como se calhar pudesse dizer o 
grande e agora por nós evocado professor Carvalho, na memória. 

«A luz virá para a caduca Ibéria/dos filhos de Breogám». E essa luz que se pressente 
e vislumbra no horizonte, pressente-se assim mesmo já na treva, na sombra inevitável. Nom 
é luz que agoniza, mas luz que nos incute e alicerça. 

o O O 

CONGRESSO CASTELAO: ACTAS 

C.H.J.D. 

Reflectida já nestas páginas a celebraçom (Compostela, 24-29/11/86) do Congresso Cas­
telao (1), hoje toca-lhe a vez à publicaçom das suas Actas (2) que recolhem, produto de 
86 comunicadores, um total de 80 comunicayons (diferença marcada polo facto de have­
rem algumhas colectivas e de outros intervenientes terem lido duas: Gil Hernández e Gon­
zález López), a suporem mais do 90 % das lidas, e distribuidas do seguinte jeito: 18 na sec­
çom (I) Biografia, 15 na (II) Pensamento, 16 na (III) Obra artística, 6 para a (IV) Língua, 20 
para a (V) Obra literária e mais 5 para a (VI) Documentaçom, completando as seis secçons 
em que se convertêrom as quatro em que fora estruturado o Congresso, pola constituiçom 
independente das novas secçons de Língua (esgalhada da Obra literária) e Documentaçom 

(3) Pág. 9. Refere-se ao livro Os días olvidados, Algalia, A Corunha, 1985, escrito antes de O corpo e as som­
bras, ainda que publicado algo depois. Nele utiliza de facto o alexandrino, como também neste. 

(1) Agália núm. 9 (primaveraí87), pág. 100. 
(2) Justo G. Beramendi & Ramón Villares, eds., Santiago, 1989, 2 volumes, 1.119 páginas. 
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(de Biografia); sendo significativo que, das seis comunicaçons da secçom Língua, quatro 
se devam a membros da AGAL, que participárom em todos os apartados, excepto no de 
Biografia, e nomeadamente no citado e no de Obra literária, a maioria das quais recolhidas 
no volume segundo. 

A norma galego-portuguesa está assim presente em 14 comunicaçons (17,50% do to­
tal), junto a outras 14 em espanhol (outro 17,50%) e 52 em galego-castelhano variopinto 
(nem sequer seguindo os postulados elaborados polo .. Instituto da Língua Galega,., 065%). 

Do galego-português som os autores José B. Abraira Feijó (falescido em Setembro de 
1987), Gaste/ao na Argentina, Etapa trascendente na /uita poJa autonomia da Galiza, em 
que descreve e descobre pontos importantes do autor e da história do nacionalismo galego 
e em pág. 162 (Vol. 1) declara: 

.. Por último, quixera destacar um aspecto do pensamento de Castelao que me 
parece oportuno nos dias que estamos a viver. Trata-se da sua posiçom frente 
a Portugal. Lendo os escritos de Castelao nom quedam dúvidas da compreen­
som que tinha do feito português e do fondo sentimento de irmandade que o ache­
gava ao povo, a cultura e o idioma de Portugal. Como sabemos, Castelao era par­
tidário da Unidade Ibérica, entendida como a solidariedade livre e igualitariamen­
te pactada entre as cinco nacionalidades da península. Defendeu muitas vezes 
esta ideia e lembro-me ao respeito dum acto no que falou, em presença de quem 
fora último embaixador da República Espanhola em Buenos Aires, Dom Angel 
Ossorio y Gallardo. Ali Castelao tivo palavras de elógio para o nobre povo portu­
guês e para a sua luita pola independência nacional, que foi reconhecida pola 
coroa de Castela no Tratado de Roma de 1668. As suas verbas provocárom a 
cólera intolerante e centralista do embaixador citado. Penso que hoje o pensa­
mento de Castelao nesse sentido, como em tantos outros, ainda pode e deve alu­
miar o nosso rumo, porque a irmandade entre a Galiza e Portugal é o caminho 
certo para que a cultura galego-portuguesa ocupe o lugar que merece no mundo 
moderno ... 

A Profa. Doutora M. a Victória Carballo, na parte lI..Qbra artística .. fala Do modernismo 
ao expresionismo na obra artística de Gaste/ao, em que explica .. a marcha geral da arte 
de Castelao, exposta sumariamente .. (pág. 453, Vol. 1). O Prof. Doutor D. Ricardo Carvalho 
Calera, disertou sobre Gaste/ao, agora e sempre, na conferência de abertura do Congresso 
onde salientou, entre outros factos, o seu posicionamento a respeito da língua: 

.. A sua conduta está fortemente ideologizada, e significa umha conseqüência do 
seu nacionalismo. Está inserida na doutrina comum a todos os membros das ge­
raçons de 16 e o 20, às geraçons das Irmandades da Fala e da revista Nós, dou­
trina clara e inequívoca, qualquer que fosse em cada escritor a sua projecçom 
no terreno da ·prática. Castelao esforça-se por elevar a supradialectal o seu dia­
lecto, por transformar em literária a língua coloquial ( ... ). É, nom umha língua es­
tensa e útil, pois com ligeiras variantes fala-se em todo o ocidente ibérico, e em 
muitos territórios da África, Ásia, América e Oceania ..... (pág. 18, Vol. 1). 

O professor Joam Costa estuda as Ediçons de «Sempre en Galiza,,; O Gaste/ao que 
queremos, em que depois de analisar algumhas passagens da obra demonstra a manipula­
çom feita no original do Autor seja através da incoerência e a espanholizaçom, as mudan­
ças do texto, textos omitidos e a conservaçom de castelhanismos e introduçom de outros 
novos, para concluir em pág. 459 (Vol. 2): 

.. Estes homes que desprezam o futuro (o único que, em palavras de Castelao nom 
podemos hipotecar) e manipulam o passado oferecem-nos esta ediçom que bre­
vemente, e nom com todo o rigor que merece, apresentamos. Proponhem-nos 
um texto altamente castelhanizado e com uns critérios de correcçom que nom 
se explicitam mas que tenhem por guia a incoerência. Em fim, um texto inservível 
pois nem é umha ediçom modernizada nem crítica nem respeita o original... ... 

O professor Pedro Fernández-Velho, ao estudar os conceitos Língua e naçom em Gas­
te/ao conclui em pág. 37 (Vol. 2): 
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«Os postulados do nosso autor desautorizam sobretodo o antilusismo visceral 
de algum Instituto universitário, bem que nom sejam suficientes para desenhar 
umha alternativa idiomática ajeitada para esta fase constituinte do galego como 
'língua extensa e útil' com que ele sonhava e que o reintegracionismo de hoje 
tenta transformar em realidade histórica». 

O advogado José Luís Fontenla na comunicaçom Gastelao e a língua galego-portuguesa 
fai fincapé em que «a lingua galegoportuguesa constituia a essencia da Nacionalidade ga­
laica e era, no futuro, o suporte dum projecto politico de carater iberista, em que a reinte­
gração da Galiza ao espaço lusofono não tinha duvidas» (pág. 13, Vol. 2). 

O professor António Gil Hernández, apresenta dous trabalhos, Reflexões de Gastelao 
sobre a língua ( ... ) em que trata a correlaçom entre o projecto político, o «modelo lingüísti­
co» e a proposta formalizadora e que conclui: 

«Castelao, como podia suspeitar-se, não propõe uma determinada formalização 
grafica para o galego. Contudo, segundo antes diziamos, parece exigir-se do pró­
prio pacto federal, que implica a união politica e mormente a cultural entre Portu­
gal e a Galiza, uma unificação da lingua escrita oficializada» (pág. 53, Vol. 2). 

Na segunda comunicarom, Esboço para uma análise de «Os dous de sempre» tenta 
estabelecer «uma das posslveis leituras da obra a teor de uma determinada prática do mé­
todo semiológico" (pág. 317, Vol. 2). 

A professora doutora M. a Carmo Henríquez, em Gastelao e Portugal partindo de textos 
do autor, reproduzidos literalmente, demonstra que Castelao era um teórico do reintegra­
cionismo, embora nom o pratique ortograficamente e que professava a Portugal um entra­
nhado afecto, «pois via nele, e muito acertadamente, a parte engrandecida de um todo, que 
os caprichos e os erros dos homes arbitrariamente dividiram" para concluir com umha cita­
çom do Prof. Doutor López Suevos, em pág. 358 (Vol. 1): 

« ... Se Portugal tivesse um nível de desenvolvimento económico similar ao de Ho­
landa, os nossos anti-Iusistas poriam-se mais 'flamengos'. Todo este confusio­
nismo deliberado que sementam os isolacionistas nom deixa de ser sintomático 
da sua posiçom global. Em nome de um hipotético perigo futuro trata-se de emas­
cara r o sempre presente imperialismo espanhol". 

A professora doutora Aracéli Herrero, da Universidade de Santiago, em O ritmo reitera­
tivo em 'Gousas', detem-se na funçom que desempenham as recorrências que assinala. 
A professora doutora Aurora Marco, da Universidade de Santiago, em Os contos de 'Retrin­
cos' de protagonista infantil, salienta o grande protagonismo das personages infantis quer 
na obra literária, quer na artística, para analisar com rigor os contos de 'Retrincos' de prota­
gonista infantil: O Segredo e O Inglés. 

O escritor J. M. a Monterroso Devesa, num Percorrido pola monumentália castelaoniá 
estuda os monumentos, as placas comemorativas e os espaços baptizados com o seu no­
me dando informaçom sobre as circuntáncias e pessoas encarregadas de fazê-lo. 

O professor José Paz, Gastelao, a escola e o ensino, analisa as propostas pedagogi­
co-didácticas do autor assim como o projecto sobre a política educacional e a organizaçom 
escolar para a Galiza, para concluir em pág. 432 (Vol. 1): 

« ... toda a sua obra grafica, as colaborações artisticas ou escritas e seus livros 
de diarios, contos breves ou 'cousa', romance, teatro e albumes de guerra fazem 
de Castelao o grande pedagogo do Povo, o pedagogo civico por extensão". 

O professor Joám Carlos Rábade Castinheira, estuda as Formas 'proibidas' en 'Sem­
pre en Galiza', dentro do bloco «A língua", estudando os pressupostos ideológicos da con­
cepçom idiomática do galego face ao espanhol e português, a teoria e a praxe lingüística 
de Castelao e finaliza com um estudo mais detalhado das formas 'proibidas' na obra citada 
entendendo por tais «aquelas que na normativa do Instituto da Língua Galega (lLG) e da 
Real Academia Galega se desaconselham ou simplesmente nom se utilizam, quer por se­
rem consideradas arcaísmos do ponto de vista diacrónico quer por estimarem-se dialecta­
lismos ou mais simplificadamente 'Iusismos' do ponto de vista sincrónico (pág. 66, Vol. 2). 
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A professora doutora Elvira Souto, ao analisar Gousas de nenos detem-se na obra .. Cou­
sas,., cousas que se organizam «num macro-texto que o próprio Autor constrói a partir de 
umha ideia central. E esta ideia, ou tema, é comunicada ao leitor através de indícios para­
textuais perfeitamente explícitos,. (pág. 263, Vol. 2). 

Em espanhol expressárom-se C. Almuíria, A. Bonet, V. Bozal, A. Cuadrado, J. A. Du­
rán, De la Granja, G. Jaskulla, I. Julián, Marina López, Pedro López, Lozano Bartolozzi, J. 
L. Pintos, E. Ucelay e C. Zubillaga. 

As Actas iniciam-se com umha Introduçom dos editores, que foram, à sua volta, presi­
dente e secretário do Congresso, seguida da transcriçom da sessom de abertura, a cargo 
do próprio Viii ares (apresentaçom), de Fernández Albor (presidente da Junta) e de Ricardo 
Carvalho Calero ( t ) quem proferiu a liçom inaugural. A sessom de encerramento fica plas­
mada no segundo volume e consistiu nos breves parlamentos de Delgado Gurriarán ( t ) 
(lembrança) e Ramón Martínez ( t ) (discurso), presidente da Fundaçom Castelao, verda­
deira responsável do Congresso, com a ajuda da Junta e da Universidade compostelana. 

Gaste/ao, numha fotografia 
inédita, com gente indetermi­
nada, num banquete na cida­
de de Buenos Aires, anos 40 
(cedida por António Santama­

I.!!=--:!!!!!II!!!!!!II!!!!!!!!:..~!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!II!!!!!!JI rinha De/gado). 

Nom entra nesta resenha, que nom crítica, o ajuizamento dos conteúdos e si salientar 
o facto exemplar de a organizaçom do Congresso, nom encobrindo a realidade, permitir 
a participaçom e a conseguinte publicaçom de pessoas e textos da nossa filosofia lingüísti­
ca. O qual é exemplar (afém de justo) por comparaçom com o acontecido em outros con­
gressos anteriores e posteriores ao que nos ocupa, onde -como no de Rosalia Castro (Com­
postela, 1985)- houvo umha censura lingüística tal que só dérom feito valente quintaco/u­
nismo os nossos Carvalho Calero, Fz. Velho, Henríquez Salido, Herrero Figueroa e Marco 
López (sem contarmos os portugueses Baptista e Camelo, que pudérom participar na con­
diçom de tais). Som os próprios organizadores que, na Introduçom às Actas, justificam a 
liberdade idiomática (para as intervençons em espanhol), que é mais visib/e no campo do 
galego (e) foi considerada presuposto esencia/ para un axeitado desenvo/vemento do pró­
prio Gongresso e resulta, amais, congruente co mesmo pensamento de Gaste/ao. 
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PUBLlCAÇONS RECEBIDAS E DE INTERESSE 

Maria de Lourdes Hortas, Recado de Eva, Fundação Europeia «Viqueira», Cadernos do Po­
vo, Ponte-Vedra-Braga, 1990. 

Neste Recado de Eva, a autora luso-brasileira «inscreve na naturalidade da palavra sem 
parras a Eva, reenviando o mito ao mito na sua verdade essencial: Mulher». 

Elizabeth Frances Keating, Afinidades culturais entre Galicia e Irlanda, Galáxia, Vigo, 1990. 
Traduçom de A. Quintela. 

Trata-se, como o título sugere, de umha análise das relaçons culturais galego-irlandesas: 
os celtas, o folclore, etc. 

Maria Marino Carou, Verba que comenza, Concelho de Noia, 1990. 
Trata-se de um poemário inédito da malograda poetisa noiesa, formosamente editado 

e acompanhado de um estudo crítico e de diferentes notas sobre a vida e a obra de Marinho 
Carou. 

Ricardo Carvalho Calera, Do galego e da Galiza, Sotelo Blanco, 1990. 
No primeiro livro póstumo do Professor Carvalho Calera podemos ler diferentes trabal­

hos, agrupados em quatro partes, nos quais se analisam aspectos de língua e literatura 
galegas. Os ensaios fôrom publicados entre 1984 e 1988. 

X. Rof Carballo, Mito e realidade da terra nai, Galáxia, 1989. 
Saudamos a ré-ediçom de umha obra de indiscutível valor mas reprovamos o modo 

em que se realiza. 

Fidel Castro, A historia absolveráme, traduçom, limiar e notas por X. Neira Vilas, Ed. José 
Martí, A Havana, 1990. 

Interessante volume da autoria do líder da revoluçom cubana e curiosamente impresso 
em galego na capital da ilha. 

Magnus Bergstrõm, Neves Reis, Prontuário ortográfico e guia da língua portuguesa, Ed. 
Notícias, Lisboa, 1989, 20. a ed. 

Nesta ocasiom, o volume, repetidamente publicado nos últimos anos, inclui texto inte­
grai e introduçom ao anteprojecto de bases da ortografia unificada da língua portuguesa 
de 1988. 

Cesáreo Sánchez Iglésias, A árvore das sete palavras, Sotelo Blanco, 1990. 
Sexto poemário do poeta de Irixo e também finalista do III Prémio de Poesia «Leliadou­

ra». Em palavras de B.L.C. trata-se de umha das obras «mais ambiciosas da poesía galega. 
Un poema de gran envergadura, construído cunha riquísima orquestración verbal/ .. .!». 

Aracéli Herrero Figueroa, O teatro en Fingoi, Cadernos da Escola Dramática Galega, n. o 

82, março, 1990. 
A autora analisa a actividade teatral desenvolvida no Colégio Fingoi de Lugo, dirigido, 

como se sabe, polo professor Carvalho Calera entre 1950 e 1965. 

Manuel Maria Fernández Teixeiro, Os ontes do silencio, Nova Galicia, Corunha, 1990. 
Recolhem-se no volume contos, relatos e prosas escritos polo poeta da Terra Cha des­

de 1949 a 1973. 

Jose Ramom Rodrigues Fernandes (Moncho de Fidalgo), O sereno ("Um gerrilheiro em Es­
talinegrado»), 2. a ed., Renovação, narrativa, Ourense, 1990. 

O autor avisa aos leitores das pequenas mudanças que há respeito da primeira edi­
çom: «O Jorge (Pepinho) manteve uma segunda entrevista com o Sereno, seu contertúlio, 
e entre os dous acordaram suprimir algumas cousas que não pareceram bem ao protago­
nista». 

Lino Braxe, Banquete, Sotelo Blanco, Leliadoura, 1990. 
Tratá-se do primeiro livro do autor, prologado por José Manuel Beiras, e que inclui poe­

mas de recente criaçom para além de textos já publicados. 
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CORREIO 

CARTA ABERTA À COMISSÃO LINGuíSTICA 

Exmos. Senhores Professores, 

Com a apresentação em Janeiro de 1989 de uma sOlicitação colectiva para a Comis­
são incluir o til de nasalidade nas normas ortográficas da nossa Associação e a divulgação 
da mesma no número 19 de Agália, junto a um Relatório crítico da sua autoria, tem-se aber­
to um debate público que permite a defesa daquela solicitação. A contribuição de dados, 
e exposição de argumentos e o seu contraste há-de possibilitar a resolução deste tema, 
se partirmos de um quadro definido previamente e aceite por todos: a filosofia reintegracio­
nista e, concretamente, a Estratégia de «Política Lingüística» da AGAL e os princípios da 
AGAL para estabelecer a escrita correcta: fidelidade à tradição escrita e correspondência 
suficiente com os falares galegos (em sentido lato). Com esta motivação elaborei um trabal­
ho que espero comunicar ao 11/ Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na 
Galiza e cujas conclusões adianto, de jeito que a Comissão possa, talvez, valorizar e apro­
var a solicitação ou, se não, fundamentar a postura que agora sustenta sem necessidade 
de aguardar a publicação das Actas·: 

A. O til é grafia legítima pela tradição galego-portuguesa, porque: 
Era «a forma preferida para representar a nasalidade final de palavra na época medie­

val" (Com. Ling. da AGAL, E.G., nota 2, p. 54). Embora a grafia medieval seja hesitante 
em geral (e neste ponto é-o), devem solucionar-se «os casos duvidosos ou nom resolvidos 
na época medieval em harmonia básica com a norma luso-brasileira actual» (Com. Ling. 
da AGAL, P.o.G., nota 7, p. 21). 

Dos séculos XVI ao XX, há textos em que aparece uma e compostos e til (em todos 
os casos em que hoje se usa). Pelo contrário, não há nenhum caso de umha ou compostos 
nem de -m exclusivo, nem sequer maioritário, entre os textos estudados. Aliás, a tradição 
escrita dos outros países lusófonos também nos pertence porque «em Portugal, Brasil, An­
gola, Moçambique ... se falam variedades do galego [o que) conduz a elaborar a língua-pa­
drom, para a escrita e para a fala, que seja válida para a Galiza e concorde, no possível, 
cos padrons lingüísticos usados nesses territórios" (Com Ling. da AGAL, E.C., nota 2, pp. 
17-18). 

Desde as primeiras propostas reintegracionistas mais completas (1976) aparecem re­
colhidos tanto o til como uma e compostos. O -m exclusivo e umha e compostos só se intro­
duziram na escrita do nosso idioma recentemente; são propostas inovadoras que estão a 
criar diferenças desnecessárias a respeito dos outros países de língua portuguesa e entre 
os próprios reintegracionistas galegos e que, no seio da AGAL, supõem uma incoerência 
grave e injustificada. 

B. O uso de til e -m de jeito complementar, de acordo com as regras gerais da nossa 
língua, corresponde-se satisfatoriamente com os fa/ares galego-portugueses, porque: 

O til nos casos da coluna A do Manifesto (irmão e afins) está exigido pelas condições 
lingüísticas internas da Galiza, já que têm várias pronúncias possíveis. 

E.C. = Estudo Crítico, Corunha, ed. AGAL, 1983. 
P.o.G. = Prontuário Ortográfico Galego, Corunha, ed. AGAL, 1985. 
As anotações fazem referência à comunicação. 
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Nenhuma ortografia alfabética de uma língua viva é inteiramente fonética. Por isso não 
importa que em determinadas sequências gráficas algum elemento seja mudo (p. ex. o «a» 
de nação ou o «o» de capitão). Basta associar a sequência oral à escrita e vice-versa; este 
é o autêntico processo de leitura e de escrita: «ler não é soletrear». 

Embora haja alguns casos de homofonia e de homografia (não só na Galiza, mas tam­
bém no resto da Comunidade Lingüística) são marginais. O til e o -m têm uma distribuição 
complementar que depende de qual seja a vogal destas terminações (<<e», «i» e «u» levam 
-m e «a» e «o .. levam til, basicamente), por isso o seu aprendizado é muito singelo. 

C. As formas uma, alguma e nenhuma são legítimas pela nossa tradição escrita e 
correspondem-se satisfatoriamente com os falares galego-portugueses, porque: 

Foram usadas na Galiza e est.ão fixadas em português moderno (em todo o diassistema). 
Ao serem tão frequentes , é fácil assimilar a forma gráfica a oral e vice-versa (lembre-se 

o dito no parágrafo segundo do apartado B). 
Com efeito a marca de nasalação fil")al de palavra por meio de til não é uma questão 

aberta na ortografia galego-portuguesa. E, simplesmente, um sinal quer avaliado pela his­
tória, quer vigorado pelo uso unânime no nosso diassistema, quer correspondente satisfa­
tório dos falares galego-portugueses ... e emblema da actual língua comum . 

Com os melhores cumprimentos, 

Miguel Cupeiro 

o O O 

lN MEMORIAM.-D. RAMÓN PINEIRO LÓPEZ 

Estando este número no prelo aconteceu o passamento do Presidente do .. Consello 
da Cultura Galega .. , D. Ramón Pir'ieiro López. Nasceu em Armeá. Láncara (Lugo) o 31 de 
Maio de 1915. Ligado na sua juventude a organizaçons galeguistas, foi detido já em 1946 
ao regressar de París e em 1950 começa a dirigir a Editorial Galaxia como substitutivo das 
actividades pOlíticas do P.G. Escreveu vários ensaios sobre a saudade (1950, 1952, 1953) 
e procura exercer um magisterio galeguizante entre a mocidade interessada e inquieta que 
acabará constituindo os actuais partidos nacionalistas mais activos. Ele, porém, chegada 
a denominada "transición democrática .. , opta, com outras pessoas agrupadas em .. Realida­
de Galega., por colaborar com os partidos nom galeguistas para os impregnar do galeguis­
mo de que carecem e consegue ser deputado independente ao Parlamento galego polo 
PSOE. Depois será Presidente do Conselho da Cultura Galega e do Conselho Galego da 
Informaçom. Morreu trás grave doença. R.I.P. 
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Publicaçons da Associaçom Galega da Língua 

• Colecçom «Universália» 
Lôpez-Suevos Fernández, Ramom: Dialéctica do Desenvolvimento. Naçom, 
Língua, Classes Sociais, 1983. (Esgotado). 

Comissom Lingüística da AGAL: Estudo Crítico das Normas Ortográficas e 
Morfolóxicas do Idioma Galego, 1983. 169 págs. (Esgotado). 
2. a Ed. corrigida e acrescentada, 1989, 302 págs. 

Carvalho Calero, Ricardo: Letras Galegas, 1984. 349 págs. 

Comissom Lingüística da AGAL: Prontuário ortográfico galego, 1985.318 págs. 
Actas do I Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza, 1986. 
820 págs. 

Lôpez-Suevos, Ramom: Portugal no quadro peninsular. Subsídios para a análise 
histórica-estrutural, 1987, 224 págs. 

Souto, Elvira: Contribuiçom ao estudo do romance iniciático galego, 1987, 95 págs. 

Haller, Michel, Tratado de contraponto e de composiçom contrapontística. Tra­
duçom e adaptaçom de Joám Trilho, 1987, 212 págs. 
Cornissom Lingüística da AGAL: Guia prático de verbos galegos conjugados. 1988. 
128 págs. 

Actas do II Congresso Internacional da Língua Galego-Portuguesa na Galiza. 1989. 
928 págs. 

Monterroso Devesa, J. M.: Apelidos galegos. 1989. 32 págs. 

César-Carlos Morám Fraga: O mundo narrativo de Álvaro Cunqueiro, 1990, 
176 págs. 

• Colecçom «Clássicos» 
Cotarelo Valhedor, Armando: Trebón, Ediçom, estudo e adaptaçom ao Galego 
Actual de Ramom Reimunde, 1984. 221 págs. 

Rosalia de Castro: Folhas Novas, Ediçom e notas de E. Souto Presedo; prólogo 
de F. Salinas Portugal, 1985. 266 págs. 

• Colecçom «Criaçom» 
Manuel Maria: A luz Ressuscitada, Carta-prefácio de António Gil Hernández, 
1984. 138 págs. (Esgotado). 

Carvalho Calero, Ricardo: Cantigas de amigo e outros poemas (1980-1985), 1986. 
192 págs. 

Marinhas dei Valle, Jenaro: A vida escura, 1987, 170 págs. 

Béjar, Julio et alii: Fogo cruzado (relatos), 1989, 96 págs. 

João Guisan Seixas, Origem certa do farol de Alexandria (re-ediçom), 1989, 
88 págs. 

• Revista AGÁLIA. Publicaçom trimestral desde o ano 1985. 128 págs. 

Revista AGÁLIA. Monográfico n. o I, Problemática do sector lácteo, dirigido e 
coordenado por Cláudio López Garrido, 1987, 160 págs. 

Monográfico n. o 2, Estudos sobre a História da Economia de 
Galiza, dirigido e coordenado por Joárn Carmona, 1989,96 págs. 
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